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i\D'-ERTEI 1CIA.

Este R pertol'io abrange o espaço de tempo que medeia
entre a era de 1808 e data da 14 de Outubro de 1865.

Seguimos a ordem (',hronologica, inserindo, antL'etanto,
em primeiro lugar (em geral) os actos legi51aLivos do
anno, em seguida os Decretos do Poder Executivo, e
finalmente os Avisos e Portarias.

Quando assim não fizémos, foi porque, nesse caso,
muito prejudicada ficaria a vC1'dade historica com tal
systema.

Quando mandamos o leitor ver alguma pagina, en­
tenda-se que nos referimos a pagina deste Repertol'io,
e não dos volumes da Collecção das Leis e Decisões
do Governo.

AIg-uma vez, porém, encontrará o leitor em um capi­
tulo a ementa de um acto, que intcI'essa a mais de U1n
"amo de serviço, já ins~'ida em outro capitulo: se é isto
um defeito, não é por certo llma (alta, e menos (alta
grave. '

Não tiyémos tempo de· aperfeiçoar a fórma do nosso
trabalho, o fundo, porém, suppomos inatacavel.

Desnecessario é dizer que um Repertorio ·de legislac:n.o
não 6 um J o.lelim de expediente ele . cc]' [[I]'ia.





SIllVA DE PB.OLOGO.

A c1H$tiitil'a~iio das Leis Adlllinistrali­
I:as (/ere fuellitaJ' muito, uo futuro, li
cOllfccçãouc um codigo admini,stralil:o;
u sim como a cOllsolidacáo das Leis
Civis tcrll facilitado a missflo elos rcuac­
tores do codigo ci·vil.

o titulo deste livro e o lndicc tIas rnaterias nelle
contida patenleão a sua incontestavel utilidade.

Aqui está escripta, em linguagem omcial, a historia
qucts'i completa da civilisação material do Imperio,
desde a memoravel data de 1808, em que nos pu­
zémos em contacto com ° mundo civilisado, e em
que foi fundada, entre outras instituições beneméritas,
ü Real JttJntCt do Comme1'cio, Ag1'iwlt'tt1'a, Fab1"icas) e

avegação do Estado do B1'asil.
Esta historia não é completa: I.· porque não abrange

todos os ramo do serviço publico que interessão á
ci'vilisação matm'útl, posto abranja qttasi todos; 2. 0 por
que, pelas leis de 12 de Agosto de 1834 (Acto Addi­
cional) e de 3 de Outubro do mesmo anno, largas
attribuições ficárão pertencendo ás Assembléas Provin­
ciaes e ás Presidencias de Provincia, sobre impor­
tantes erviços aqui contemplados.

O Sr, Eduardo l\Iercier, em uma obra recommen­
davel, premiada pela Academ.ict das Sciencias Jloraes
c Pol'iticas de Paris, próva exuberantemente a ln[lucn-



cia do bem estar matel'ialsobre a moralidade dos povos
11wdemos (título da obra); esta these porém não era
desconhecida na economia politica e na economia so­
cial: no be110 Diccionario de Economia Politica do
Sr. Cocql1elin encontra-se um magnifico artigo de
Cherbuliez sobre a escassez dos generos alimenticios
(disette), em que, com o auxilio dos trabalhos esta­
tisticos de l\Ioreau-Jonn 's e Charles Dupin, aquelle
illustre escriptor tira as ultimas e fataes consequencias
do mal-estar material dos povos.

Cabanis, o medico de Mirabeau, já havia demons­
trado, lla quasi um seculo, a Influencia do homem
physico sobre o homem moml.

Não pen amos, entretanto, que a civilisação moml
só deva ser auxiliada indi1"ectamente, pela civilisação.
material.

:l\'Iuito longe e tamos de pensar assim.
A influencia da ogunda sobre a primeira, é com­

tuuo incontestavel, bem como incontestavel é tam­
bem a inlluencia da primeira sobre a segunda, o que



perfeitamente demonstra o admiravel e fecundo li­
vrinho de Benjamin Francklim - Sciencia do bom­
h01nem Rica1'do - que com prazer vimos annexo ao
Compendio de Economia Politica de José Garnier.

Si « a histo1'ia é o desenvolvimento da condiç{f,o
hwnana no espaço e no tempo », como diz Cousin :
sirva o desenvolvimento da condiç{f,o material do Im­
perio, no passado, de meditação, no presente, e de
lição, para o futuro.

Em Novembro de 1865.

L. F. DA VEIGA.
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REPERTORIO

DAS

LEIS EDECISÕES DO GOVERNO.

ESTRADAS DE FERRO.

Legi§la~ão antiga.

DECRETO do Poder LegislatiYo de 3·1 de outubro de 1835.­
Autorisa o Governo a conceder a uma ou mais
companhias que, fizerem uma estmda de ferro
da capHal do Rio de Janeiro para as Pro­
vincias de l\Iinas Gerae , Rio Grande do Sul e
Bahia, carta de privilegio exclusivo, por espaço
de quarenta annos, etc.

AVISO de 3 de Novembro de 1835.-A respeito da forma­
ção de companhias emprel1endedoras da Eu­
ropa, para a construcção de estradas de ferro
no Brasil.

DECRETO do Poder Legislativo de 29 de Outubro de 1838.­
Approva dUferenles artigos da Resolução da
A sembléa Provincial de S. Paulo, que concede



DECRETO
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privilegio exclusivo para a construcção de uma
estrada de ferro na mesma Provincia, a Aguiar
Viuva, filhos & Comp.

e condições de 4 de Novembro de 1840 (Jor­
nal do Comm,ercio n.O 299).- Concede prjvile­
gios por oitenta annos. para a construcçno de
uma estrada de ferro da Côrte a S. Paulo.



DECRETO

DECRETO

DECRETO

DECHETO

DECRETO

DECRETO

DECRETO

D. Petbo n.

do Poder LegislatiYo D. O 644 de 26 de Junho de
1852. -Autorisa o Governo para conceder, a
lima ou mais companhias, a construcc.:.ão lolal ou
parcial de um caminbo de ferro que, partindo
do lIJunicipio da Côrte vá t6rmioarnos pontos
das Provincias de Minas Gemes e S. Paulo que
mais convenientes forem.

!lo 'Poder Execulivo n. o Hí98 de O ue Maio de
~ 855.--0rdel1a que a execução do contracto ce­
lebrado pelo Mmistro Brasileiro em Londres,
pam a factura ele uma pal'te do caminl10 de
Jel'ro autárisado pelo Decreto 11. o 64,1 de :2.6 de
Junho de 1852, seja commetlida a uma compa­
nhia organisada nesta Côrte.

do ] oder Executivo n. o 1599 de 9 de ~laio de
1855.-Appmva os estatut.os ela companllia da
estrada de ferro de D. Púdro II.

do 'Poder Legislativo n. o 8'16 de 10 de Julho de
18ü5.-Autorisu o Governo a estabelecer o pro­
cesso para a de::;apropriaç.ão dos predios e
terrenos que forem necessilrios para n cons­
tl'ucção das obras e mai scniç;.os pertencentes
á eslmda de ferro de D. Pedro II e ás outras
eslradas de feITO do 13ra .ii, e a marcar (JS regras
para a indemnisação dos J)roprietarios.

do Poder Executivo n. O 4664.· e 2.7 de 011tU1)I'0 de
185ó.-DáRegulameoto pal'a a execução do De­
creto n. O 8·16 de ,10 cle Ju!l1o do corrente anno
sobre desapropriaçãe;:;, para constmcção ue
obras e Sel'\'lçOS das estradas ele ferro do 13rasil.

elo PodeI' Executivo n. O 173ft. ele 17 de l\lurço de
1856.-EstnbeLece que ti companhia ela. estrada
de ferro de D. Pedro II [arme um fundo de
resena.

do Poder Legislati\ o 11. o 91 ~ ele 26 de Agosto de
181í7.-Autorisa o Governo para ]Jl'oporeíonal' á
companhia da estrada ele 1 no de D. Peelro II
·os meios cle levanlar pOl' cmpl'estimo, coutra­
IJidQ dentro ou róra d Imperio, um tcrç.o do
cnpita.lllxado para a sua cml relU.
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LEI n. o 039 de 26 de Setembro de 1807, ar!. 2. 0 11. 0 2í.­
Aulorisa o pagamenlo de juros de 5 %, ga­
ranlidos ús companhias das eslradas de ferro
de D. Pedro II e Pernambuco.

LEI citada, art. ,16 : 6."-Autonsa o Go"erno a despender
no e:ercicio d 1857 a 185 , por conta das
"Verba cios: § 10, 1,1, 10, 28, 3,1, 34., 35, 36,
37,40 e 45 do m'l. 2. 0 daLei n. O 884 do 1. 0 ele
Oulubro ele -1806, a mesmas som mas con­
. ignadas nos pnrôgrnplJos correspondentes da
presen le I,e i; e ou LI osim a el e 550: OOO~OOO,
além ela c1e 400:000$000, e a ele 2í:2M$000,
além ela de 12:638$(J00, consignadas nos .§ 27
e 38 do mesmo Dlt. 2. 0 dnquella lei, sendo
Dpplicadas ao pagamenlo dos juros de 5 "/0,
garantidos ús Companhias ele csU-aclas de (c?'ro
de D. Pedro II e de Pel'namburo, e ús des­
pezas procedentes ela lransl'cr ncia da Biblio­
tlJeca Nacional para. o novo predio que foi
adquirido e de compra de moyei: para esle.

DECRETO do Poder Execuliro n. o 1930 de 26 de Abril ele
1857.-Approva o Regulamento para a fiscali­
sação da segurança, consenaçào e policia das
estradas de ferro, em virlllCle elo § 14- do arl.
1 .° do Decreto n. o 641 de 26 de JunlJo de 1852.

DECRETO do Poder Executiro n. o 20~3 de H de Novem­
bro ele 1857.-Declol'a que sem embargo da res-

isão do eonlrnclo celel)J'j)llo com E. Price
para constl'llccão do ron aI ela estrada de ferro
ele D. Pedro Ou entre a estação do Campo da
Acclamaçião e a praça ela Pra inba, subsiste
para lodos os seus e(l'eilos a apPl'Oyação elada
Ú planta do ramal, por A\'iso de 28 ele Dezem­
bro rio 1Rii5.

AVISO n. o 4.01 de 16 de l\ovembro ele '18ij1.-Deç;lar:a que
os arbitro nomeados para fixar.em a impor­
lancia elas indemnisações pelas desapropria­
ções de terrenos e predios para construcções
das obrtJ.s da estrada de ferro de D. Pedro II
deyem proceder como jur'y civil, dando a sua
opinião, não por votos singulares, mas sim
por maioria absoluLa.

DECRETO do Pod6r Executivo n. o ~090 de 30 ele Janeiro
de 18;)8. - Appro\"a a tabella provi oria dos
preços de tr;)ll,'porte de mercadorias e pas­
sageiros, na 'I .o secção da eSLrada de ferro de
]). P dro II.

DEcnETO do Poder Execuliro n. O 210~· de 101 de Fevereiro



-t)-

de 1RiJ8. - Aulorisa a Companhia da estrada de
ferro de D. Pedro II para realizar a terça parle
do seu capilnl, por 11leio ele emprestimo.

DECRETO cio Poder Execulivo n.O 22t.i1 de 18de Setembro
de '1858.-T)rna extensinúl.garant.ia dojuro de
5 0/. ao cupilal (1110 fôr despendido na cons­
trucrão de um ramal da estrada de ferro ele
D. Pedro II, ligando a Cidade de Vassouras á
me. ma c ·tmelo, no ponto que fOr mais con­
,"enicnle, na margem do rio Paeahyba.

PORTARIA n.O 118 de 8 cle Abril ele '1808.-Approva o Re­
gulamenlo provi orio do tralico e custeio da
eSlrada de ferro de D. Pedro II.

POl1TAlUA n.O H9 ele 8 de Abril de 185S.-Approva o Re­
&'imento pl'ovisorio de signaes para a estrada
ae 'feno de D. Pedro II.

POHTAIUA n.O 212 de 2G cLeJllollo de 1858.- pprova a nova
tn bella pro\'i oria das passngen e freles nos
transportes ela asuada cle ferro de D. Pedro II.

LEI n." 104.0 de H de Setembro de 185Ç).-l\Janda que o
Governo inclua especificoclamenle nas futuras
pl'opostas ele lei do orçamento tanto as sommas
que forem precisas para scníços não con­
templados ató agora nessas propostas, como
para pagar os juros garantido ás companhias
das estradas ele ferro e ele outros emprezas
induslriaes e quaesquer subvenções com que
se lenllil obl'igado a. auxiliaI-as.

PORTARIA n." lt2G de 29 ele Dezembro de 1859.-Dá Ins­
trucções para regular-se o trnnsporte de pol­
yora e' ma is objectos cle conducção perigosa
nos tl'ens da estrada de feno de D. Pedro II.

LEI n.O 10114 de21 deSelembl'o de 1860 'I L-Declara que
Deão revogadas todüs as leis que têm concedido
ao Governo c:reditos especiaes para serviços não
contemplados até agora nas propo lüs de lei
do or~amento e annullados os respeclivos cre­
dilas, ou sejão definidos ou indefInidos, na
parte que não tiver sido ou não fór despendida
até o jim do exercício de 1858 a 1859, e que
não estiver sujeita a contractos celebrados com
quae quer individuas ou companhias; devendo
o Governo incluir especificaLlamente nas fu­
turas proposlüs de lei do orcamento as ommas
que for ll1 precisas, tanto· para oecorrer aos
mesmo~; serviços,. corno pat'a pagDI' os juros
garantidos ás compDnltias elas estradas de ferro
e üutrDs emprcza' industl'iae e quae quer



subvenções com que se tenha obrigado a aU~
xilial-as.

DECRETO elo Poder Executivo n.O ~810 de 24· de Julho ele
1861.-ApRTova as plantas, secções verticaes e
transversüês, tl'aços, perfis, declives, CUL'vas
e orçamentos concernentes á 3." Secdio da
estrada de ferro de D. Pedro II. .

DECRETO do Poder Executivo n° 28H de 2,), de Julho de
1861.-Approva a m.odificação proposta pela Di­
rectoria da CompanlJia da estrada de ferro de
D. Pedro li quanto á direcção de uma parte

. da 2." Secç50 da mesma estrada.
AVIso. Circular n.O 163 de 10 de Abril de 186'1.-Deterrnina

aos Engenheiros Fiscaes do Governo que nào
aGeitern, nem se incllm1J50 ele trabalho algum
alheio ao servico da fiscalisnçõo das estradas
de ferro, sem pj'évia licença do G-over·no.

AVISO. Circular n.O 173 de -16 de Abril de '186L-Detel'mina
. que os EnO'enlteil'Os li'iscaes elas estradas de

ferro emp~eguem nas suas coml1llmicaljões
officlaús as ll1eLLirlas brasileiras, quêr de ex­
l.ensõo, rluér as ele capücidaJe ou mesmo as
de valor.

AVISO n.o 36~ ele 22 de Agosto de.j 861.-Dá Instl'Ucções aos
Engenheil'os Fiscaes das estradas de ferro.

PORTAlUA. de40 ele Dezembro d(~ 1864 .-Appeovaa tarifado
frete ele mercadorias. ani maes, carros, bagagens
e Yiüjantes ele Belem a Macacos o vice-rel'sa.

AVISO n.o :588 ele 16 de Dezembro de 18(54 .-Declam que,
nos termo da lei, são prolJibidos volos por
procuradores para a elei<.JlO de Direc.toees elas
Gompanbias anonymas, e que li Assembléa
geral dos respectivos accionislas e não ao Go­
verno Imperial incumbe a dccisJo das duvidas
que em sua execu':ilo olferecerem os Estatutos
por que ol[as se regem.

DECRETO do POLlel' ExeclHivo 0.° 288z -B. de 29 ele Ja­
n~i1'0 de '1862. -1\ pproya as Instrucções orga­
l1lsarJas para o exame semestral úa conta da
receita, e dcspeza feita pela Directol'Ía da Com­
panhia da estrada de feero de Pedl'o Ir.

DECllETO do Poder Executivo 0-" 2~03 ele 22 ele :Marco
de 48G2. -ConcRde á Directoria· do monlep'lo
de 'OCCOlTOS mutuas dos empregados e ope­
rarias ela estrada de ferro de D. Pedro II
nutoeisação para conlinual' a exel'cce sua
fllncçõo c. npprom os rt:speclivos Estatulos
do montepLO.
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DECRETO do Poder Execu~ivo n.O ~.913 de 23 de Abril
de 1862.-Amplia nlgllmas das disposições do
regulamell~o para a fiscalisaç.ão da seq-Ul'ança,
conservação e policia das es~radas ae feno
approvado pelo Decreto n. ° 1930 de 26 de Abril
ele 1851.

DECRETO do Poder Execu~ivo n. ° 29H, de 2.3 de Abr11 de
1862.-Autol'isa a cons~rucção de um caminho
de ferro provisorio em cima ela serra, desde
Joaquim do AlLo a~é <lO Bmndão.

AVISO n.o 14.7 dB 8 de Abril de 1862.-Declara que ao Go­
vemo não assiste o direito ele autorisar, sem
o consenso do Corpo Legislativo, o emprego
de qualquer quanLia qne possa ser considerada
mui~o ordinaria ou extmorelinaria ela Com­
panhia, em beneficio do montepio dos em­
pregados e operarios da es~rada de ferro de
D. Pedro II.

AVISO n.O 186 ele 30 de Abril de1862.-Declaraquenão
póde ser levado a e:m~iLo a cons~rucção do
l;amal pTojectado en~re a estação ela estrada
de ferro de D. Pedro II, no Campo de San~a
Anna, e a Prainha.

AVISO n.O 238 de 3'1 de Maio de 1862.-Manda estabelecer
mais duas paradas na estação de S. Fran­
cisco Xavier pelos trens de passageiros n. o.
2. e 3 da es trada ele feno de D. Peelro II.

Supplemento da Legislação de 1862.

AVISO n." 8 de 26 ele Janeiro de 1862.-Providenciasobre
a demarcação da estrada de ferro de D. Pedro II.

AVISO n.O H ele 8 de Fevereiro de 1862.-Manda que a
Directoria da Companhia da estrada de Ferro
de D. PedL'O II, organiseuma tarifa que tenha
por base a legua de 3000 braças.

AVISO n.O 16 de H de FevereiL'O de 1862.-Ao Presidente
da Directoria da Companhia da estrada de
ferro de D. Pedro II, sobre -a reclamação do
pagamento dos juros de saldos constantes de
contas ainda não liquidadas.

AVISO n. ° 17 de 18 de Fevereiro de 1862.-Ao Ministro Bra­
sileiro em Londres, determinando que não sejão
pagos pelos cofres publicas os Engenheiros
Thomaz Hunt e Thomaz Greener·, e.stabele­
cendo o direito que tem o Governo Imperial
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de fazer inspeccionar o material das Com­
panhias das ostrarIas de· ferro sUDvencionadas
pelos cofres publicas.

AVISO n. O 2.3 de 7 de ]\fDl'ÇO de 18G2.-Ao Presidente da
Direetoria ela CompDnbia da e trada de feno
de D. Pedro II, resolvendo algumas duvidas
apresenladas pela me ma Directoria, relativas
ás Instrucções approvadas pelo Decreto n. U

~882 B. de 29 de Janeiro l11LIlTIO.
AVISO n. o 28 de 9 de Maio de 1862.-I\1andando obsel'\Dr

as disposições do nrl. 1. o 9. o da Lei de 26
de Junbo de 1802 e elo arl. 12 do contracto ele
10 ele M.aio de 1855 que prohibe o emprego
ele braços escravos na construcção e conser­
vação da estrada de ferro ele D. Ped ro II.

DECRETO do Poder Executivo n. U 30~8 de 3 de Fevereiro
de 1863.-A]Jprova as tarifas e instrucções que
devem regular o transporte ue pDssaO'eíro , oa­
gagens, mercadorias, etc. na estrada de feno
de D. Pedro II.

DECRETO 11. 0 3130 <le 2!1, de Julho de 1863.-AllerDndo a
tarifa que deve regular o transporte de passa­
geiros, bagagens e mercadorias da estrada de
ferro de D. Pedro II, na parte sómente que
trata dos fretes da esla~,ão de Maca 'os para
a do Rodei.o e vice-versa.

DECRETO do Poder ExecuÜvo n. O 3213 de 29 de Dezembro
de 1863.-Manda applicar ás despezas com as
verbas - juros ás estradas de ferro e de ro­
dagem, obras publicas geraes e auxilio ás pro­
vinciaes e Jardim Botanico do Passeio Publico
- do exercicio de 1~62 a 1863 a quantia de
493:104S342, tirada das sobras da verba-Obras
Publicas do l\lunicípio, pertencente ao mesmo
exerci cio.

AVISO 11. 0 312 de 11 de Julbo de 1863.-Estabeleca nova
ordem para o seguimento das malas do cor­
reio pelos trens da estrada de ferro ele D.
Pedro II.

DECRETO do Poder Execu tivo n. o 32~M de 23 de Janeiro
de 186L-Modifica e addita algumas das tarU'as
que baixárão CClro o Decreto n. o 304,8 de 3 de
Fevereiro de 1863.

DECRETO do Poder Executlvo n. o 3~86 de H ele Junho­
de 1864.-Altera o Decreto TI. o 3Q48 de 3 de
Fevereiro ele 1\ 863, na parte que se refere á ta­
rifa dos passageiros de 1 .a classe da estrada
de ferro de D. Pedro II. ...
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AYJSO n. I' 75 d~ 21 de Março de 1864-.-Approva a resolução
tomada pela Directoria da estrada de ferro
de D. Pedro II, de aceitar, a linha pt'ovisaria
construida sobre o grande tunel dnquella es­
trada, correndo as despezas occasionadas por
este servico por conta do capital.

DRCRETO do Poder Executivo n.· 34-13 de 11 de Março de
1865 .-Concede á Directoria da estrada de ferro
de D. Pedro II autorisação para elevar pro­
visoriamente ao duplo a larifa especial do ramal
dos Macacos.

AVISO de ft. de Abril de 1865. -Dec1ara approvadas as
contas da construcção da 2. 3 Secção da es­
trada de ferro D. Pedro II, até a 11>'" divisão,
inclusive.

AVISO de '2.'&' de Abril de 1865.-Approva a medida pro­
posta pela Directoria da estrada de ferro de
D. Pedro II, relativa á oiferta que fez aos fa­
zendeiros, cujas terras são atl'avessadas pela
estrada de ferro até a ponte do Desengano, de
receberem el1es a quantia de 2$000 por cada
braça de cerca que construirem, al1iviando
assim a Directoria da responsabilidade de sua
construcção.

AV1S0 de 16 de Junho de 1865.-Declara que não ba acto
algum do Governo CJue autorise a garantia de
juros para o capital despendido com o ramal
dos Macacos.

DECRETO n.· 3503 de 10 de Julho de 1865 .-Transfere ao
Estado o resto das acções da estrada de ferro
de D. Pedro II. .

DECRETO do Poder Executivo n.· 3M2 de 6 de Setembro
de 1865.-Transfere para o dominio do Estado
a propriedade do ramal dos Macacos, na es­
trada de ferro de D. Pedt'o II.

AVISO de 9 de Setembro de 1865.-Autorisa o Director da
estrada de ferro de D. Pedro II, a con tractar a
construcção da estação do Commercio, e manda
orçar as despezas para a construcção da de
Ubá.

Avtso de 13 de Setembro de 1865.-Exige que se solicite
a expedição de ordem para se transportar pela
estrada de ferro de D. Pedro II, empregados,
operarios e materiaes para o serviço da ins­
pecção da estrada.

AVISO de 28 de Setembro de 1865.-Dá instrucções pro­
visarias para a direcl#ão e gerencia da estrada
de ferro de D. Pedro II.,

la
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Recife a "\3..a Preta,

DECRETO do Poder Execu tivo n.° 1030 de 7 de Agosto de
18õ2,-Concede iI Eduardo de l\Iorllay e Alfredo
dp, ~Iornay privilegio exclusivo pelo tempo de
90 annos, para a construcçiio de um caminho
de ferro, na Provincia de Pernambuco, entl'e a
cidade do Recife e a povoação denominad~

Agua Preta, ficando o contt'acto dependente
da approvação do Poder Legislativo.

DECRETO do Poder Legislativo n,O 670 de 11 de Setembro
de 1852.-Appt'ova os privilegios concedidos a
Eduardo de ~[ornay e Alfreâo de Mornay e
~Iarianno Procopio FerreiraLage, a tim de orga:
nisarem o 1,· e o 2.° uma companhia para
construir um eaminho de ferro na Provin­
cia de Pernambuco, e o 3.° outra éompanhia
para constl'Uir lambem, melhorar e conservar
duas linhas de estradas, na Provincia de Minas
Gemes

DECRETO do Poder Legislativo n,· 725 de 3 de Outubrõ
de 1853.-Autorisa o Governo para modificar as
condições que acompanhál'ão o Docl't~to de 7
de Agosto de 18tf2 que concedeu a Eduardo
de ~Iornay e Alfredo de Mornay privilegio ex­
clusivo para a construcção de uma estrada de
ferro na Provincia de Pernambuco, e igual­
mente autorisa o Governo para conceder a
qualquer emprezario, ou companhia que se 01'­
ganisar, a construcção de uma estrada de ferro,
desde o litoral da Bahia até a villa do Joazeit'o,
ou outro ponto que se julgar mais conveniente
da margem direita do rio S. Francisco, sob as
condições da Lei de 26 de Junho de 1852,
com tanto que a garantia do minimo do juro
seja s6mente para as primeiras vinte leguas.

DECRF.TO do Poder Executivo n.O 126-5 de 13 de Outubro
de 4853...- Modifica algumas das condições do
Decreto n.' .\ 030 de 7 de Agosto de 1852, pelo
qual foi concedido a Eduardo de Mornay e



Alfredo de l\Iornay privile~io exclusivo para
a construcção da estrada lle ferro, da cidêlde
do Recife a povoação de Agua Preta, na Pro­
vincia de Pernambuco.

DECIlETO do PoeteI' Executivo n.O 1j!Í6 de 13 de Outubro
t de 1853 approva os estatutos da Companhia

da estrada de feno de Pernambuco, desde a
cidade do Recife até o rio S. Francisco.

DECRETO do Poder Legi lativo n.O 8,16 de 10 de Julho de
1855 (pag. 3).

DECRETO do Poder Execlltivo n.O 4629 de 11 de Ag.osto cl.c
1855. - Eleva a 1.200,000 t., o capital de
875,123! que se tinha eslipl!llaclo pelo Decreto
n.o 12<1,5 de 13 de Olitlubíro de 1'8~3, como o
rnuimo de capital para 0 qual o Governo
garantia juros. .

DECRETO do Poder Executiv0 n.· 1664 de 27 de Outuhro
de -1855 (pag. 3).

LEI n.O 939 de 26 de Setembro de 181)7 art. 2.° n:' ~J
. (pag. 4-').

LEi. n" 939 de ~6 de Setembro .de 4857 art. 16 § 6.­
( pag. <1,).

DECREífO do Poder Executi\w n.O '4930 de 26 de Abril de
. _ .iS57 (pag. 4,).

DECRETO do Poder Executivo n" '19M de 5 de Agosto de
1857.- Approva os estatutos da Companhia ln­
demisadora, estabelecida na cidade do Recife
da Provincia de Pernambuco.

DECRETO do Poder Executivo n .. 20·14 de 7 de NO\lembre> de
1Sã7 .-Approva a tabella ctos p,'eç,os de trans­
porte de mercadorias e de passageiros, na pri­
meirasecção da esW-'ada de !:erro de Pernambuco.
da cidade do Recife á confluencia dos rios
Una e Pirangy.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2172 de 8 ele Maio de
1858.-Altera o al't. 19 § 3.° do Decreto n.O 12<1,5
de 13 de Outubro, de 1853 sobre ~ nomeação
do 3.° arbitro, na v(H'ificação fias cOfltas e paga­
mento dos dividendos da Companbia da estrada
ele ferro de Pernambuco.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2,183 de 5 de Junho ct~
1858.-Autorisa a Companhiada estrada de ferro
de Pemambuco para contrahir um emprestimo
até a quantia ele ~OO.OOO !. .

Lm n. ° 104-0 de H de elembl'O de 185~ (pag. 5 ).
DECRETO do Poder Legisl~tivo n.O 10.27 de f8 de Agosto

de 1859.-Autonsa o Govel'110 a conceder certas
i "enç,õe' á cstl:ada de ferro entre a cidade
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(k@ Recife e Oli,uda, ~tn ·PernaL11'I.~co ~ ~,Ll'~

Porto mas -Caixas e o MUl1icJp.ie de Caotagallo
da Pnov:illcia do Rio de Janeir@; entre esta
Côt'le e a BQa-Vista'Iíla 1JjllCa., lC.a mesma Côrte
e o J~\rtli[lil Botalllico.

AV.ISO Iíl.O '112 Ide ~'5 de JUHilO ele 1859.-Declara quaes são
os ohjectos COl1J prohe:,Iílc1iu0S ·no art. 8.° cio De­
OI'ete ,n.O ~030 de 7 me Agost@ de 1852 e 9.°
do de 13 de Outubro de 485iJ sob n.O 12ti5, que
i~ctnta de élJJteitos me impel'taçà@ os artigos
vmdos ,do esLrangeiro pam a estrada de ferro
do Recife .

.LEI n.O 'HH· de 27 de Setemhl,ro de 186(;) § 11 (pag. 5) .
.J:)EvIlli'r@ d.o PodeI' 'E,\;·ecutiwo '!l.0 270@ de 28 de Noyc.mbro

de 1860.-A,pprova OC@L1ltracto ceLebrado em
Londres, pam effectuar-se a entl'e;ga do pl'O­
ducto uo empr'cstirno á CompanlJia da cstmdu
de ferro da Provinda de Pel'l1ambuco, decre­
tado pela Lei n.O ~183 de 5 de Julbe ele 1858.

AVISO r.ircuhll' n.O 163 de 10 de Abril de 18GL (pag, 6).
AVISO Circular n.O 173 de 16 ue Abril de 1861. (pag. 6).
AVISO ·n.O 362 de 22 de Ago to de 118(H , ~pug. 6).
AVISO D.o 588 de 16 de Dezembro de 1861. (pag. 6).
,DEQ1IETO (\(i) P0der ExecubivQ n.O 2913 de 23 ele Abril de

1862. ,(pago 7).
AVlS@ n." 42~ de 2 de Abl'i1 de 4862.-E1<p1ica o espirito

dos Avisos e'Xpedidos sobre a questão de to­
mada de contas da estrada de fe.rJ"o de Pet­
nambuco.

AV'ISO ;11," ~30 de 2 de Abl'il de ~862.-11ecommeRda que
nenbum transpor,te gratuito se raç.a de ob­
jectos pam uso partícula'\' dos empregados da
Companhia da estmda de ferre de Pernam­
bUCQ, ,qualquer que ,seja o seu volume, sem
o cornpetente-passe- ou permissão por es­
«ripto .

.AVISO 8.° Ui de 3 de Abril de i 862.-P,crmi1.te .que se
ponha em execução, até ultp,rio.r del.iberação, o
Regulamento e tarifas orcranisados para a es­
traôa de ferro de P·ernambuco ~pelo respectivo
Engenheiro I,'i-sca.1.

AVISO n." ,153 de 4'2 de Abril de 48&2.-Declara que á 01­
.rector.ia da Companb.ia da estrada de fer.ro de
Pel'nalThbuco compete pl'ovidencia:r sobre o
JevaEltalil1€nte dos tundos nectlssarios para con­
tinuação da estrada além <io ter.mo das pri­
m.eiras vinie leg.uas, e que o Gov.erno não se

..sobrecarrega com nova garantia de jmos,
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AVISO n.· 463 de 46 de Abril de 486~.-Recommenda que na
prisão dos machini::.las da Companhia da es­
tI'ada de ferro de PCl'llambuco se proceda com
n maior circumspecçiio.

AVISO n.O 4,3 de 2,i- de 1ulho de ~862.-Declara ao Su­
perintendente da estrada de ferro de Per­
nambuco que se os resullados dos exames
a que o Govel'110 mandou proceder fôr favo­
ravel, como muito deseja, á pretenção da
Companhia, não duvidará o Governo con­
ceder a garantia de juros pedida para o ca­
pital addicional despendido, servindo de limite
o capital gnranlido á estrada de ferro da Bahia.

AVISO de 4, de Novembro de ~ 86~.-ApIJrova provisoria­
mente a tarifa da estrada de ferro de Per­
namlJUco.

Sltpplemento da Legislação de t862.

AVISO n." 4- dc ~ i de Janeiro de ·1 862-.\pprova o contracto,
com as alterações feitas pelo Presidente de
Pernambuco, para transporte entre a estação
das Cinco Pontas e o 13airro do Recife, dos
generos conduzidos pela estrada de ferro.

AVISO n.· 9 de 28 de Janeiro âo ~862-Declara que me­
receu a approvação do Governo Imperial o
procedimento do En9'enheiro Fiscal da estrada
de ferro de Pernamouco,' oppondo-se a uma
decisão da Companhia.

AVISO n.· 42 de H de Fevereuo de ~862.-Declara ao Presi­
dente de Pernambuco que, quanto antes, mande
proceder á capitalisação do que se houver
despendido nas obras da 2.· S~cção da es­
trada de ferro da dila Provincia.

AVISO n.· ~3 de H de Fevereiro de 4862.-Declara ao Mi­
nistro Brasileil'o em Londrf:s, que foi autarisado
o Presidente de Pernambuco a mandar pagar
os juros de dous semestres que estão vencidos,
sobre a 2.· secção da estrada de ferro da re­
ferida Provincia.

AVISO n.· ~5 de H de Fevereiro de ~862.-Declara ao Pre­
sidente da Provinda de Pernambuco que o
Governo não está deliberado a conceder ga­
rantias á novas estradas ou a continuação das
acluaes, e assim, a de Pernambuco.

AVISO n." 11 de ~8 de Feycreiro de 1862 (pag. 7).
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Anso n.O ~9 de ·20 de Fe.vereiro de ~862,-Determit1a que

as contas da estrada de ferro de Pernambuco
sejão sempre apresentadas pela Companhia,
nas épocas marcadas.

AVISO n.o 2~ de 7 de Março de ~862,-Ao Pres-idente de
Pernambuco, declarando que, sem que yelo
rcsullado da tomada de contas do capita se
reconheça que a administração da estrada de
ferro de Pernambuco tem com zelo e dis­
crição gerido os negocios que lhe forão con­
fiados, e que o capital garantido é muito in­
feriol' ao necessario para as despezas das obras,
pão é possivel que o Governo Imperial tome
em consideração qualquer pedido de augmento
de capital, e o recommende ás Camaras, E'
incontestavel que, se desgraçadamente o exame
das contas trouxer a convicção contraria, o
Governo Imperial não obraria a favor dos in­
teresses do Bt'asil, e nem mesmo dos proprios
accionistas, se facultasse meios a quem por
factos tiver demonstrado que não os sabe ou
que não os póde applicar convenientemente.

DECRETO do Poder Executivo n,O 32~3 de 29 de Dezembro
de ~863 (pag. 8),

AVISO n.O 529 de 21 de Novembro de 1863.-Expfiea e re­
solve as duvidas propostas pelo Engenheiro
Fiscal da estrada de ferro de Pernambuco sobre
a verdadeira intelligencia que se deve dar ao
Aviso de 5 de Novembro, em virtude do qual
deferio o Governo Imperial a pretenção da
Companhia da mesma estrada ~ um augmento
do seu material rodante,

AVISO (supplemento) n,o 1 de 5 de Junho de 1S63.-Au­
torisa a Companhia da estrada de ferro de
.Pernambuco a despender até ~ 0000 f com
a compra do material rodante que ainda fór
necessario.

AVISO n.o.H de 17 de Fevereiro de 186á-.-Approva a tarifa
da estrada de ferro de Pernambuco.

AVISO n,o 60 de 8 de Março de 186•.-Manda executar
uma nova tarifa para 11 estrada de ferro de
Pernambuco e solve as duvidas apresentadas
pelo respectivo Supet:intendente.

AVISO n.O 83 do L° de Abriláe~86~.-Approvaadecisão
tomada pelo Presidente da Provincia de Per­
nambuco, relativamente ao pagamento dos
fretes devidos pelos transportes mandados dar
aos agentes <la autoridade publica.
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Anso de t7 de AbJ'H de 11865 . ...; Ao Pllesi{}"enle d'e Fer­
malnbuco>.- A(llprovand'0 U me(i\~(í"a que tomou
dle' autol'isar provisol'iamenle que (') ll'ansportc
de gado vaccum seja fcito sómenle nos trens
de mercadorias e especiaes. e não nos d"e
passageir.os como permitte o 3rt. 541 das ins­
tru.cções mandadas executu'l1 provisoriamente
pelo Governe.

\



Bohia ao .Joazelro.

DECRETO do Poder Legislativo n. O '125 de 3 de Outubro de
18!>3. (Pag. 11.)

DECRETO do Poder Executivo n.O 1299 de 19 de Dezembro
de 1853.- Concede a Joa~im Francisco Alves
Branco Muniz Barreto priVIlegio exclusivo, pelo
tempo de 90 annos, para a construcção de uma
estrada de ferro na Provincia da Babla, partindo
da Cidade de S. Salvador, ou de qualquer ponto
elo litoral ou de rio navegavel pro~imo della, e
terminando na villa do Joazeiro, ou em outro
]ugar na margem direita do rio S. Francisco
que se julgar m!lis conveniente.

DECRETO do Poder ExecutIvo n.o 13H de 11 de Março de
1854.-Declara que o prazo de um anno,marcado
no art. 1.0 das condições que baixárão com o
Decreto n.o 1299 de 19 de Dezembro de 1853,
pelo qual foi concedido a Joaquim Francisco
Alves Branco Muniz Barreto privilegio para a
construcção de uma estrada de ferro na Pro­
vincia da Babia, não comprebende os casos de
força maior devidamente provados. .

DECRETO do Poder Legislativo n.O 8-16 dg 'lO de Julho de
185ã. (Pag. 3.) .

DECRETO do Poder Executivo n.O 1602 de H de Maio de
185!>.-Fixa provisoriamente o maximo do capital
da empreza da estrada de ferro da Babia, con­
tractada por Joaquim Francisco Alves Branco
l\funiz Barreto.

DECRETO do Poder Executivo n.O 16H de 9 de Junho de
1855.- Approva os estatutos da Companhia da
estrada de ferro da Babia, desde a CapiLal da
mesma Provincia [até o rio de S. Francisco.

DECRETO do Poder Executivo n. o 1615 de 9 de Junbo de
1855.-App.rova a convenção feita com Joaquim
Francisco Alves Branco Muniz Barreto, conces­
sionaria da estrada de ferro que partindo de
qualquer ponto proximo á Capital daProvincia
da Bahia vá terminar na villa do Joazeiro, ou
em outro lugar mais conveniente do rio S. Fran·

3
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cisco, sob algumas das condições do Decreto
n.O 1299 de '19 de Dezembro de 1853.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1628 de 8 de Agosto de
-I 855.-Altera os Decl'etos n.O~ '1'299 e 1615 de 19
de Deze.mbro de'1853 e 9 cle Junho do corrente
anno, relativos á estrada de ferro da Babi.a.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1664- ele 27 de Outubro de
1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Execulivo n.O de H, de Maio de
1856.-.4\.pprova a planta' da eslmda de ferro da
B~~. ,

DEf;lI,ET elQ Pomer Exer::uLi.yo n.· 1939 ele 26 de AbJ'il €Ie
.: 1857. (Pag. 4.) . I

pJÚ';nETo do Poder Executivo n.O 2123 de 13 de Março de
, 181)8.-Altera a aisposição contida no final da 1.-

I ,parte do art. 5.", Cap. II doS Estatutos da
Iq GO!p'panhia da estrada ç1e ferro da Provincia da
I I .Babia, appiovados pelo Decreto n.O '16'1 q. de 9

de Junho de '1855 e explica a ,clausula 4." do
art. 2:° ,da Convençã,o apPl'ovada, pelo Decreto
n." 1615 combinado com @ art .. 39 (los Estatutos

, approvados pelq Decreto n.· 1GH.
LEI n.' 1040 âe 14 de Setembro de 1859. (Eag. o.)
LEI'n.o HH de 27 de Setembl'O de 1860 ~ 11. (.Pag. 5.)
AVIS~ ,1),.0 ,~7l ele 31 de Jiane,iro de 1861.-Declara: L°, o ! 3.°

do al'~. ~.o do con,trMto annexo ao DeCl'eto n.O 16-15
de 9 de Junho de 1855 para constl'uocão da es­
trada de ferro ela Ba.bia i 2.°, a re~ra que se deve
s,eguü' no nagamen~odQs juros qa 1." Secção da
mesma esti'aâa.,

AVISO II.° 65 de '1 de Fevereiro de 186'1.- A' Legação Jin­
perial em Londres, sobre o arbitramento em

, questões da e tr{.lda, d~ ferro ela Babia.
r\ ISO. Çirc'ulur n.O 163 de 19 de AbJ,'~1 de 1861..... (Pag. 6.)
A.víSO. Circular n.°173 de 16 de Ab"il de ,1861, (Pag, 6.)
AVISO n.o 362 de 22 de ~ gosto de 1861. (Pag. 6.)
AVISO n.O 588 de 16 de Dezembro de 18611. (Pag.6.)
DECRE-TO do PodEir Exe,GuLivo n. ~913 de 2,3 de Abril de

, 1862. (Pag. 7.)
AVJSO n.O 17 de18deFev~reiro de 1862, (Pag.7.)
AVJSO n.O 13'6 de 4- de Abril,ele 1862.-Declara que para ser

. al~erta ao trafego qualquer se<ilção ele cst1'ada
de ferro deve a porção della' feita tel' pelo
menos tres leguas de 18 ao grão.

AVISO n.O 13'1 de 5 de Abril de 1862.-Dec1.a1'a-que o Govemo
estl,lda os meios de empregaJ; os operarias da

1 (. estrada de ferro na abertura de estradas vici­
naes, vara communicar os centros productores



de assucar com a via ferrea, e de formar, ao
longo da estrada, colonias agrícolas de nacio­
naes e estrangei 1'05.

AVIO n." 205de15 deMaio de ,I 862.-Declara queo Goyerno
Imperin] não aceit.a a clausula, propost.a pelo
Presidente da Companbia da estmda de 1erro
da Bahia, pal'a u nomeação de um arbitro pelo
Presidente da Companhia da via ferrea de oeste
ou seu successor, antes pre{'el'e, e::1 caso de
duvidas, udherir á condição 38 do Decret.o
n." 1299 de 19 de Dezembro de 1853.

AVISO ele. H ele Novembro de 1862.- Manda pôr em exe­
cução a tarifa da estrada de ferro da Babia.

DECRETO do PodeI' Executivo n." 32HJ de 29 de Dezembro
ele 1863. (Pag. 8.)

AVISO n." 4·3 ele 20 ele Fevereiro ele 1864 estabelece I'egras
sobre a tarifa da estrado ele ferro da Provinda
ela BaLia.

A\'Iode 9 de Agosto de 1865. - Dú pl'ovidencias sobre
as e tradas Yicinaes que se entrànrà.o na estrada
cle ferro da Balda.





Santoflil a S. .loito do nio Ch..,o.

DECRETO do Poder Legislativo n.· 816 de 10 de Julho de
1855. (Pag. 3.) -

DECRETO do Poder Legislativo n.· 838 de 12 de Setembro
de 1855. - Autorisa o Governo a conr.eder fa­
vores á Companhia que, no intervallo das sessões
do Corpo Legislath o, tomar por empreza uma
estrada de ferro entre a Cidade de Santos e
S. João do Rio Claro, na Provincia de S. Paulo.

DECRETO do Poder Executivo n.· 166~ de 27 de Outubro
de 1855. (Pag. 3.)

AVTSO n.· 11 de 11 de Janeiro de 1855.- Declara que o
privilegio concedido a uma estrada de carros de
Santos a S. João do Rio Claro, na Provincia
de S. Paulo, não embaraca que na mesma
linha ou zona os Poderes· Geraes autorisem
a construcção de estradas de ferro ou outras,
não se entendendo com estas estradas quaes­
guer clausulas com que semelhante privilegio
foi outorgado.

DECRETO do Poder Executivo n.· 1759 de 26 de Abril
de 1856.- Autorisa a incorporação de uma- com­
panhia, para a construcção de uma estrada de
ferro, entre a Cidade de Santos e a villa de
Jundiah.v, na Provincia de S. Paulo.

DECRETO do Poder Executivo n.· 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. 4.)

DECRETO do Poder Executivo n.· 2124- de 13 de Março de
1858.- Proroga o prazo para a formacão da
companhia da estrada de ferro de Sântos a
Jundiahy, na Provincia de S. Paulo, marcado
no Decreto n.· 1759 de 26 de Abril de 1856, e
altera algumas das condições annexas ao
mesmo Decreto.

LEl n.O 104-0 de H de Setembro de 1859. (Pag. 5.)
DECRETO do Poder Executivo n.· 2382 A de 2 ,de Abril

de 1859.- Autorisa o Ministro Brasileiro em
Londres para elevar até 90 annos o prazo de
33, mal'cado para· a garantia de juro á em­
preza da construcção da estrada de ferro !ie
Santos a Jundiahy, na Provincia de S. Paulo.
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DRCRETO elo Poder Executivo n.· ~499 de 29 de Outubro
de 1859.- Altera as condições annexas ao De­
creto n.O 1759 de 26 de Abril de 1856, relativas á
Companhia da· estl'uda de ferro entre a Cidade
de Santos e a vil1a de Jundiaby, na Provincia
de S. Paulo.

tEr n.· H U de 27 de Setembro de 1860, § 1-1. (Pag. 1).)
DECRETO do Poder Executivo n.O 2569 de 7 de Abril de

1860.- Faz aIgu[}í\as allerações níls concllções
unnexas ao Decreto n.· 1759 de 26 de Abril de
1856 sobre a. estrada de ferro de Santos a

. Jundiaby.
DECIlE'J10 dg Poder Executivo n.· 260 I de 6 de Junho de

1860.-Appr0va os artigos de associação da com­
panhia (!\'a estrada de f'e['fo de Santos a Jundiahy.

AVISO-Cil'cular n" 163 de iI(~ de Abril de 18601. (Pag.6.)
AV1so-CirculaT' n.O n3 de 16 de Abril de 1861. (Pag. 6.)
AVISO n" 362 de 22 de Agosto de 1861. (Pag. 6.)
AVISO n" 588 de 16 de Dezembro de 186"- (Pag...6.~
LEI n.O H77 de 9 de Setembro ,de 1862. Art. 25 Appeova

o contracto celebrado pelo Go\!erno com o
emprezario da esh'ada dle ferco de S Paulo,
e que tem por fim eneurlar o prazo para a
conclusão dos trabalhos eLa linba ferl'ea da
referida Provincia.

DECRETO do Poder Execl1Livo n.· 29.13. de 23 de Abril de
1862. (Pag. 7.)

DECRETO do P0<i1.er Executivo n.O 2950 cle·1 O de Julbo de
1862.- ApplnlVa o contracto celebrado com llo­
berL0 Sharp & Filhos para ac.celerar o prazo
da conclusão da via ferrea de S. Paalo.

Sttpplemenio da Legislação de 1862,~

AVISO n.O ,I de 9 ele Janeiro de 186~:t-Dá providencia
sobre a abreviação do tempo para a cons­
truccão da via fel'r.ea ele S. Paulo.

AVISO n.· 2 de" 9 de Janeiro de 1862.- Ao PI'esidente de
S. Paulo, communicando a Res0lução da Con­
sulta da Seeção· do Oonselho de Estado. rela·
liva ao requerimento em que os ccm~ractadores
da estrada de ferrb dei Santos a Jundiahy
pedem 50.000 ii: de 'Premio, por cada anoo
que diminuirem no prazo m11l'cado para a
promptiíicacão da mesma estrada,

A:vrso n" 111 de 18 de Fevereil'Q me ,1862,. (Pag. '7.)
D'RCRETO dó Poder Exeouti'Vo n.· 3~ 3 d!e 2.9·de Dezembro

de 1863. (PaO'. 8.) 1 •



AVISO de
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-IOde JaneÍl'o de 1865.-Dá providencias para a
abertura de ramaes de estrada flue se en­
tronquem na de ferro de Sant(ls a Jundiahy,
devendo o pessoal tli\chnico ser fornecido pela
companlJia da mesma estrada de ferro.
10ide Junho de -1865.-Declara ao Presidente
de S. Paulo que as plantas, desenhos e orça­
mentos das obras que tiverem de ser executadas
na estrada de ferro daquella Provincia, devem
ser préviamente approvados pelo Governo,
como determina a 28.. das condições que
acompanhArão o Decreto n.O 1759 de 26 de Abril
lIe 1856.
IOde Junho de -I 865.-Providencia sobre a exe­
cução dilS obras acldicionaes; de que precisa
a e trada de ferro de.. S. Paulo.





IIlann.

DECRETO do Poder Executivo n.· 981 de 12 de JuniLo de
185~.-Concedea Iríneu Evangelista de Sousa
privilegio exclu ivo por dez annos, para a TID.­
yegacão por vapor entre esta cidade e o ponto
da praia do mar do Municipio da Estrella em
que começar o caminho de ferro que elle se
propõe construir no mesmo município, até a
raiz da serra.

DECRETO do Poder Executivo n.· 1101 de ~9 de Dezell1­
zembro de 1852.-Approva o e tatutos da Im­
perial companbia de navegação a vapor e es­
trada de ferro de Petropolis com modificações.

DECRETO do Poder Legislativo n.· 816 de 10 de Jullio de
1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.· 166~ de 2.1 de Outubro
de 1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.· 1930 de ~6 ele Abril de
1857. (Pag. 4.)

DECRETO elo Poder Executivo n.O 26ft.6 de ~9 de Setembro
de 1860.-Approva os novos estatuto da com­
panbia de navegação por vapor e estrada de
ferro de PetropoHs, ampliando a 30 annos o
privilegio de 1Oannos que lhe foi concedido.

AVISO n.· 588 de 16 de Dezembro de ~861. (PaD'. 6.)
1\ n o n.· 3 de 1'1 de Janeiro de 1862.-Ao Pre iâente da

Provincia do Rio de Janeiro, para que informe
e nas duas estradas de ferro de Mauá e Fri­

burgo tem ido observado o regulamento de
~6 de Abril de 1857, e declara que, nacon­
formidade delle, compete á Presidencia toda a
fiscalisação para garantir as Yidas do pas­
sageiros e valores transportados .

.DECRETO do Poder Executívon.02913 de 23 de Abril de
1862. (Pag. 7.)

Anso n.O 53 de 30 de Janeiro de 1 63.-Declara que a
disposição do § 11 do art. 2.° da lei n.01083
de 22 de Agosto de 1860 não é Bpplicavel ás
sociedades ou ompanbia de mn eD'élção . f'S­
lradu de ferro cI Petropoli ..





-etl'ollolis ao POI'to Novo do Cuoh a

DECRETO do Poder Executivo n.O 1088 de 13 de Dezembro
de 1852.-Concede a Irineu Evangelista de Sousa
privilegio exclusivo por 80 annos, para a fac­
tura de uma estrada de ferro de Petropolis
até o rio Parahyba, nas immediações do
ponto d"nomioaelo - Tres Barras-e dahi até
o Parlo ·ovo elo Cunba.

.-





Cantngallo.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 8-16 de 'IOde Julho de
1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.O 1664, de 21 de Outubro
de 1855. (Pag. 3.)

DECHETO do Poder Executivo n.O 1809 dlt 23 de Agosto
de 1856. -Autorisa a incorporacão e approva os
estatutos da companhia da estrada de Canta­
gallo.

DECRETO do Poder Executivo n.° 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. 4..)

DECRETO cio Poder Executivo n.O 1997 de 2,1 de Outubro
de 1857.-Autorisa a incorporação da compa­
nhia organisada pelo Barão de Nova Friburgo,
Candido José Rodrigues Torres e Joaquim José
dos Santos Junior, para a cODstrucção e ex­
ploração de uma estrada de ferro, do Porto
das Caixas á raiz da serra de Friburgo, e ap­
prova os respectivos estatutos.

DECRETO do Poder Legislativo D.O 1027 de 18 de Agosto
de 1859. (Pag. 12.)

Aviso n.O 588 de 16 de Dezembro de 186L(Pag, 6.)
DECRETO do Poder Executivo n. ° 2913 de 23 de Abril

de 1862. (Pag. 7.)
AViSO n.o 3 de H de Janeiro de '186\). (Pag. 25.)





T'juca.

DECRETO do Poder tegislativo n.· 8·16 de 10 de Julho de
1855. (pag. 3.)

DECRETO do :Poder Ex,ecutivo 11." '16-64 de 27 de Ou tubro
de 1855. (Pag..3. )

DECHETO do Poder Executivo n.o 174~ Gle 29 de Março de
1856.- Aulorisa a organisaç.ão de uma compa­
nhia, tendo por fim estabelecer o lransporte e
conducção de generos, por meio de carris de
ferro, desde. o targo do Rocio até o lugar deno­
minado -Boa-Vista, na Tijuca.

DECRETO do Poder Executivo n.· 1772 de 28 de Junho de
1856.-Autorisa a companhia de carris de ferro,
da cidade á J3oa-Vista, na Tijuca, a empregar
o vapor ou olllro qualquer molar que o Iguale
ou exceda.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1171 de 9 de Julho de
1856.-Approva os e latulos da companhia de
cafl'is de ferro da cidade á Boa-Vista, na Ti­
juca.

DECRETO do Poder Execulivo n.O 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. 4.)

DECHETO do Poder Executivo n.O 1931 de 26 de Abril de
1857.- Altera as condições annexas ao Decreto
n.O 174·2 de 29 de Março de 1856, relalivas á
empreza do serviço de transporle e conducção
de generos, por carris de ferro, desde o larg'o
do Rocio alé o lugar denominado Boa-Vista,
na Tijuca.

DECRETO do Poder Executivo n.O 220~ de 3 de JullJo de
1858.- Altera a direcção da linha de carris de
ferro da praça da Constituição á Boa-Vista da
Tijuca, na parte que atravessa o campo da Accla­
mação.

DECRETO do Poder Execulivo n.O 2223 de 18 de Agosto
de 1858.- Altera a direcção da estrada de ferro
do centro da cidade á 'Boa-Vi la da Tijuctl, na
parte que se comprehende entre o campo da Ac­
clamação e o principio da rua cio EngeliflO-\ elho.

DECRETO do Poder tcgislativo n.° 10.:..7 cle 18 ele Agoslo
de 1859. (Pag. 12.)
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DECRETO do Poder Executivo n.O ~8;48 de 2" de Setembw
de 186" .-Autorisa o emprego da locomotiva
dentro dos limites da cidade, em substituição
do motor animal, no serviço de transporte e
conducção de generos, no c(j.minho de ferro
da Tijuca.

AVISO n.o 588 de 16 de Dezembro de 1861. (Pag. 6.)
DECRETO do Poder Executivo n.o ~9113 de 23 de Abril de

186~. (Pag. 7.)
DECRETO do Pôder Executivo 11." ~999 de 8 de Novembro de

1862.- Concede o prolongamento da via ferrea
da Tijuca -e altera o Oecreto n." 1n~ de 29
de Março de 1856.



Giivea.

DECRETO do Poder Legislativo n.· 816 de 10 de Julho de
1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.· 1664 de 27 de Outubro-
de 1855. (Pag. 3.) .

DECRETO do Poder Executivo n.· 1733 de 12 de Março de
1856.- Autol'isa a organisação de uma compa­
nhia, tendo por fim e tabelecer o transporte e
conducção de generos, por meio de carris d
ferro, desde o Largo da l\Iãi do Bi po até o
morro ela Boa-Vista, no caminho quo conduz
á Gávea.

DECRETO do PodeI' Executivo n.· 1930 ele 26 de Abril ele
1857. (Pag. 4.)

DEcnETo elo Poeler ExeeuLivo n.O 2142 ele 10 de Abril de
1858.-Altera a 1.' e 15." das condições annexa
ao Decreto n.O 1733 de 12 de Março de 1856
que autorisou a incorporação de uma com­
panhia de carri~ de ferro, para tran porte e
conducção de generos, elo Largo ela l\iãi do
Bispo até o 0101'1'0 da Boa-Vista, no caminho
que conduz á Gávea.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 1027 de 18 de Agosto
de 1859. (Pag. 12.)

DECIIETO êlo Poder Executivo n.O 2616 ele 28 de Juluo de
1860.-Faz algumas alterações no ponto ele par­
Lida, nesta cidade, da estrada de ferro para
o morro da Boa-Vista, e na direcção que deve
seguir a mesma estraela até o caes da Gloria, e
conce le mais seis mezes para a organisação da
companhia que tem de tomai' a si esta empreza.

AVIO n.· 588 de 16 de Dezembro de 186"- (Pag. 6.)
DECRETO do Poeler Executivo n.° 2913 de 23 ele Abril de

1862. (Pag. 7.)
DECRETO do Poder Executivo n.O 2927 ele 2'( de Maio de

1862.-Concede ao Conselhei 1'0 Candido Baptista
de Oliveira e Luiz Plínio rle Oliveiea a necessa- .
ria permissão para transferir ao Barão de Mauá
os privilegias o favores que lhos farão outor­
gados pelo Decl'oLo n. u 1133 ele 12 de Marco>
de 1856. •

1)
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DECRETO do Poder Executivo n. O 3001 de 18 de Novembro
de 1862.- Approva os estatut.os da companbia
de carris de ferro do Jardim Botanico.

DECRETO do Poder Executivo n.- 3510 de G de Setembro
de 1865.-Proroga, por dous annos, o prazo mar­
cado no aJ'L, 5. 0 dos estatutos da companbia
de carris de ferro do Jardim Bolanico, para a
conclusão das respectivas obras.



Tnwau(laré.

DECRETO do Poder Legislativo n.~ ° 816 de 10 de Julho
de 1855. (Pag. 3.) .

DECRETO do Poder Executivo n.O 1664 de 27 de Ou­
tubro de 1855. (Pag. 3.)

LEI n.O 939 de 26 de Setembro de 1857, art. 23.-Au­
torisa o Governo a conceder desde já á com­
panhia que se organisar para a construcção
de uma estrada de ferro entre o porto ele Ta­
mandaré e o rio Una, na Provincia de Pernam­
buco, percorrendo uma extensão nunca maior
de 7000 braças, todos os favores e isenções
que julgar convenientes para a realização dessa
obra, menos a garantia dos juros ou subvenção
pecuniaria.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. 4-.)

DECRETO do Poder Executivo n. o 1980 de 28 de Setembro de
1857.-Concede á Companhia que incorporarem
Luiz de Carvalho Paes Andrade e outros pri­
vilegio exclusivo, por tempo de 66 annos, para
a construcção de uma estrada de-ferro, ligando
o porto de Tamandaré a parte inferior ao rio
Una, com a extensão nunca maior de 7000
braças.

DECRETO do Poder Executivo n.O ~324 de 29 de Dezembro
de 1858.-ApprovaosEstatutos da Companhia da
estrada de ferro de Tamandaré, á margem do
fio Una.

AVISO n. o 588 de 16 de Dezembro de 1861. (pag. 6.)
DECRETO do Poder Executivo n. o 2913 de 23 Abril de 1862.

(Pa~. 7.)
AVISO n.o 24 ue 8 de Março de 1862.-Ao Presidente de

Pernambuco, declarando que faça constar a
Henrique Augusto MileL que pela Resolução da
Consulta sobre o requerimento de Manoel Sal­
gado Accioli e Luiza Francisca Accioli forã~
concedidos os terrenos de marinha para, edl­
ficação da nova Cidade, supprimindo-se ~aIa
esse fim, a excepção ou reserva dacondiçao
21.' do contracto.





GI"auja 11. Ipó.

DECRETO do Poder Legislativo n. O 816 de 10 de Julho de
1855. (Pag. 3.)

DncRETo do Poder Executivo n. O 1664, de 27 de Outubro
de 1855. (pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.O 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. 4.)

DECRETO do Poder Executivo n,o -1983 de 3 de Outubro de
1857.-Concede a Thomaz Dixon Lowden privi­
legio, por espaço de cincoenta annos, para a
con trucção de uma estrada de ferro, entre a
barra do rio Camoci e a Cidade da Granja, na
Provincia do Ceará, e uCidade do Ipú, da mesma
Provincia.

AVISO n.O 588 de 16 de Dezembro de 1861. (Pag.6.)
DECRETO do Poder Executivo n.O 29,13 de 23 de Abril de

1862. (Pag. 7.)





Nicthe.·oy a Campos.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 816 de 10 de Julho de
1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Exeeutivo n. O 166~ de 21 de Outubro
. de 1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.O 1930 de ~6 de Abril de
1857. (Png. 11.• )

DECRETO do Poder Executivo D. O 2·175 de 19 de Maio de
181>8-Autorisa a organisação da companhia da
estrada deferro de Nlclheroy a Campos, na Pro­
vincia do Rio ele Janeiro, e approva os respec­
tivos Estatutos.

AVISO n.O 588 de 16 de Dezembro de 1861. (Pag. 6.)
DEC,RETO do Poder Executivo n. O ~9'13 de :l3 de Abril de

1862. (Pag. 7.)





Laguna.

DECRETO do Poder Legislativo n.o 846 de 10 Julho de 4855.
(Pag. 3.)

DECRETO elo Poder Executivo n. O 16M de 9.7 de Outubro
. de 1855. (Pag. 3.)

DECRETO do Poder Executivo n.o 1930 de 26 de Abril de
1857. (Pag. q,.)

AVISO n. O 588 ele 46 de Dzembro de 186"- (Pag. 6.)
DECRETO do Poder Executivo 0. 0 ~9'13 de 23 de Abril de

(1862. Pago 7.)
AVISO 0.0 534, de 4, de Dezembro de 1863.-Approva o pa­

recer da Secção dos Negocias do Imperio do
Conselho de Estado, relativo aos dous ref]ue­
rirnentos em que o Visconde de Rarbacena
pedia que fossem concedidos á estrada de ferro
do dislricto da Laguna, na Provincia ele Santa
Catbarioa, de que é emprezario, favores iguaes
aos que pelos arts. 7.0

, 9.°, 10, 13, e H do
contracto de 10 de Maio de 1855 farão outor­
gados á Companhia da estrada de feno de D.
Pedro II, e tambem a subvenção de 36 contos
de réis por cada uma legua da estrada que
tem de construir a Companhia por elle ol'ga­
nisaela.
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(jachoeira a chapada Diamantina.

DECRETO do Poder Legislativo n." 1~á-~ de 16 de Junho de
1865.-Autorisa o Governo a contractar, com a
Companhia que se organisar, a construcção de
uma via ferrea, que podel'á ser pelo systema
tram-road, conforme fôr mais conveniente,
entre a Cidade da Cachoeira e a chapada Dia­
mantina, na Provincia da Bahia, com um ramal
á Villa da Feira de Santa Anna, sob as con­
dições que declara.





Legisll1.~ão concelouente a estratlas de feloro.

P1'ivilegios.

DECUETO do Poder Executivo n.O 184-8 de 6 de Dezembro
de 1856. - Concede a Giuseppe Grassi privile­
gio, por dez annos, para usar, no Imperio, dQ
macllini mo de sua invenção, para transpor
declives com comboyos puxados a vapor nos
caminho de ferro.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1996 de n de Outubro
de 1857.-Concede u Roberto MiLligan privile­
gio exclusivo, por dez annos, para o systema de
rodas d'agua, paz ou ulcatmzes desua invenção,
destinadas a mover carros em trilhos de ferro.

DEcnETO do Poder Executivo n.O 20,15 de 7 de Novembro
ele 1851. -Concede ao Barão de Mauá, cessio­
nario de John BarneU Humphreys, privilegio
exclusivo, por 15 annos, para o emprego de
um systema, por meio do qual as locomotivas
a vapor podem vencer nos caminhos ele ferro
declIves de um em dez e mesmo de um em
oiLo.

DECRETO do Poder Executivo n." 2225 de 25 de Agosto
de 1858.-Concede ao Dr. Tbomaz Cocbrane e
u Roberto Muelde l\Iarchant privilegio, por 15
annos, puru-introduziI'em no ImperlO o seu in­
vento da applicação da força d'agua, para a
subida e descida dos planos inclmados, nos
caminhos de ferro, ou em outras quaesquer
estradas.

DEcnETO do Poder Executiro n." 283á- de 12 de Outubro
de 1861 .-Concede ao Barão de Mauá privilegio
por 90 annos, para a construcção de planos m­
clinados na serra da Estrella da Provincia do
Rio de Janeiro.

DECHETO do PodeI' Executivo n.o 2986 de 1á- de Outubro
de 1862.-Concede a José Bauch Benttigensi
privilegio, por 15 annos, para pôr em pratica,
no Imperio, o apparelho que descobrIO para
yencer grandes declives na estradas de ferro.





nio de daneh"o - City-Imp."ovemellts.

LEI n." 719 de ~8 de Setembro de 1853 art. 11 § 3.° n.O 1.­
Autorisa o Governo a eontractar com João Fre~

derico Russell, ou com outro qualquer, o ser­
viço da limpeza dás casas da Cidade do Rio
de Janeiro e do esgoto das aguas pluviaes,
obrigando-se o emprezario a fazer os traba~

lhos por districtos designados. Naquelles dis­
trictos em que se forem realizando os mesmos
trabalhos, poderá o Governo elevar a decima
urbana, nD proporção necessaria para fazer
face ás despezas resultantes do contracto. Ou­
trosim, poderá o Governo isentar de direitos
de importação e exportação os objectos con­
cernentes á empreza.

lEI n.O 881, do L° de Outubro de 1856 art. 17 n.· ~.-Au­
torisa o Governo a contractar, sobre as bases
que forem mais vantajosas, a empreza do ser­
viço da limpeza e esgoto da Cidade do Rio de
Janeiro, pod.endo conceder á respectiva Com­
panhia privilegio exclusivo, e adoptar, ou a
base decretada no § 3.° do art. 11 da Lei n."
719 de ~8 d~ Set~mbro de. 1853, ou qualquer
outra que seJa mms convemente, com tanto que
as despezas resultantes do contracto recalão
sómente nos preprietarios que se aproveita­
rem de tal serviço.

DECRETO do Poder Executivo n.° 19~9 de 26 de Abril de
185'T.-Approva o contracto para o serviço da
limpeza das casas da Cidade do Rio de Ja­
neiro e do esgoto das aguas pluviaes, em
virtude do que dispõe o § 3.° do art. 11 do
Decreto n." 719 de 28 de Setembro de 1853.

DECRETO do Poder Executivo n." 2190 de 1~ de Junho de
1858.-Proroga por um anno o prazo marcado
no § 9.° da condição 2." do Decreto n.O 1929
de ~ de Abril de 1851, para começo das obras
relativas ao serviço da limpeza das casas da
Cidade do Rio de Janeiro e esgoto das agua
pluviaes.
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DECRETO do PodeL' Executivo n.· 24.95 de 30 de SetembL'o
de 1859.-Allera algumas das condições do
contracto approvado pelo Decreto n. õ 1929 de
26 de Abril de 1857 para o serviço da lim­
peza das casas da Cidade do Rio de Janeiro
e do esgoto das aguas pluviaes.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2835 de 12 de Outubro
de 1861.-Proroga, por mais um anno, o prazo
do tempo marcado no Decreto de 20 de No­
vembro de 1860. (Este Decreto não está na
eoUecção ) para começo das obras necessarias
ao serviço da limpeza das casas e esgoto das
aguas pluviaes da Cidade do Rio de Janeiro,
e altera as disposições dos §§ ~ .• e 7.· da con­
dição 3.·, e assim tambem a condição 20." do
contracto de 25 de Abr.il de 1857.

PORTARIA de 2 de Julho de 1862.-A' Illm. Camara Mu­
nicipal, para que os respectivos Fiscaes não
ponbão obstaculos ás obras 'feitas sob a di-

. recção do Engenheiro Gotlo.
AVISO ele 19 de Julho de 1862.-Dá providencias sobre a

entrada dos emprezal'ios e prepostos da Com­
panhia Rio de Janeiro - City-Impro-vements,
em casas particulares e editicios 'Publicas.

AVISO de 22 de Julho de 1862.-Declara que o Governo
Imperial, querendo testemunhar a sua inteira
confiança na Companhia Rio d~ Janeiro-City­
Improvements, resolveu aceitar a sua respon­
sabilidade, sem a caução de 15000 & que
poderia exigir.

DECRETO do Poder Executivo n.· 300i de 21 de Novembro
de 1862. - Estabelece condições para a exe­
eução das obras de que trata o § 3. u da con­
dição 2. a do contracto de 25 de Abri I de 1857.

DECllE~O do Poder Executivo n.· 33H de 19 de Novembro
de 186L-Declara satisfactorio o resultado do
ensaio do novo systema de limpeza das casas
e e goto das aguas pluviaes, feito no primeiro
dislricto das ooras da Companhia Rio de Ja­
neiro- Cily-Improvemenls.

DECRETO do Poder ExecutIvo n,· 3352 de 30 de ovembro
de 1864. - Approva as alterações propo tas
pela CompanhIa Rio de Janeiro - City-Impro­
vement , no plano -das obras do distL'lclo n.· 2.

PORTARIA n,· ·137 de 30 de Maio de 186.4.-A' Illm, Camara
Municipal, communicando que o Governo acei­
ta o numel'O de uma bacIa de esgoto para
carla vinte moracloees do oL'liços ela Cidade.
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AVISO de 19 de Setembro de 1864..- Nomêa uma com·
missão encarregada de emittir juizo sobre o
systema de esgoto realizado pela Companhia
Rio de Janeiro - City-Improvements.

AVISO n.o ~78 do 1.° de Outubro de 1864.-Approva o en­
saio do systema de limpeza das casas e es­
goto das aguas pluviaes.

A\lSO n.o 352 de 17 de Novembro de 1864.- Resolve
div~rsas duvidas ácerca do contracto app'ro­
vado pelo Decreto n.° 1929 de 26 de AbrIl de
-1857 com a Companhia Rio de Janeiro-City­
Improvements.

AVISO de 26 de Agosto de 1865.-Deelara que a Compa­
nhia RiO de Janeiro - City-Improvements não
é obrigada a fazer esgotar as aguas estagnadas
existentes em terrenos de propriedade parti­
cular.

AVISO de 11 de Setembro de 4865.-Ao Representante da
Companhia Rio de Janeiro - City-Improve-

. ments, para que não permitta, d'ora em diante,
excavações simultaneas, nem que se deixe
essas exeavações abertas por muito tempo.

PORTARa dPo 21 de Setembro de 1865. - Approva a tabella
dos preços das obras já executadas e que no
futuro houverem de ser executadas pela Com­
panhiél. Rio de Janeiro - City-Improvements.

PORTARa de 26 de Setembro de 1865.- A' Illm. Camara
Municipal, para que determine os lugares em
que devem ser assentados os vasos e latri­
nas para uso do publico, no districto appro­
vadó para o novo systema de limpeza e es­
goto, visto competir-lhe, nos termos do § 6.°
da condição 2.' do contracto de 26 de Abril
de 1857, a despeza com a construcção, collo­
cação, conservação e limpeza dos referidos
vasos e latrinas.





TELEGRAPUOS.

Optlco~ e electricos.

AVISO de 24· de Abril de ,1809 (CoU. Nab.)-Communica
ter-se estabelecido telegraphos, desde Cabo
:I<'rio até a Cidarle do RiO de Janeiro, o qUê
se ia igualmente fazer, desde a Ilha Grande
até o mesmo ponto.

REGULAMENTO de 5 de Março de iI8'10.-Dá organisação e
regulamento de disciplina ao corpo destmado
ao serviço dos telegraphos.

Ansa de.J7 em edital de 21 deJullio de 1819.-Manda que
os navios mercantes usem dos signaes telegra­
phicos.

POllTARIA 4·. a de 23 de Janeiro de ,182,3 (CoU. Nab.)-Or­
dena que os prolJrietarios de navios e embar­
cações em geral dêem os seus nomes ao
Director dos telegrapllos.

PORTARrA. ,j,a de 10 de JaneiL'o de ~82q. (Colt. cil.)-Ordena
ao Directo!' dos telegrapltos que, além da par­
ticipação dirigida ao Ministro, o incumbido das
Yisitas da Policia dê outra á Intendencia, das
embarcações que entrão e dão fundo.

DECRETO 'I." de 31 de Agosto de 1824 (CoIl. cit.)-Pl·ivi­
legiou, por 14 annos, a impressão do systema
dos signaes telegl'aphico' da barra da Côrte.

AVISO le 3 de Outubro de 4832.-Determinou que o tele­
grapbo na Côrte, fizesse promptamente sig­
naes dos palJuetes e navios de guerra, e aviso
á Secretaria de Estado da Mal·inoa.

AVISO de 10 ue Fevereiro de 18q.3.-Ao Ministerio da Guer­
ra, para que mande entl'egar ao Director dos
telegraphos bandeiras e galhardetes para sig­
naes telegraphicos. .

PuRTARIA de 11 de Fevereiro de ~8q.3.-Approva o CJ.uadro
de signaes para os telegraphos estabelecidos
no Maranhão.
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AVISO de q. de Junho de 18H.-Ao Director dos telegl'a­
phos, para que restabeleça a pratica anterior­
mente &eguida, de dar o telegrapho de Ville­
gaignon p~rte ao do Castello, e deste fazer-se
aviso ao Arsenal de Guerra, da chegada das
embarcações .que c.ondu~m tropa, a fim de não
ser demorado o seu desembarque.

AVISO de 3 de Novembl'O de 18i-7 .-Supprime o telegrapho
collocado em Villegaignon.

AVISO de 23 de Março de 184·8.-Manda dar bandeiras e
galhardetes ao telegrapho da Boa-Vista.

AVISO de 30 de Março de 18q.8.-0rdena que sejão com­
municadas com promptidão ao Ministerio da
Marinha as noticias das embarcações que en­
trarem.

AVISO de 31 de Agosto de 48i-8.-Manda remetter ao Mi­
nisterio do Imperio as partes telegraphicas com
a mesma rapIdez com que são remettidas ao
Minísterio da Justiça.

AVISO de 2 de Novembro de 1848.-Manda cessar o ser­
viço telegraphico estabelecido em Cascadura,
Monte Alegre, Viegas, Santa Clara e Santa Ct'uz,
Jicando em cada um destes lugares uma pessoa
encarregada da conservação dos materiaes ; e
devendo este serviço ser restabelecido quando
S. M. o Imperador estiver na sua fazenda de
Santa Cruz.

AVISO de 30 de Novembro de 18i-8.-0rdena que as noticias
telegraphicas das chegadas de vapores do Norte
sejão remettidas ao Ministerio da Justiça com
tres -logo-das 8 boras da manbã ás 2. da tarae,
devendo depois dessa hora serem remettidas
ao quartel do Corpo Municipal Permanente,
que as fará expedir immediatamente.

AVISO de 13 de Setembro de 1849.-Manda demolir os
telegraphos de Monte Alegre e Santa Clara.

AVISO de 29 de Outubro de 18i-9.-Approva o restabeleci­
mento da linha telegraphICa do Sul até á Im­
perial Fazenda de Santa Cruz, e a reedificação
dos telegraphos de Monte Alegre e Santa Clara:

AVISO de H de Janeiro de 1850.-Manda suspender a linha
telegraphica de Santa Cmz, visto ter S. M. o
Imperador regressado da Imperial Fazenda.

AVISO de 8 de Julho de 1850.-Ao Director dos Tefegra­
phos, para que informe sobre a convenlencia
e meios de se tentar no paiz o systema de
linhas de telegraphos magneticos, proposto por
J. L. Leonard, CIdadão dos Estados-Unidos.
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.\vrso de 8 de Julho ue 4850.- o PLenipotenciario .Bl'asi­
leiro nos Estados-Unidos, cornmunicando o fal­
lecimento do cidadão nortl'l-americano J. L.
Leonard, e mostrando a conveniencia de ser
aconselhada a viagem de outro individu@ que
se proponha, como aquelle, o estabelecimento,
no Imperio, da telegraphia magnetica.

AVISO de 25 de Setembro de 1850.-Providencía sobce o
estq.beLecimento do telegrapho de Villegaignon.

AVISO de 5 de Maio de 1851. - Ao Director dos telegraphos,
communica que, estando a estabelecer-se o te­
le~rapho electrico, deve se limitar ás diligencias
necessarias para abreviar as communicações.

AVISO de 29 de lulho de 1851. - Manda organisar uma
folha do pessoal dos telegraphos para seu pa­
gamento no Thesouro.

AVISO de 13 d@ Setembro de. 1852. Ao Plenipotenciario
Brasileiro em Londres, communicando que se
mandou pôr á sua disposição a quantia ne­
cessaria para o pagamento de cinco appareLhos,
encommendados ao nosso Cons\ll na Prussia,
para o telegrapho eLectrico.

AVISO de 2'1 de Fevereiro de 1853.-Exige do Dr. Guilherme
Schuch de Capanema informação circumstan­
ciada sobre o estado do teLegrapho electrico.

AVISO de H de Junho de '1853.-Ao Dr. Guilherme Schuch
de Capanema, para que mande receber, na Se­
cretana tle Estade da Justiça, os objectos tele­
graphicos remettidos peLo Con uI Brasileiro na
Prussia.

AVISO de 26 Jnlho de 1853. -Sobre o restabelecimento
do telegrapho electrico entre a Quinta da Boa­
Vista e o morro do Castello.

AVISO de 26 de Julho de 1853.-Declara que os empregados
dos te1egra}Jhos opticos, eonstantes de uma rela­
ção remeLtida pelo respectivo Director, forão dis­
pensados do serviço activo da Guarda Nacional.

LEI n.· 1,19 de 28 ele Setembl'o de 1853 art. H § 3.· n.· 2.­
Autorisa o Govemo a contractar a con trucção
de uma linha de telegraphos electricos que,
partindo do municipio da Côrte, vá terminar
na Cidade do Recife, em Pernambuco, passando
pelas capitaes das Provincias intermediarias,
concedendo para este fim a garantia do juro
até cinco por cento do capItal empregado,
assim como as insençõe mencionadas no
art. 1.· do Decreto n.· 64-1 de 26 Junho de
1852 que forem applicavei á obra supradita.
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AVISO de 29 de Novembro de 1853.-Remette a0 Director
dos telegr,:"phos electricos um caixão enviado
de Hamburgo pelo respectivo Consul Brasileiro,
eontenuo objectos de telegraphia electrica.

AVISO de 10 de Janeiro de 18M.-Ao Dl·. G. S. de Ca­
pánema, para que declare que inconvenientes
tem encontrado no estabelecimento do tele­
grapho electrico.

AVISO de 17 de Janeiro de ,I 854.-Dec1ara que o GOV6l'll0
projecta estabelecer, nesta Côrte, o telegrapho
electrico central, para o serviço de policia, como
sepmtica em BerlIm, sendo o cenLro a Secretaria
daJustiça, que communicará com as seguintes
estaçõe;;: Arsenaes de Guerra e Marinha, te­
legrapho da barra, Secretaria da Policia, Quartel
de Permanentes, Paço da Cidade, S. Christovão,
Petropolis e Quartel de Permanentes, em ic-

. theroy; estendendo-se, fóra da Cidade, pelo
a01ioho do Botafogo até a Lagoa, pela estmda

do .Anda.rahy, até a Tijuca, pela estrada de S.
Clmstovão, até á Venda Grande e Ponta do
Cajú, e pelas Larangeil'as, até o C<:>rcovado; e
manda estabelece!', com toda a breVIdade, com­
municação el<;ctro-tetegraplJica da Seeretaria
da Justiça com a Secretaria da Policia, Quartel
de Permanentes e Paço de S. Christovão.

PORTAlUA de 12 de Maio de '1854,.-Supprime a linha do
uI do telegrapho optico.

Anso de 28 de Outubm de 'I 854.-Manda que se commu­
nique immediatamente ao Presidente da Junta
Centeal de Hygiene Publica a chegada de qual­
quer navio a este porto.

INSTRUCÇÕES Provisorias de 17 de Março de '1855.-Para
o erviço dos telegl'aphos electricos.

PORTARIA de '19 de Maio de 1855. - Approva OS artigo
adelitivos á Instrucções provisorias para o ser­
viço dos telegraphos electrieos.

"ISO d - 30 de Junho de 1855.- Ordena que as linhas
definitivas do telegrapho electrico estabelecida _
pelo Aviso de ,17 ele Janeiro de 185ft" sejão de
fios aereos e não ubterraneos, como estava
planejado.

VISO do '1. 0 ele Fevereiro de 'I 856.-Au torisa a impres­
são do regimento de signae do telegraphu
optico.

VISO de 7 de Março de 1856.- tanJa q ue as contas das
despezas de cada mez, feitas na Rt:parLição dos'
telegraphos eletri os, sejão remettidas á Se-
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Cl'etaria da Justica, nos primeiros dias do mez
:.eguinte. •

PORTARIA de 2 de Setembro de 1856.-Manda que a Ca­
mara Municipal proponha uma postura, para o
fim de cohibir que os calceteiros derivadores
de pennas d'agua e os encanadores de gaz
cortem os fios telegrapbicos aereos e arranquem
os sublerraneos, estabelecendo a respectiva
penalidade.

Anso de ,15 de Novembl'o de 1856.-Manda que o ponto
de partida do cabo sub-marino de Petropolis
seja a ponta da Saude e não o Arsena.l de
Marinha, e por que.

AVISO de 5 de Dezembro de 1856.-Autol'isa a continuação
da linha electro-telegraphica do Quartel Ge­
neral á Prainha.

PORTARIA de 1> de Dezembro de 1856.-Approva o R'egu­
lamento sobre a admissão de praticantes para
o serviço dos telegrapbos electdcos.

AVISO de 23 de Setembro de 1.857. -Sobre a convenien­
cia de haver sempre um empregado nas es­
tações de telegrapbia electrica, a fim de com­
municar algum facto grave que se dê durante
a noite e que reclame provIdencias.

AVISO de 14- de Janeiro de 181>8.-Dá providencias para
regularisar-se o serviço electro-telegraphico da
Prainha a Mauá.

PORTARIA do 'I. o de Dezembro de 1858.-Approva o re­
gulamento provisorio para a linha electro-tele­
graphica estabelecida entre as Cidades do Rio
oe Janeiro e Petropolis.

Anso de 8 de Março de 1859.-Manda que e estabeleça
um fio electrico da esLacão do Campo de Santa
Anna á da Secretaria da·policia da Côrte, para
que a esta se transmitta prompta e immedia­
lamente qualquer oecurrencia que se dê na.
estrada de ferro de D. Pedro II.

AVI'O de 9 delVIarço de 1859.-AutorisaO estabelecimento
de uma linha telegl'aphica aerea desde a Se­
cretaria de policia até a Casa de Correcção da
Côrte.

AVISO do 1.0 de Dezembro de 1859.-AuLorisa o Director
dos telegraphos electricos a remover, durante
a estada da Familia Imperial em Petropolis,
o apparelho telegrapbico da e tação da estrada
de ferro para o Quartel General, a fim de es­
tabelecer-se communicação telegraphica entre
aqueLla Cidade e a Quinta da Boa-Vista.
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AVISO de ~4. de Dezembro de ~859.--Manda que pernoite
na estação electro-telegraphica do r.astello um
estacionario a fim de communicar qualquer
caso de incendio dos navios surtos no porto.

AVISO d-e 2 de Janeiro de 1860.-0rdeÍla que seja remet­
tido á Secretaria da Justiça, semanalmente, um
quadro dos recados transmiltidos de umas
para outras estações, com discriminação dos

quP. são mandados por particulares e dos que
o são por autoridades ou empregados publicos.

AVISO de 6 de Junho de 1860.-Declara que a lei não per­
mitte que sejão dispensados do serviço da
Guarda Nacional os empregados do telegrapho
electrico.

DECRETO d(i) Poder Executivo n. o 2614. de 24 de Julho
de '18~0.-Dá re&,ulamento para. a organisação
e servIço dos telegraphos elec~flcos.

DECRETO .do Poder Executivo n. o 2899 de 15 de Março
. de 1862.-Altera algumas das disposições do
Regulamento dos telagraphos electricos appro­
vadas pelo Decreto n .o 2614 de 21 de Julho
de 1860.

DECRETO do Poder Executivo n. o 3050 de 7 de Fevereiro
de 1863.-Dá regulamento para a organisação
e serviço dos telegraphos aereos.

AVISO n. o 130 de 31 de Março de ~863.-Dá instrucções
para os estacionarios dos telegraphos elec­
tricos.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3288 de 20 de Junho de
~864.-Approva o Regulamento para a Repar­
tição dos telegraphos.

AVIO ele 19 de Novembro de 1864-. -Sobre (i) transplOrte
gratuito do material e pes oal dos telegrapbos
no carros de Rocha Fragoso & Comp.

AVISO de 24- de Abril de ~865.-Approva: o esboço do con­
tracto que tem de ser celebrado com João J.
Re\?old para concertos de objectos telegra­
phICOS.

AVISO de 24 de Maio de ,1865. - Autorisa a construcção
de uma estação t,~legraphica em Cabo Frio, não
excedendo a despeza ile '2: 000$000.

AVISO do Lo de Junho ~e 1865.-Autorisa a construcção
de linhas telegraphicas urbanas para a Tijuca
e Botafogo.

AVISO do .1. 0 de Junho de 1865.-Autorisa a construcção
de uma linQa telegraphica que, partindo de
anta Cruz, vá terminal' na capital da Provincia
lo Rio de Janeiro. .
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AVISO de :2/~ de Julho de 1865-.Declara ao Director dos
Telegraphos que, na oflicina annexa á sua Re­
partIção, devem ser concertados os instru­
mentos que foeem remettidos para tal fim pela
Inspecção Geral das Obras Publicas.

AVISO Circular de 31 de Julbo de 1865 aos Presidentes de
Provincia.-Communica que o serviço das esta­
ções telegrapb.icas, nas Provincias, fica d' ora em
diante sujeito á fiscalisação da Directoria Geral
deste ramo de serviço, estabelecida nesta ca­
pital pelo Decreto n.O 3~88 de 20 de Junbo
de 1864.

AVISO de ·15 de Agosto de 1865.-Autorisa o Director dos
Telegraphos a mandar pôr em execução pro­
visoriame!1te a tabella dos preços dos despachos
telegraphicos.

AVISO de 2,1 de Agosto de 1865.-Dá providencias para
o estabelecimlmto de uma lrnha electro-tele­
graphica desta Côrte ao Rio Grande do 1Sul.

AVISO de 23 de Agosto de 1865.-Manda pôr á disposição
do nosso Agente em Londres 18.000 i, para
acquisição do material telegraphico, em virtude
do contracto celebrado nesta data com a casa
Behrend Schmid & C. o para o e tabelecimento
da linha telegraphica desta Côrte ao Rio Grande
do Sul.

PORTARIA de 11 de Setembro de 1865.-Approva as Ins­
trucções sobre o modo como deve ser paga
aos empregados das linhas teLegraphicas a
gratificação de transporte, de que trata o art. 33
do Regulamento que baixou com o Decreto
n. O 3288 de 20 de J\'mbo de 1864-.





COltIPANHI, UNIÃO E INDUSTRIA.

DECRETO do Poder Executivo n. o. 'IOS'1 de 7 de Ago Lo úe
18ã~.~Concede a Mariano Procopio Ferreira
Lage privilegio exclusivo pelo tempo de 50.
annos, a fim de incorporar uma companhia, para
con. truir, melhorar c conserVaI'. duas linha

. de estradas, na Provincia.. ele Ivhnas Geraes.
DECRETO do Poder Legislativo n. O 610 de 11 ele Setembro

de 185~. (pag, 1'1) •
DEcnETO do Poder Legislativo n,O 8i.19 de '12. úe Setembro

de 185õ.-Autorisa o Governo a garantir á com­
panlüa que se organisar para a construcção
e custeio de urna estl'ada de carros de Pe­
tfopolis á margem do rio Pa1'abyba, um mi­
nimo de juro, até 2. % a.ddiciQual á garantia
concedida pela Lei Pl'ovÍllcial do Rio de Ja....
neiro n. o ~H ele 25 de Outubro. de '1851..

DECRETO elo Poder Executivo n.O 1735 de 1~ de Março de
. 1856.~Autorisa o Presidente da PL'ovincia dQ

Rio de Janeiro pªra garanti.r.-por parte do Go­
verno Imperial, á Companhia União e Industria
o juro de 2. 0/0 aeldicionaJ ao que fOi concedido
por lei da mesma Provincia, para. consLrucção
e custeio de uma estrada de carros 1 de Pe..,
tl'opolis á margem do rio Parahyba.

DECRET0 do Poder Legislativo n.O 897 de '11 de Julho de
1857. - Autorisa o Governo a innovar o con­
tl'acLo celebrado com o emprezario da Com­
panhia União e Industria, a que se refere o
Decreto n. o 1031 ele 7 ele Agosto de 1852.

LEI n. ° 939 de 26 de Setembro de 1857 art. 2~. - Autorisa
o Gõverno a garanti!', de~de já, dentro ou f6ra
do paiz, um emprestimo até a qüantia de
dous mil contos á Companbia U~lião e Industria,
a fim de que ella possa con~inual'as obras da
estrada de rodagem que construe,· sendo a
fôrma, condições e amortização do empresLimo
reguladas pelo Governo, de accôl'do com a
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companhia, com tanto que os encargos do em­
prestimo não excedão a 7 %, e não sejão aug­
mentados os annos para a garantia dos juros
já decretada.

DECRETO do Poder Executivo n.· 1998 de 21 de Outubro
de 1857.-Manda executar as condições de
novação do contracto celebrado em 7 de Agosto
de 1852 com Mariano Procopio Ferreira Lage,
incorporador da Companhia União e Industria.

AVISO n.O 160 de 27 de Abril de '1857.-Ao Director Geral
das Terras Publicas, approvando o contracto
celebrado com a Companhia União e Indus­
tria.

l!>ICRETO do Poder Legislativo n.o 110!J,5 de 20 de Setembro
de 1859. -Autorisa o Governo a garantir a Com­
panhia União e Industria ou a contrahir elle
mesmo, dentro ou fóra do Imperio, um em­
RresLimo que não exceda a seis mil contos,
dos quaes serão applicados até tres mil contos
á conclusão da estrada de rodagem de Petro­
polis á Cidade do Parahybuna; e o restante ao
pagamento do que ella deve, por letras caucio­
nadas com titulos garantidos pelo Governo, e
por letras endossadas pela Thesouraria da Pro­
vincia do Rio de Janeiro.

DECRETO rIo Poder Executivo n.° 2.!J,08 de 27 de Abril de .
1859.-Approva os Estatutos definitivos da Com­
panhia União e Industria.

DECl,tETO Podel· Executivo n.O 2505 de 16 de Novembro de
1859.-Approva o contracto celebrado entre o
Governo Imperial e o Director Presidente da
Companhia União e Industria, para o empres­
timo de seis mil contos á mesma compallhia.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2.803 de ~ 9 de Junho de
1861 .-Approva o Regulamento de Policia para
a estrada União e Industria.

:AVIso n.o 588 de 16 de Dezembro de 1861. (Pag. 6.)
DECRETO do Poder Executivo n.· 3201 de 24, de Dezembro

de 1863.-Autorisa o Ministro da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas, para contractar
com a Companhia União e Industria a trans­
ferencia ao Governo da estrada de rodagem
que a dita Companhia construio e da colonia
de D. Pedro TI que fundou.

DECRETO do Poder Legislativo n.· 1234 de 10 ele Setembro
de 1864:. - Autorisa o Governo a innovar os
contractos da Companhia União e Industria.

DECRETO do Poder Executivo n.· 3325 de 29 de Outubro
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de 1864.-Transfere ao Estado a propriedade
da estrada de rodagem denominada - União
e Industria.

DEcnETo do Poder Executivo n. O 3370 de 2 de Janeiro de
1865.-Altera o Regulamento de policia para
a estrada União e Industria approvado pelo
Decreto n. o 2803 de '19 de Junho de 1861 .

DECRETO do Poder Executivo n. o 3469 de 10 de Maio de
1865.-Approva os novos Estatutos da Com­
panhia Umão e Industria.





C.~MARA MlJNICIPAL.

LEI de 29 de Agosto de 1828.- Incumbe ás Camaras
)Iunicipaes de abrir canaes e rios e de construir

. estradas, pontes, aqueductos, que forem do
respectivo termo.

LEI do L" de Outubro de 1828.- Organisa as Munici­
palidades do Imperio.

AVISO de 20 de Maio de 1829.-Sobre a applicaçã.o de
multas para quaesquer obras publlcas de Ins~
pecção MunicIpal.

PORTARIA de 10 de Julho de 183~.-Determina que uma
Camara Municipal use dos meios ordinarios
sobre o estrago de estradas feito por um ter­
ceiro.

AVISO de 36 de Agosto de 183~.- Dedara competir á
Camara Municipal fazer que se retirem objectos
prejudiciaes ao publico

DECRETO do Poder Legislativo n.O I) de 16 de Junho de
1835.- Concede á Camara Municipal do Rio
de Janeiro, para o estabelecimento de mer­
cados, práças e logradouro-s publicos, os
terrenos de marinha que eBa tem reclamado;
e autorisa a mesma Camara para mandar de­
marcar, no mangue da Cidade Nova, o local para
um canal e as ruas que forem precisas, po­
dendo aforar () restante do terreno para edifi-
cações. .

DBCRETO do Poder Executivo D.O 4, de 28 de Junho de
de 1836.- Autorisa a Camara Municipal a orga­
Disa!' a sua Secretaria, Contadoria e Thesou­
raria e dar gratificações a seus empregados.

ODwe de P(j)sturas da I:lLustrisslma Camara Municipal da
Côrte de 11 de Setembro de 1838. E Posturas
s'llbsequentes.

DECR'ETO do Pode1' LegislaJti'\l0 n.o 99 de ~8 de' Abril de
18~0.-Autorisa a Camara Municipal da Côrte
para levar a etreito a conHmção, por ell& C'e..
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lebrada, sobre o terreno do Largo do Machado,
onde se pretende edificar a Igreja Matriz da
Freguezia de Nossa Senhora da Gloria.

PORT.i,.RJA n.O 65 de 4. de Julho de 4850.-- Declara que
não é permittido á Illustrissima Camara Muni­
cipal da Côrte sobrestar na execução dos autos
de infracção de porturas, lavrados pelos Fiscaes,
nem tão pouco mandaI-os reformar, antes de
os fazer ajuizar.

PORTARIA n.o 185 de 25 de Outubro de 1850.-Impõe aos
fornecedores e empreiteiros das obras muni­
cipaes a obrigação, de apresentarem as contas
de um mez até o ultimo dia do seguinte.

PORTARIA n.o 210 de 25 de Novembro de 1850.-Declara
á Illustrissima r.amara Municipal- que não lhe
é permittíclo fazer desapropriação alguma sem
prévia autorisação do Governo e consignação
de fundos.

AVISO de 2 de Abril de 1850. (PaD'. 68)
PORTARIA n.o 7 de 10 de Janeiro de 1851.- Recommenda

á Camara Municipal nãó só a pontual obser­
vancia das posturas e providencias relativas
ao asseio das praças, ruas e pI'aias desta ('.a­
pital; mas a adopção de quaesquer outras ten­
dentes a melhorar aquelle serviço.

PORTARIA n.· 19 de 15 de Janeiro de 18õL- Autorisa a
Illustrissima Camara para fazer construir uma
ponte de despejos na praia de D. ManoeI.

PORTARIA de 2 de Junho de 1853. A' IlIustrissima Camara
. Municipal.- Para que não dê licença para edi­

ficação no morro do Castello, sem participar
ao Governo.

DECRETO do Poder Executivo n.O 14.88 de 16 de Dezembro
de 1854.-Approva as condições com que a
Illustrissima Camara contractou com Lazara
José Gonçalves Junior a construcção de um
mercado, 'na praça da Harmonia.

DECRETO do Poder Executivo n. o 1577 de 10 de Março de
1855.- Autorisa a incorporação da Companhia
anonyma denominada - Empreza Municipal­
estabelecida nesta CÔrte, para levar a effeito a
construcoão de um mercado, na praça da Har­
monia, e" approva os respectivos Estatutos.

DECRETO do Pqder Executivo n.O 1736 de 19 de Março
de 1856.- Autorisa a incorporação e approva os
Estatutos da Companhia denominada - Praca
da Gloria. •

PORTARU de '15 de Maio de 1861.- A' Camara .Municipall .



- 65-

para quo s ja permiLLido ás c3rroças de irri­
gação percorrer as ruas da cidade em todos
os sentidos.

PORTARIA de 12 de Junho de 1861.- Entl'ega á Gamara
Municipal a estrada concluida do Jardim Bo­
lanico á Gávea, para que ella a conserve.

PORTARIA n.' 18 de 19 de Fevereiro de 1862.-A' Illus­
trissima Gamara, ordenando que providencie,
a 11m de que se não fação córLcls nos montes
encravados.

AVISO n.' 20 do 1.' de "Março de 1862. (Pag. 76)
PORTARIA n.' 190 de 3 de Maio de 1862.-Recommenda

á IllusLrissima Gamara a observancia, por parte
de seus agentes, das posturas relativas á lim­
peza ela cldade.

PORTARIA do 1.' de Dezembro de 1863.- Determina que
a Camara ]\'Iu~icipal consigne, no .orçamento
que tem de VIgorar no anno proXlmo futuro,
a quantia necessaria para o serviço da lim­
peza das ruas e sua irrigação.

PORTARIA de q, de Fevereiro de 1864-.- Declara que o
serviço da limpeza e irrigação da cidade passou
para aCamara lVIunicipã.l.

PORTARIA de 27 de Agosto de 1864-.- Declara á Illus­
trissima Gamara Municipal que não empregue
no interior da cidade o calçamento pelo sys­
tema de Mac-Adam.

PORTARIA de 27 de Agosto de 18611:.- Declara á Illus­
trissima Gamara Municipal que foi posta á sua
disposição a quantia de 50:000$000 para os
serviços da limpeza e irrigação da cidade, vista
a de11ciencia do orçamento cunicipal.

PORTARIA de 26 de Novembro cie 1864-.- Recommenda
á Gamara Municipal que dê providencias, a 11m
de evitar que o lançamento das linhas tele­
graphicas encontre embaraços da parte dos
proprietarios.

PORTARIA. de 5 de Agosto de 1865.- A' II1usLrissima Ga­
mara Municipal, para que não consinta que
os proprietanos de predios continuem com o

. ystema de andaimes em uso geralmente, por
ser prejudicial ao calçamento ela cidade.

9





INSPECÇÃO GERAL DAS OBRAS PUBLICAS.

AVISO de 29 de Dezembro de 1827 (CoU. Nab.).-Deter­
mina que as obras publicas da Cidade e
suburblOs do Rio de Janeiro fiícaráõ a cargo
do Intendente GeraL de Policia, cessando o
lugar e ordenado do Inspector dellas e por
que.

AVISO de 24 de Abril de 1l:l29.-Sobre não devel'em.
continuar os mestres de obras da Fazenda
publicas com vencimento de ordenado e emo­
lumentos.

DEGRETO do Poder Executivo do Lo de Dezembro de
1836.-Dá Regulamento para a administração
das Obras Publicas do municipio da Côrte.

AVISO de 43 de Janeiro de 1836.-Dá algumas provi­
dencias ácerca dos. operarios empregados
Rela Inspecção GeTal das Obras Publicas, tl"n­
ôentes a diminuir a despeza e proporcionar
trabalho aos homens livres de preferencia
aos escravos.

AVISO de 29 de Janeiro de 1836.-Ao Inspector Geral
das Obras Publicas, marca o tempo em que
devem ser pagos os empregados e operal'los
da Inspecçao.

AVISO de 29 de Fevereiro de 1836. - Dá instrucções ao
novo Inspector das Obras Publicas, e declara
as obrigações a que fica limitado o respec­
tivo Thesoureiro.

AVISO de 28 de Abril de 1836.- Dá Regulamento para
o pessoal da administração das Obras Publi­
cas do municipio da Côrte.

AVISO de 29 de Abril de 4836. -Ao Inspector Gel'aL das
Obras Publicas, sobre dispensa do serviço
da Guarda Nacional aos empregados 'da sua
Repartição.

Avrso de .f1 de Novembro de 1836.-0rdena ao Ins­
pector Geral das Obras Publicas que, com as
contas mensaes, remeLta um reLatorio do
trabaLhos que se tiverem feito,
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AvISO de ~7 de Tovembro de ~836.-Ao Inspector Geral
das Obras Publicas, ordena que se abone o
salario ao empregado das Obras Publicas que
adoecer, quando elle der pessoa que o subs­
titua e seja approvada.

AVISO de 24 de Janeiro de ~837.-Ao Inspector Geral
das Obras Publicas, ordena que não sejão
abonadas as faltas de compareeimento dos
Guardas d'agua.

AVISO de 26 ·de Outubt'O de 1R37.- Ao Inspector Geral
das Obras Publicas, ordena que nos relatarias
semanaes mencione os operarias que tem
trabalbado nas obras.

LEI n.o 60 de 20 d.e Outub-ro de ~838 art. 34,.- Declara
que nenhuns fundos poderão ser des~nados
para obras publicas, sem que estas tenhão
sido decretarIas por lei; exceptuão-se as som­
mas necessarias para o reparo das existentes,
e das que no futuro se fizerem, e para con­
tinuação das já começadas.

REGULAMENTO n.O H de '12 ele Marco de ~84,0,~Para a
Inspecção Gera~ das Obras Publicas .

.oECR~TO da Poder ExecutIVO n.O 302 de 2 de Junho de
18lt·3.-Dá Regulamento para a Inspecção Ge-
ral das Obras Publicas. _

AVlSO de 2 de Abril de '181>0.-Declara que o Inspectélr
das Obras Publicas não pôde exercer o cargo de
Vereador, na qualidade de Supplente, por ser
incompativel a accumulação do exercicio deste
emprego com as attribuições a seu cargo,

Ansa IV 475 de 21 de Outubro de 1850.-Confirma a
autorisacão dada verba) mente ao Inspector
Geral das Obras Publicas para nomear Fei­
tor para as obra em que trabalhem menos
de ~ 2 pessoas. .

Anso.n.o 36 de 27 de Janeiro de ~85,t.-Declara ao
Inspector Geral das Obras Publicas crue, quan­
do seja necessario descalçar alguma rua para
a passagem dos encanamentos que abastecem
de agua a Cidade, devem os concertos das
dilas ruas ser feitos pela respecüva Inspecção
c não pela Camal'a Municipal.

AVISO de 29 de Outubro de 485~ (Diarw n.O 9·159).-Auto­
risa o Inspeclor das Obras Publicas a admitlir
neUas escravos, maxime serventes, e por que.

VISO n.o 28 do 1.0 de Fevereiro de ~854.-Altera as
gratificacões do Escripturario e do Agente
compl'ad"ol' da Repartiç,ão da Obra Pubrica .
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AViSO de 29 de 1\Iarço de ~ 854,.- Determina que os an­
nuncios constantes do ~ 9.° do arl. 5.° do
Regulamento de 2 de Ju'nho de ~8~3, relati­
vos ao fornecimenlo dos objectos preciso
para o consumo da Repartição das Obras Pu­
blicas, sejão feitos de tres em tres mezes.

Ansa de 29 de Março de ~ 854,. - Approva provisoria­
mente as medidas propostas pela Inspecção
Geral das Obras Publicas para o serviço das
bombas, em casos de incendio.

An o de :29 de Outubro de ~855.-Declara que a venda
dos objectos que sobrarem de obras publicas
ou procederem de desmancho das ditas obras,
edificios publicas, etc., póde ser feita inde­
pendente de hasta publica, precedendo uuto­
risação do Governo, sempre que o valor de
taes objectos exceda a cem mIl réis, ficando
assim modificado o § H do art. 5.° do Re­
gulamento n.O 302 de 2 de Junbo de ~8á-3.

DECRETO do Poder Executivo n.o 29'25 de H de Maio de
~ 862.-Approva o Regulamento para o serviço
da Inspecção Geral das Obras Publicas do
municipio .da Côrte.

DECRETO do PodeI' Executivo n.O 2926 de U de Maio de
~ 862. - Approva o Regulamen to para as arre­
matações dos serviços á cargo do Ministerio
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.

AVISO n" 26 de ~7 de Março de ~862.- Ao Inspector
Geral das Obras Publicas declara que os seus
relatarias, como os dos Ajudantes, devem ser
minunciosos, a fim de que se faça juizo se­
guro a respeito dos trabalhos a cargo da
Inspecção.

AVISO n .. 391 de 28 de Agosto de -1863. - Da instruc­
ções para a nomeaçã<? e serviço dos Prati­
cantes elas Obras Publicas.

AVISO de 24. ele Julho de ~ 865. (Pag. 57)
AVISO de ~ 6 ele Setembro de ~ 865. -Ordena á Inspecção

Geral das Obras Publicas que nos contractos
que houver de celebrar trate de tornar ter­
minante a responsabilidade dos arrematantes
de obras e conservação de estradas, especi­
ficando que dias antes de findar o prazo da
arrematação deveráõ elles entregar as estra­
das em bom estado, mediante o recibo que
lhes passará o respectivo Engenheiro.





ESTRADA DE RODAGEl\1 no ANDARAHY Á
'flJUCA.

AVISO n.O 1 de 1~ de Janeiro de 1865.- Autorisa a Ins­
pecção das Obras Publicas a celebrar contracto
com o Gerente da companhia de carris de ferro
da Tijuca para a construcção de uma estrada
de rodagem desde o Andaraby até a Boa-Vista,
na Tijuca, sob as condições que mencIona.

PORTARIA de 26 de Janeiro de 1865.-Nomeia um Fiscal
para as obras da estrada de rodagem do An­
daraby á Boa-Vista, na Tijuca.

LEI n.O 1245 de 28 de Junho de 1865 § 12 do art. 8.°_
Autorisa o Governo a despender 1O:OOOSOOO,
por mez, com a contrucção, desde já, de uma
nova estrada de rodagem e as necessarias desa­
propriações, desde o Hotel do Commercio, junto
das aguas ferreas, em Andarahy, até o allo da:
Roa-VIsta, na Tijuca, não devendo ter de com­
primento toda a estrada mais de duas mil centO'
e noventa e tres braças ou tres milhas inglezas
e quarenta palmos de largura, nem declivE:
mms forte do que um em dezaseis em toda
a referida extensão; sendo o maximo de seu
custo trezentos contos, cujo pagamento integral
será eífectuado, o mais tardar, em tre5 annos,
sem vencimento de juros, e devendo estar a
estrada acabada em dezoito mezes, ou dous
annos, no maximo.

AV1SO de 14, de Setembro de 1865.-Manda executar o traçO'
primitivo da estrada de rodagem do Andarahy
á Tijuca, não tendo sido attendidas as pro>­
postas do respectivo emprezario.





AGUA8 E l\IATA8. (*)

-AL\ ARÁ de 2,7 de Novembro de 180á-.-Regulou as aguas
em canaes e levadas.

DECRETO ele :29 de Outubro de 1808.-Sobre o modo como
se mandou pagar as ferias dos encanamentos
ele Maraeanã. (Coll. Nab.)

ALVAR..\. de 4, de Marça de '1809.-Regulou as aguas em
canaes e levadas.

DECRETO de 9 de Agosto de 1817.-Mandou coutar de ma­
deiras todos os terrenos do alto da serra, em
roda das nascentes da Carioca, e ao longo do
aqueducto até o morro de Santa Thereza, no
espaço de tres braças de cada lado.

AVISO de 13 de Julho de 1818 (Cal\. Nab.)-Sobreain­
corporação feita aos proprios nacionaes de ter­
renos doados, contíguos ao encanamento da
Carioca.

DECRETO de 17 de Agosto de 18'18.-Mandou coutar de ma­
deiras as nascentes das :l\Iachadas ou Rio Com­
prido, TrapiclIeiro, 1\10ire11es, S. João e Ma­
racanã.

ALVARÁ de 4, de Março de 18'19.-Fixou a jurisprudencia
acerca do uso das aguas em canaes ou levadas.

PORTARIAS de 24, de Novembro de 1824-, 10 de Maio e 17
de Agosto de 1825 (CoU. Nab.)-Derão pro­
videncias para obstar o extrav~o das aguas des­
tinadas aos chafarizes da Côrte.

OFFICIO de 19 de Fevereiro de 1828.-Nomeou um Ins­
pector para as ohras do aquedueto da Carioca.

C") Mencionamos, quanto a matas, sómente os actos que tratão da
sua conservação no tnteresse da economia das aguas; os actos que se
referem á conservação de matas de madeiras de lei ou de construcção
naval interessão especialmente ao Ministerio da Marinha, do qual em
g.rande parte partirao; entretanto, encontramos o Aviso do Ministerio
do Imperio de 26 lle A~osto de 1855 sobre conservação de matas,
no inte/'esse da construcçao naval, e inserimos a sua ementa, por ter
partido daquelle l\Iinisterio.

10
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AVISO lIe H L1 Jullto c1 ,1828 (Coll. Küb.), e omcio do 22 de
Ju}ho'de f 828 ~Co1l. Planc.)-DeL'ão providencias
obre a ('alLa d agua no Campo da Acclamação.

LEI de 29 de Agosto de 18~8. - Permitte que as obras
que tiverem por objecto abl'iraqueductos possão
ser feitas por empL'ezarios e como.

AVISO de 7 de No\"embro de 1828.-Dú providenciassobl'e
os extravios das aguas do l\laracanã.

RESOLUÇÃO de 31 de Novembl'O de 183'1 e Lei n.O 40 de
3 de Outubro de 1834 art. ~.° § 3.°_ Autorisa
o Governo, e como, a mandar abrir ('ontes ar-

o tesiana; despeza que passou a ser provincial.
Il'iSTHUCÇÕES de 1~ de Agosto de 18J3.-80bre a guarda do

encanamento geral e da coutada do chafariz
da Carioca.

AVISO ele 17 de Novembro Lle 183L-A respeito ela eco­
nomia das malas e florestas.

Anso de 19 de Novembro de 1834.-80bre a conservaeüo
das matas e florestas. q

PORTAlUA de 18 de Ago to de 1835.-A respeito da der­
ribada do mato que diminuirá as aguas do cha­
fariz de Matacavallos.

DECHETO do Poder Executivo do 1.° de Dezembro de 1836 e
Hegulamentos de 12 de Março de 184·0, de 2 de
JunlJo de 18!~3 e de H de Maio de 1862.-80bre
á consen ação dos diversos encanamentos, cha­
farizes e fontes, e como pertence na Côrte á
administração das Obras Publicas.

COD1GO de Posturas da Illustl'Íssima Camara Municipal da .
. CÔl'te de 11 de 8etembro de 1838, § 8.° do Tit. 7.°
-~Ianda coutar de madeiras as nascentes das
Machadas ou llio Comprido, TrapiclJeiro, Mei­
relles, 8. João, l\Iaracanã e Cal'ioca.

LEI n.o 60 de 20 de Outubro de ,1838 art. 2.° § 27.-Con­
signa quantia para a construcção de um cha­
fm'iz no sitio denominado -Matoporcos.

AVISO de 13 de AlJril de 1839.-Determina o modo como
se procede Das infracções contl'a as agullS dos
aqueductos.

AVISO de 19 de Novembro de 18B (J. do (;.)-Dá pro­
videncias sobl'e a extrema eleficiencia de agua
na CÔl'te.

RESOL çÃo ele 12 de Julho le 1845.-80bre desapropriação
por utilidade publica g'e1'al ou mumcipal para
construc\ão de 'ha1'anzes e fontes.

LEi n.° 369 ue 18 de etembl'o de 1845 art. 2. o § 33.­
80n igna fundos pê\.ra o novo encanam nto ele
.lara ·ünã.
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DEcnETo do Podel' Executivo n. ° 506 de 23 de Selembl'o
de 184·8.-Autorisa o Governo a pagar a Irinêo
Evangeli ta de Souza a imporlancia dos tubos
de ferro que tiver fornecido e houver de for­
necer para o encanamento das aguas do rio
l'Iaracanã e a fazer as despezas necessarias
para a conclusão das obras do dito encanamento.

LEI 0.° 514. de 28 de OuLubJ'O de ·18.i8 § 38 dó at't. 2.°­
Autorisa o Governo a despender a quanti.a cle
20: 000$000 com a desapropriação das terras
onde nasce o rio Carioca e seus confluentes.

LEI n.O 505 de 15 de Junlto de 1850, art. 16.-Deelara
que a aULorisação concedida por Decreto do
Poder IJegislaLivo de 23 de Setembro cle 1848,
fica extensiva á despezas com a desapropriação
elos terrenos generativos das aguas pOlaveis
que abastecem a capital e com cooslmcçào
das obras nccessal'ias para o seu melhor sup­
primento e distribuição.

AVISO de 11 de Maio de '1850.-0I'c1ena que se faça acqui­
sição e se incorporem aos proprios naciona:es
as terras de um particular nas nascentes das
aguas da Carioca.

AVISO n.O 6 (1'1. d~ lmperio~ -te 26 de Agosto de 1855.­
Aos PreSIdentes elas Alagõas e Pernambuco,
sobre a conservação das malas, para cons­
tmcção naval.

LEI n.o ,11014 ele 27 de Setembro de -1860, arL. H §·25.­
Autorisa o Governo para de apropriar as na •
centes el'agua que forem necessarias para o.
abastecimento da Cidade do Rio de Janeiro.

DECRETO do Poder ExecuLivo n.02580 cle21 de Abril le1860.
-Abre um credito supplementar de 323:.M9$000
para as obras do encanamento elo Maracanã.

AVISO de fi. de Maio de 1861 .-Nomêa nma com missão.
encarregada de dar parecer sobre fornecimento
q'ao-ua potavel á Capital do Imperio.

AVISO de 10 de Novembro de 1861.-0rdena ao Inspector
Geral das Obras Publicas que se entenda com
diversos proprielal'ios de mananciaes d'agua
sob as condições mediante as !1uaes quererão
cedeI-os em beneficio do publico.

PORTARa n. ° 577 de 101 de Dezembro de 1861. -Dá Ius­
tmcções provisorias para o plantio e conser­
vação das florestas da Tijuca e Paineiras.

AVISO n,' 5 ele 15 ele Janeiro de 1862.-Providencía sobre as
obras particulares que se consti'uil'em ou eslcjão
a con~trLlir'se jUllto ao aqucctucto da Cêu·iocu...
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AVISO n. o 20 do ~. o de Março de ~ 862.-A' Camara Mu­
nicipal da Côrte, para que não consinta que
novas obras ou reparações se fação nas mon­
tanhas vizinhas dos encanamentos.

AVISO de ~7 de Dezembro de ~864.-Autorisao Inspector
das Obras Publicas a celebrar contracto com
João da Costa Freitas para acquisição do ma­
nancial d'agua existente n(l sua chacara do
Cosme Velho.



CONCESSÃO n'AGUA DOS ENCANAJUENTOS.

DECRETO de 19de Novembro ele 18/12.-Concecleu um armeI
d'agua ao laboratorio cltimico de um particular.

PORTARIA de 15 de Fevereiro de 1828 (Co ll. Nab.)-Re~
guIou a quantidade em que, em .occasião de
secca, serão concedidas aguas do chaJaríz da Ca­
rioca aos estabelecimentos publicas e quarteis.

REGULAMENTO n.· 39 de 11> de Janeiro de '18W.-Estabelece
a maneira de se concederem aguas dos aque­
ductos publicas, no Município da Córt~, para
a servenLia das easas e cbacaras dos parti~

culares.
DECRETO do Poder Executivo n.· 290 de 17 de Maio de

184,3..,..Altera o Decreto IV 39 ele 15 de Janeiro
de 186,0, ordenando que a concessão el'guas
dos aqueductos publicas, para uso das casas
e chacaras elos particulares,. só tenha lu&,ar,
dtora em diante, por arrendamento annual.

AVISO n.O 77 (do Min. da Fazenda) de 15 de Março de
1854-.-Declara que o onus imposto aos con­
cessionarias de pennas d'agua começa da tada
do -gozo d'agua.

DECRETO do Poder Executivo n.O ~898 de 12 ele Março .ele
1862.-Altera os Decretos n.° 39 ele 15 de JaneIro
ele 184,0 e n.O 295 ele 11 de Maio ele 1843 e esta­
belece a maneira de se concederem aauas dos
aqueeluctos publicas do Município da C8rte para
serventia elas casas e chacaras dos parti­
culares.

DECRETO do Poder Executivo n.· 3-191 de 28 de Novembro
de 1863.-Amplia e explica o de n.· 2898 de
12 de Março de 1862, na parte relativa a con­
cessões de ramificações de pennas d'agua,
conforme o art. 3.· do referido Decreto.

DECRETO do Poder Executivo n.· 3282 de 9 de Junho de
1864,.-.A,ltera a disposição do art. 14, do Re­
gulamento approvado pelo Decreto n.· 2898 de
42 de Março de 1862, que trata rlaaHura dos
depositos d'agua.
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Anso n.· 315 de 2~ üe OutubJ'o ti '18G{~.-Declaru CJue a
dispo 'ição do Decreto n.· 2898 dr.12 de MUrc

1
'o

de 186~, para a capacidade dos der ositos (e
penna c1'agua, c1eye 'e1' applicac1a aos depo­
sitas construidos antes da pl'omulg[ldio elo re­
ferido Decreto, ómente nos casos dê 1'e OllS­
trucçào dos mesmo l1eposiLos.

AV1S0 de ~9 de Setembro de '18G5.-De~l[lra que as con­
cessões geatuitas Le pennas d' [lguu, em g 1'[11,
Dcão obngac1u. ao imposto, quaorlo pas üo a
outros conce sional'ios, ma que [IS que forem
feitas na condiçãc' do al't. ,17 do Regulamento
apPl'ovado pelo Decreto n,· ~898 de 12 de
l\laJ:ço de ·1 ~62, pa 'são aos novos conGes' io­
nanos sem onus algum.



onRAS DIVERSAS.

I ....licilllo ti... C.h-'e.

Ansa ele 2 ele AIJl'il de 1808 (Rep. C. l\Iatlos).-Manda
fazer por emprezas estl'acla , canal'S e outras
obras publicas.

LEI de 18 de Agosto de 18~1 § 22 em yjgor pela Lei
de 20 de Outubro de 1823 art. 2. 0 -Deternüna
que os negocias relativos a canaes, etc., fical'iÍõ
pertenceu'do á Secretaria cio Reino.

P01l.TAIlTA le 2,1 de Março de 1825 (Coll. Nab.)-Providencia
sobre o reparo do caminbo fronteiro ao mar,
em direcção á praia de Santa Luzia, na Côrte..

LEr de 29 de Agosto de 1828.-Declara o modo por que
se farão as estradas, pontes, calçadas, aque­
duetos, navegaç.ão dos rios e canaes, e por
quem serão providas e pagas essas obras.

LEI do 1.0 de Outubro de 1828.-0r~anisa as Municipa­
. lidades no Imperio e dá-lHes atlribuições que

. intel'essão as obras publicas.
Ansa n.· 2 de 17 de No\embro de 1828 (Coll. Nab.).

- Pl'ovidencía sobre a abertul'a e melhoramento
de uma estl'ada da Côrte a Jacarépaguá.

DECRETO e Instrucções de 23 de Janeiro de 1829 art. 24­
§ 1."-Declara que as obras publicas civis per­
tencem ao Ministerio do Imperio.

AVISO de 9 de Novembro de 1831.-0rdena a construcção
da muralha ela ladeira da Misericordia e a
da ladeim da Conceição que sustenta o theatro,
obra~ estas indispellsaveis pam a segurança.
da cidade baixa. (Coll. Nab.)

PORTARIA de 15 de Outubro de 1832.-Declarasubsistente
a obrigação dos proprietarjos de repararem
[IS estradas nas suas testadas apezar da Lei
de 1.· de Outubro de 1828.

DECHETO cio Pocler Legi lativo 11.° () ele 16 de Junho de
1835. (pag. 63j
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tEI n.O 60 de 20 de Ontubro de 1838, art. 34-. (Pag. 68)
LEI n.o 60 de 20 de OuLubro de 1838 § 2.1 do art. 2.°_

Autorisa o Governo a despender a quantia de
8: 000$000 com a compra dos predios fronteiros
ao edi.ficio da Academia da~ Bellas Artes.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 90 de 30 de Outubro
de 1839. -Autorisa o Governo para conceder
carta de privilegio, por tempo de cem annos,
á companhia formada na Cidade do Rio de
Janeiro para construir um caminho de terra
que commuoique a rua da União, no Sacco
do Alferes, com a do Imperador, no sitio de
S. Christovão.

DECRETO de H de Novembro de '1839 (Jornal do C. n.° 286)
Aviso de 9 de Março de 18~0 ( Jornal do C.
n.O 70) e Regulamento n." 1H de 20' de De­
zembro de .18~1 . - Autorisa a incorporação
da companhia da estrada de Botafogo; louvou
a cessão que quiz fazer aCamara MuniciQal
á companhia para cobrar as taxas, e deu regula­
mento para a cobrança dellas.

RESOLUÇÃO n." -353 de 12 de Julho de 18M) art. .1,° 33 3.°
e 4. o-Determina que a abertura, alargamento
e prolongamento de canaes e estradas justi­
fica a desapropriação por utilidade publica
geral ou muniCipal da Côrte.

LEI n." 369 de 18 de Setembro de 1845, art.q,6.-Autorisa
o Governo para trocar por proprios nacionaes,
que não seJão precisos para o serviço publico,
os edificios que fôr mister demohr para a
abertura de uma nova rua em frente da Aea­
demia das. Bellas Artes, até a rua da Lam­
padoza; ou para despender da quantia consig­
nada para obras publicas o necessario para
os mesmos edificios.

DECRETO do Poder Executivo n." H7 de 19 de Maio de
18q,6 art. 13. -Declara que não é permittido
fazer obras no litoral do porto ou rios nave­
gaveis sem licença da respectiva Camara Mu­
nicipal e Capitama do ParLo.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 4-90 de 2.7 de Setembro
de 18q,7.-Autorisa o Governo a mandar le­
vantar a planta de um palacio para decente
habitação Cio Imperador e sua Imperial Fa­
mília e outra para um novo Paço do Senado;
bem como para continuar e acabar as obras
de nova construcção do Palacio da Imperial
Quinta da Boa-Vista.
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L"1 n." 586 d G II lembro de '18M, art. '1'7 § 2."-
Autorisou o Govemo e d u fundos para conti­
nuar a obra do caes do Largo do Paço.

LEI n.O 282 de 17 de Setembro de 18D~ arL. 11 .-Autorisa o
Governo a trocar por proprios nacionaes, que
não sejão precisos para o serviço publico, os
predio . de propriedade particular que fôr ne­
cessaria Jemollr, para continuação da abertura
ela rua Leopoldina, entre a Academia das Bellas
Artes e a praça. da Constituição.

DECRETO do Poder ExecutLvo n." 1081 de 13 ele Dezem­
bt'o de 1852. - Etitabelece novas condições
modificati\'as das que acompanhárão o De­
creto de 9 de Maio de 181,0 (não existe na
colleccão) que concedeu a Joaquim José Pe­
reira de Faro e outros pririleglO para a for­
macão' de uma companhia com o fim dp.
con"'Lruir um caminbo sol re o mar que com·
munique a rlla ela União, no Sacco do Alie'
res, com a do Imperador, no' sitio ele S. Cbris­
tavão.

LEI n.°'7'19 de 28 de Setembro de 1853 art.21.-Isenta
dos impostos ele siza e sello as compras que
fizerem a Provincias, Camaras Ml1niclpaes ou
quaesquer au toridades, ele terrenos ou pre­
dias, para a abertura, alargamento ou pro­
longamento de estradas, ruas, .r:wças e canaes
ou pam constl'1lcção ele edilicios publi(;os,
pontes, fontes, aqueductos, portos, caes, pas­
tagens e quaesquer obras e estabelecimentos
destinados á commoclidade, decoração e sa­
lubridade publica, comprebenclida à compra
dos predios n.· S 50, 52 e lH· ela rua elos Pes­
cadores feitas pela Camara Municipal da Côrte.

DECRETO do Poder Executiyo n."1187 de fi, de Junbo de
1853.- ~Iunda appliear aos morros de Santo
Antonio e elo Castello desta Côrte as disposi­
cões do Decreto n." 353 de 12 de Julho de 18~5.

DECRETO elô Poder Legislativo n.O 806 de 23 de Setembro
de 185J,. - Au torisa a Camara Municipal da
Côrte a incorporar companhias, para o fim de
fazer abrir a rua elo Cano, bem como para
regularisar e dat' maior largura á rua elos
Latoeieos, com a:s clausulas, favores e obri­
gações menci0t?adas.

DECRETO elo PodelO Executivo n.O 1459 de 14 ele Outubro
1e 18l:H.- Approva. o plano do desmorona­
mento elo morro ele Santo Antonio eles ta Côrte.

11



- 8~-

Anso d 16 de Janeiro ele 4854.-1\Iandl1. compl'l1.l'
incorporar aos proprios nacionaes um fer­
reno no morro de Santo Anlonio.

D:ECRETO do Poder Execul.ivo n. O 4563 ele 24- ele Feve­
re.Ü'o ele 4855.-Appro'a o Regulamento pam
a execução dos arts. 4.. 0 e 8.0 do Decreto n. O 806
de 23 de Setembro de 4854-, relativo á aber­
tura ela rua do Cano.

DECRETO elo Poder Execulivo n. O 4620 ele 20 de Junho de 4855.
-Approva os Estatutos da Companhia Reforma­
dora, organisada nesta Côrte parao a\arganICnto
da rua i:lo Cano, sua abertura até o Largo do
Paço, e edific:lção ele preclios na mesma rua.

DECRETO do Poder Executivo n.o 4741 de 26 de 1\'1ar('.o
de 1856.- Altera o art. 25 elo Regulamento
da Companhia Reformadora, annexo ao De­

. crelo n. O 1563 de 24. de Fevereiro de 1855, na
parte em que fixa a somma do deposito de
que trata o mesmo arl.igo.

DECRETO do Poder Executivo n. O 1786 de 16 de Julbo ele
4856. -Approva o plano e planta das obras
que tem de executal' a Companhia Reforma­
dora, a fim de abrir e alargar a rua do Cano.

DECRETO do Poder Executivo n. O 2062 de 23 ele' Dezem­
bro de 1857.-Approvaocontracto celebrado
com Ignacio de Barros Vieira Cajueiro para
a construcção de um caes, com rua, desde
a praça da Gloria até a travessa dos Carme­
litas, no largo da Lapa.

DECRETO do Poder Executivo n. O 2147 de 6 de ?lJarço de
1858. - Approva o contracto celebrado com o
Bariio de Mauá para construcçü.o de um canal
no mangue da Cidade Nova.

DECRETO do Poder Executiyo n. O ~1" 8 ele 6 ele Marco de
4858. - AuLorisa um credHo exLnlOrdina,rlo ele
250: OOOHOOO para occorrer, no exercicio ]e
4857 a 1858, ás despezas feitas e por fazer
com as obras do canal que se está abrinelo
pelo mangue existente ao lado ]0 aterraüo
da Cidade Nova, de de o Rocio pequeno até
a ponLe do mesmo aLerrad9.

D 'CHETO do Poder ExecuLivo n. O 23" 9 de 2~ de Dezem­
bro de 1858.- AuLorisa um creclito extraor­
dinario da quanLia de 386: 250$000 para com­
plemento das de pezas que se Lem ele fazel'
com a execução elas obras da construcção ele
um c~\es e rua, ele 'de a praça ela Gloria até
a traves, iJ. dos Carmclilu', no largo da La pa.
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lEi n.o 'IOJO do H elo Set(;mbl'O L1e '1859.·-Autol'isa o
Governo a despender as quantias de 3'10: 000$
com o canal ilo mangue da Cidade Nova,
229: 0008000' com o caos da Gloria, 300: 000$000
com o encanamento elas aguas do Maracanã,
e 100: OOOsOOO com o calçamento elas ruas da
Cidade.

DECRETO do .Poder Executivo n. ° 0380 ele 26 de Maio de
1859.-Autorisa um cl'ediLo ::;upplemental' do
1'17: 6:00$000 á verba Obras Publicas do Muni­
Neutro, no exercicio de 1858-1859, para oc­
correr ás elespezas elas obras do calçamento
ela rua elo AteITado, desde a embocadura do
Rocio Pequeno até a ponte elo Mangue.

DECRETO do Podor Executivo n. ° 24-0~ de 9 de Abril de
1~59.-Autorisa um credito extraorelinario de
280:350$000, para occorrer, no exercici<::) de
1858-1850, ás despezas feitas e por fazer com
as obras do canal que se está abrindo pelo
mangue da Cidade Nova, desde o Rocio Pequeno
até a ponte elo Aterrndo.

DECRETO elo Poder Executivo n.o 2500 de 30 de Outl1bro
ele 185().-Permüte a dissolução da Companhia
Reformadora.

tEr n.o 1114- ele 27 de Setembro de 1850 (art. 11 ~ 30).
-Autorisa o Governo para contractar a demo­
lição elo morro elo Castello com a Companhia
ou Emprezario flue melhores condições offe­
otrereccr, debaixo de clausulas que estabe­
lece.

DECRETO do PaLIeI' Executivo n. o 2598 de 26 de Maio de
1860. -Approva a modificação feita no con­
tracto celebrado com Ignacio de Barros Vieira
Cajueit'O, para a construcção do caes da Glol'ia,
annexo ao Decreto n.O 2062 de 23 de Dezembro
de 1851.

CONTUACTO do 1.° de Dezembro de 1860, celebrado com
Francisco José Fialho, para o embellezamento
elo Passeio Publico.

VISO ele 19 de Marco- de ,1861.- Manda franquear para
uso do publico, assim para vehiculos de C011­
ducção, como pam os illdividuos flue tran i­
tarem a pé, a estmda ou rua inferior elo
acqueducto no mOlTO de Santa Tllereza e Mt

>pl'OvlLlencias para a conservação ela e tradu
e do aqu~cIucLo.

DEcnETo do Podcr Executivo n.O 280!1- ele 19 cIe Junho
ele 1861,- Declüra ele utilidadc llJbli a muui-
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i.pal a uesapl'opriação dos pl'cLlios da rUJ
nova do Conde n. o. 2'16, 222, e ~26.

Ar130 de 2í ele Outubw de 486'1.-Appl'ova o onlra to
celebrado pela Inspecção Geral da Obras
Puulicas com o Dr. Thomaz Cochrane, em
5 de Junho elo mesmo anno, para a conti­
nuação da aberLura ela estrada de 1'0 lag-em
que tem de communicar o alto da Boa-Vista,
na Tijuca., e o Jardim Botanico, e conservaf;ão
da parte já construidu da mesma estmLla.

AVBO de 30 de Outubro de 4861. - Ao Inspector Geral
das Obras Publicas, pal'U que faç;a a. Compa­
nlüa da estrada do Botafog-o observaL' as
condições a que e tá obrigada pelo contracto
celebrado em H· de Kovembro de ,1839.

AVIO ele 26 de Dezembro ele ·1 86L-:\]anda fazer admi­
nistraLati,amente os concertos da estrada da
Pavunn, tão sómente nté o ponLo em que se
bifurca a estl'Ucla da Penha.

AVISO de 6 de Janeiro ele 1862.-Autorisa o Inspector
Geral das Obras Publicas a mandar fuzel' quanto
antes, as obras necessarias para evitar o perigo
que ameaça o morro elo Castollo, na parte
proxima ao telegrapllO.

AVISO de !) ele Janeiro ele ti 862.-Autorisa o Inspector Geral
elas Obras Publicas a· contractar pela quantia
ele 22:0008000 as obras do encanamento que
tem de abastecer d'agua os povoados do Cam­
pinho, e Ca caelura.

VISO n.O '1 ele 22 de Janeiro de 18G~.-PrO\rjelenciasoure
os cortes nos montes escravados nesta cidade,
e 1em assi.m para que se exerr,a a mais ri­
gorosa vistoria para onhecer-se' o estado do
edificios e muros vizinhos ao malTa do Cas-
teIlo. .

Al'lso ele '\ ~ de Fevereiro de 186/;).-Autori a o Inspector
Geral das Obras Publicas a celebrar contracto
com o Gerente ela Companhia de carri de
ferr~ da Tijuca para. a execução ela obra do
cammho por onele tem ele pa 'ar o eBcana­
mento de agua. la CascutinlJa.

AVIO n.O 20 <.10 ti ,0 de Março de 18G'>.. (Pag. 76.)
AYlSO de '18 ele Mar~o de 1862.-Approva o contraclo a

que se refere o Aviso ele 14 de Fevereiro
de '186:...

YlSO n.O 276 ele H ele Junho de 186~.-Communi a a
1'0 olutão ela Gonsu1La ela SeclJão elos Neg dos
elo Imporio elu Conselho de Eslaclu, n:laliva
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<lO pagamonto integral do proço por que J'oi
contrac:tada i.l. conSerV:l61O da 1." e 2." tiecçoes
du estrada de anta Cr\lZ.

AVISO n.O 298 de 26 de Junbo do '18G2.-Communi a a.
resolu~:ã.o da Consulta da o 'ção uos Negoc~os
do Imperio elo Consolho ele E'tado, relativa
a cle\'er' ou não o emprozario das obras do
Pas:seio PulJli o atonar as ruas interioros elo
re pectivo jardim, pelo systcma Mac-Adam.

DECllETO do Poder ExeculiYo n.O 294-8 de 7 de Junbo cio
~8G2.- landa de'apropriar o dominio directo
dos terrenos da Lagôa de Rodrigo de Freitas
e cumprir ontras di posições legislativas COl1­
'ementes aos mesmos terrenos.

DECLlETO do PodeI' Executivo n. ° 3076, de 23 de Abril de
18G3.-Declal'a sem elTeito o pl'ivilegio conce­
dido a Joaquim José Pereil'a do Faro e outros,
para a construccão de um caminho sobre o
mal' que communiCfl.le a ma da União, no Sacco
do Alferes, com a do Imperador, em S. Cltris­
tovão, o tr'uutimiLLc o diLo privilegio a Antonio
Dias ele Souza Castro e José Pereira Tavares,
s~h as cOllcliçõ~s que prescreve.

DECf\ETO do Poder ExecutIvo n,o 3·131 de '>5 de Julho de
~ 863.- Approva as condiçõos para a consLrucção
cle um caminllo sobre o mar que communique
a rua da União, no Sacco do Alferes, com a
do Imperador, em S. Cl1risLoviio.

DECllETO elo Poder Executivo n.O 3'16,3 de 2.7 do Agosto de
~ 863.- Concedo a Antonio Dias de Souza Ca tl:O
e José Pereira Tava\ os permi são para aJ rir
uma rua de communicad'to enLre a do ALeno
ela Cidade Nova o a ela Feira, em S. Cbristovão,
sob as condições annexas.

DECllETO do Poder Executivo n.O 3182 de 16 de Novembro
ele ~ 863.- Approva as condições para a cons­
Lrucção ele uma rua sobre o mal' que com­
muni.que a do CorLume, em S. ChrisLovão, com
a praça do Sacco elo Alferes.

DECHETO elo Poder ExecuLiYo n.O 3222, de 30 elo Janoiro
cle ~ 866,.- Transl'Ol'e a José Peroi.ra Tavaros c
ao Barão de Ivaby a concossão paTa a aber­
Lura ele llma rua do communicação, ontro a
elo Aterro da Cidade Nova e a da F ira, em
S, ClJ l'istovão.

DECHILTO d Poder Exo 'll(iyO n.O 3223 ele 30 do Jan iJ'o
de 18G4.-Trallsl'oro u Jo"é Por ira Tavu.J'cs
uu Burão elo hulJy u cone SSõ.o para a COIl5-
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Ll'ucção de uma rua 01H'e o mal' que coo1­
mUl1Lque a do Cor'lume, em S. Chl'isLovão, com
a praia do Sacco do Alferes.

DECRETO elo PoLlel' Executivo n.· 341)1) de 26 de Abril de
'I 865.-Conccde mais sei mezes de pl'azo para
começ,o elos trabalhos para o prolongamenLo
da rua elo COl'Lume á praia do Sacco do Al­
feres.

LEI n.O 12M> de 28 de .IUDllo ele 1865, § 12 do arl. 8.°._
. AuLorisa o Governo a elespenller 100: OOOHOOO

com !l consLl'Ucç,ão ele um eLlificio para o
COl'l'cJO.
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PRIVIJ"EGIOS QUE INTERESSAO AS OBRAS

PUBLICAS.

DECRETO do Poder Ex.ecutivo n.o 68~ de 20 de Julho de
1850.-Concede ao Dacharel Antonio avarro
de Andrade privilegio exclusivo, por dez annos,
para só eUe poder fazel' e veueler tijolos e
telhas ílperfeiçoados por um meio que diz
havel' descobel'to.

DECRETO do Poder Executivo n.O 979 do 1.° de Maio ele
1852.-Concede a Tbomaz Butler Dogdson pri­
vilegio exclusivo, I ar. dez annos, para o calça­
mento elas ruas, conforme o systema que in­
ventou.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1027 de 2 ele A~osto de
1852.-Concede a Thomaz ButleI' Daga~ on pri­
vilegio exclusivo, por clez annos, para con ­
twcção de pontes de ferro nesta Côrte e na
Provincia ~lo Rio de Janeiro, egundo o ~'s­
tema que mveotou.

DECRETO elo Poder Executivo n.O 1128 de 28 de Fevereiro
de 1853.-Concede a Cami Ilo de Joífredo pri­
vilegio exclusivo, por tempo de dez anno ,pal'a
uso da ma hma de sua lllvencão, destinada a
pl'eparar a pedra para o calçamento, segundo
o sy tema ele l\Iac-Adam.

DECRETO do PodeL' Executivo n.O HOg, do L° ele Julho
de 185L-Concede a José Scrapião dos Santos
e Silva privilegio exclusivo, por vinte annos,
para con truq;ão, venda e importacão ele um
app~u:elho de sua invenção, destinádo a fazer
subIr as aguas correntes ou estagnadas.

DECRETO do Podel' Executivo n.O 2430 de 27 ele Marco de
1858.-Concede a Antonio Joaquim Pereira de
Carvalho privilegio, por vinte anno , para a sua
imenção de con tl'Ucção de pontes. e aque­
clu tos pen is.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2320 ele 28 de Dezembro
de 1858.-Concede a Paulo Victor Daucy pri­
yiJ('gio, 1 01' doze Ulmos, para o [roce o por
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CII inycnludo para npcl'fci~oar c implilirar
a i'Hbri arüo de c rtos instrumcntos illLLispcn­
saveis aos tmballlOs mecanicos.

do Poder ExecuLiYo n. O 211~ de 22 de Dezembro
ele 1860.-FLXil o prazo denlro do (iual . e do,e
contar o tempo.para a duração dos pr1'"ilegios.

elo Poder ExecutIVo n.O 2904, de 29 de i\larco de
1862..,....Concede a David Hemiques Pina privi­
legio, por einco nnno ,para fabricar e v ·nde}' no
Imperio toro ieas ele sua invenção.

do Poder Executivo n. O 2972 ele 10 de Setembro
de 1862.-Concecle a 1I1anoe1 Domingues PaLrão
privilegio, por dez aonos, pam empregar no mar
e em terra o macbinislJlo que diz ter inventado
para substituir o vapor.

do Poder ExecutiTo n.O 3Jj 4·6 de 28 de Agosto de
1863.-Concede a Dumesnil, Leroyer & Comp."
pl'irilcgio, por tempo ele dez aonos, para o
fabrico ele eanos de sua invf)oçào, deslwados
ao eSO'oto das agua .

do POdol' Executivo n. O 3235 cle 21 ele Março ele
1864,.-Concede a Eli W. Blake privilegio, por
cinco aonos, para introduzir no Imperio a ma­
cllina que declarou ter inventado para quebrar
pedra.

do Poder Executivo n. O 3247 ele H de Abril de
1864-.-Conceele a Gony Stepben privilegio, por
10 annos, para usar de uma machina de sua in­
venção, destinada á preparação damadeira para
todos os mi teres Ja edificarão.

do Poder Executivo n.O 3303 de 25 lcAO"osto de
'1864,.-Concede a Joaquim Ferreira Nobre Ju
nior prhilegio, por dez annos, para fabricar c
vender no Imperio o liquido flue declarou ter
inventado para extinguir a formiga saúvêl.

do Poder Executivo n." 36..16 de 15 de MarQo de
1865. -Concede privilegio a José Profino de
Lima e Theopbilo DuIuc para empregarem no
calçamento das ruas e praça do Imperio, um
systema que declarál'ão ter inventado.



NA,TEGAÇÃO FLU\'IAL.

ALV ARA' de 20 de Agosto de 1808 crêa a Real Junta do
Commercio, AgriculLura, Fabricas e navegação
do Estado do Brasil.

CARTA REGIA de 2 de Dezembro de 1808. Sobre a civi­
lisação dos Indios e navegação do Rio Doce.

PROVISÃO de 29 de Junho de 1809 (Coll. Nab.)-l\fandou
facilitar a navegação dos rios da comarca de
S. João das Duas Barras, e de seus aflluentes.

AVISO ele 31 de Janeiro de 181 O.-Sobre o levantamento
da carta do Rio Doce.

AVISO de 12 de Março de 18'10.-Sobre a navegação do
Rio Doce.

AVISO de 3 de Julho de 1810. Sobre o mesmo objecto.
ORDEM de 14- de Agosto de 1810 (CoU. Nab.).-Ordenou

exame de tudo que interessasse a navega­
ção dos rios e costas do Brasil, pelos dis­
trielos das Intenden 'ia '.

CAHT.\ Regia de 16 de Agosto de 18'10.-Sobre a nave­
gação do Rio Doce.

AVISO de 10 de Outubro ete '18'10.-Sobre a exploração
da Lagõa Dourada, pelo rio Jequitinhonha.

ArISO de 30 de A~osto de 18,11 . -Auxilia a navegação do
riacho ela Salsa, na comarca de Porto Seguro.

DECRETO 1.0 de;) de Agosto ele 18'18.-Sobre a navegação
a Yapor pelas co tas e rios da Bahia.

RESOLUÇÃO 2. a de 28 de Julho de ,1821 (Coll. Nab. )-Sobre
o melhoramento de reforma pedida por um
individuo que contribuio para o melhoramento
da navegação de rios, em Cuyabá.

LEI Constitucional Portugueza de 23 ele Agosto de 1821
mandada observar pela Resoluçao de 20 de
Outubro de 1823, art. 2. n .-DeclarD. que os
objectos relativo' á naYegação dos rios elo
interior pertencem á Secl'etaria do Reino.

DECRETO ele 6 de Maio de 18~5.-Relativo ao estabeleci­
mento de uma sociedade de navegação do
Rio Doce.

ARTIGO addicional de 30 á Convenção Preliminar de 21
de Agosto de 1828.-Garantio a navegação do
rio ela Prata. c s u confluente.

f2
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lEI de 29 de Agosto de 1823. (Pag. 63.)
LEI de 6 de Setembro ele 18~8.-Extinguio o exclusivo

da navegação enlre a vilia ele Santos e portos
interiores ou cubatães.

RESOLUÇÃO do L° ele Março de 1830.-Dú providencias
para a navegação do rio ~riJgl1aya,para o ~m
de promover o commerclO entre as PrOYl.n­
cias de Goyaz e Pará. (Coll. Nub.)

DECRETO de 23 ele Outubro de 188.2.. Para se promove­
rem as emprezas de navegação dos rios Doce,
e Jelluitinhonha e seus confluentes e abertura

. de estrada·s.
PORTARIA de H de DezembI'o de '1832.-Concernente ú

CI:npreza da navegação elo rio Doce por Jo.5.o
DtOgo Sturz. .

RESOLUÇÃO 3~ de 26 de Agosto de 1833.-Concedeu pri-
. vilegio para a navegação do rio das Velhas.

RESOLUÇÃO n.O 60 de 8 ele Outubro de 1833.-Sob1'e a nave­
gação a. "apor em rios e bahias elo Imperio.

DECRETO elo 1.° de Fevereiro de i 83~.-Conce te o privi­
legio ex.clusivo ela navegação dos rios lo
Pará e :Maranhão á companhia formaela. paI'
Joaquim José ele Siqueira.

.DECRETO do Poeler Executivo de 6 de Marco de ,1834.­
Concede, por dez annos, á compmlbia de Nic­
lberoy o exclusivo ela n[\"cO'a~ão de loclns as
baldas e rios dn Provincia. do nio d Janeiro.

LEI ,16 d 'I~ ele Agosto ele 183.1- art .. 10 8."._ \utorisn
as As 'emuléas Provin ines a lcgi lar sobre
navegacão, no interior elas ProYincias, <]l1e não
perten(~a ú a lminislrucão geral do Estado.

DECRETO de 14 de"Novembro ele ~ S:n.-Concede privilegio
exclusivo para a navegação por barcos de vapor
nos rios Jas Velhas e S. Francisco.

DECRETO Ele 26 de Janeiro de '1835.-P rmitle a Guilhermo
Kopke ü explol'Ução elos rios das Velhas e de
S. Fl'tlDCisco.

DECRETO do Poder Legíslal! \'0 n." 2,1, de 17 de etembro
de 1830.- \uloJ'isa o Governo a coo eder pri­
Yilegio exclusivo, por 'tempo ele quarenta annos,
á companLtia denominaJa do-Rio Doce-ou
a outra companbia, na falta desta, para na­
vegar., por meio cle bnrcas de vapor, não só
aquelle rio e seus confluentes, como lambem
directamente entre o mesmo rio e as capitae::;
do Imperio e ela Bahia, mediante condiçãe .

DECRETO elo P{)de' Lecri latira n.· 58 de 9 de Outubro de
'18~5.-Re\'oo·n. o privil gio concedido pelo Dc-
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Teto da Assembléa Legi latlva c1.!' Província'
do Rio ele Janeiro de H de Abril do corrente
anno, para a na~egaç,ão entre os rios Macahé
e Parab~rba, e e ta Côrte.

DECRETO elo Poder Executivo ele 30 de Junho de 4835.­
Confirma a cessão do privilegio, para a na­
yegaç,ão dos rios das Velhas e ele S. Francisco,
feita por Guilherme Kopke tl! Jo é Peixoto ele
Sousa, e approva as novas condições proposta-
pc·lo ces ionario. '

DECHETO do Poder Executivo de 8 de JaneirÜ'de 4836.-­
Concede á companbia do Rio Doce o'privilegio
exclusivo da naveO'ação elo mesmo rio, por
barcas ele vapor, pelo tempo de quarenta annos.

DECRETO elo Poder Executivo de 23 de Fevereiro de 4836.~
Concede privilegio exclusivo por cinco annos t
para a navegação por vapor nas babiQ.s e rios
do Pará e Amazonas.

DECRETO do Poder Executivo ele \} de Agosto ele 4836.­
Concede á companhia do Rio Doce privilegio
exclusivo para a navegação, por meio ele barcas
de vapor, no dilo rio e seus aílluentes, e entre
as eapilaes elo Imperio e da- Babia, mediante
as Yuolagens e encargos estabelecidos na Re­
solu{ião da Asscmuléa Geral Legblativa ele 11
ele Solem bro de 1835.

DECllETO do Poder Executivo de 25 de Fevereiro de 4837.­
Explica os art!1L 5.0

, 41:> e Hl do Dec.reto ele 9
elE: Agosto de 4836 CJue concedeu privilegio ex­
clusÍ\'o para a naregação por vapor no Rio Doce
e cus confluentes.

DECRETO do Poder Executivo de 25 de Outubro de 1831.-,
Concede ao Barão ele Jaguarary o privilegio
exclusivo, por dez annos, para a navegação
por vapor entre a capital da Provincia do Parú
e a ilha do Marajó. _

LEI n." 24,3 ele 30 de t\ovembro de 481·1 are. 21.-Isenta
do imposto de 15 % as barcas de vapor des­
tinadas para o serviço das companhias ele na~

vegação existentes no Imperio, e autorisadas
por lei, ainda que as ditas barcas sejão cons­
truidas em paiz estrangeiro e venhão para o
Brasil com teipolação c bandeira estrangeiras.
E La disposição comprehende a barca ou barcas
de vapor que a companhia do Rio Doce tem
já mandado vir para seu servico.

DECRETO e Regulamento n.O H7 de 49 de"Maio de 184·6
arL. 13.-ProbilJe aterros no litoral elo porto .
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rios naveguveis sem licença da Camara Mu­
nicipal e Capitão do Parlo.

DECHETO cio Poder LegIslativCl n.O 459 de 29 de Agosto
de 1847.-Concede a Tlleopbilo Bcneelicto OLLoni
e a Ronodo Bene licto Olloni, por espaço de qua­
renta annos, o privilegio da navegação do rio
Mueury, no theor e segumlo as condiçãe cio
Decreto de 3·1 ele l\Iaio de 184·7.

LEI n.° 514 ele 28 de Outubro ele 184·8 § 28 elo art. 2.°-
.Autorisa o Governo a despender ·10: 000$000,
para auxiliar a empreza de commercio e na­
vegação entre a Provincias do Pará e Go,)'az
pelo rio Tocantins e seu confluentes, e 4: 500$,
para melhoramento da navegação entt'e as Pro­
"incias do Pará e Mato Grosso pelo rios Ta­
p.ajoz e Arinos.

LEI (supraCltada) n.o 5H de ~8 de Outubro de 18i8 arL. ,12.
-Autorisa o Governo para fazer to las as des­
pezas precisas para a exploração do rio Par­
nabyba, na Provincia elo Piauhy, e Sel.lS con­
iluentes susceptíveis de navegação; e par~ o
levantamento de uma planta dos mesmos rlOS,
devendo apresentar ele tudo, com a brevidade
passiveI, circumstanciada informação ao Corpo
Legislativo, e os respectivos orcamentos: aSSllU
como pam mandar sondar os rios Madeira,
Guaporé, Alegre, Aguapehy, Jaurú e oulras elas
Provincias do Parãe Mato Grosso, reconhecer os
embaraços que se oppãem a passagem por ellcs,
propor as medidas e orçar as despezas necessa­
rias para a livre communicação com o Parao'uay.

AVISO de 31 de Janeiro de 184·9, (Diario 80,1 O).-Sobre a
. navegação iluvial de Antonina (em S. Paulo)

ao PreSIdio de Miranda, em Mato Grasso, pelos
rios Tibagy, Paranapanema, Paraná e Ivinbeima.

AVISO n.o 4 de 21 de Maio de 1850, (Diario 84'17).-01'­
d~nou obras em beneficio da navegaçao flu­
VIal de S. Paulo a Malo Grosso.

LE! n.O 586 de 6 de Setembro de 1850, arL. 2.°, § 1.0_
Autorisa o Governo a estabelecer a navegação
a vapor no rio Amazonas, nas aguas do Pará.

LEI cilada, art. 2.' § 3. o-Autorisa o Governo a mandar
proceder nas Provincias do Ceará, Pat'abyba
e Rio Grande do Norte, e especialmente nos
seus 'rios aos exames convenientes, a fim de
conhecerem-se as providencias que devão ser
empregadas para obstar aos assoladores efl'eitos
da ecca, quando appareção.



- 93-

TllATADO 1.0 com a Republica elo Uruguay de 12 de Ou­
tubro de 185,1 alt. Lo (Diario 8857).- Garantia,
e como, a nav.egação da I,nguu-l\lirim e rio
Jaguariio.

TRATADO 4,.° com a TIepublicu do Uruguny, de 1~ de Ou­
tubro de 1851 arts. H, 15, 18 e 19 (Diario
8857).-Garantio a navognção do rio Uruguay
e sous ailluonLes e a elos riàs Paraná, Pnraguay
e Prata.

DECRETO elo Poder Executivo n. ° 802 ele 12 de Julho ele
185'1.-Approva os estatutos ela companhia do
l\lucuey pal'a a navegação e com morcio do rio
do mesmo nome.

DECRETO do Poder Executiro n.O '\012 ele 1'2 ele Julho de
1852.-Renova por 9 arlllos o privilegio con­
cedido á Companhia do rio IulJomerim para
a navegação por vapor entre esta CÔrte e a
praia do Botafogo por Decreto do 19 de Maio
ele 1847.

DECRETO do Poder Executivo n.O ,1028 de 2deAgosto de 181)2.
-Approva o eontracto celebrado com a Com­
panllia do MUCUTY para a conducção das mala~
do correio e passageiros, em bnT'cos de vapor,
entre esta CÔrte e él cidade da Victoria, na Pro­
vincia elo Espirita Santo.

DECRETO do Poder Executivo n.o 1037 de 30 ele Agosto
de '1852.-Concede alrinêo Evangelista de Sousa,
privilegio exclusivo, por trinta annos, pura a
navegação a valJor do rio Amazonas.

DECRETO cio Podel' Executivo n.O 1055 de 20 de Outubro
elo 185'2.-Approva os estatutos ela Companhia
de l1uvegação do Amazona .

CONVENÇÃO de 23 de Outubro de ,1852 (Diario 913.2) .-Entre
o Brasil e o Perú para a navegação do Ama­
zonas.

AVISO n. ó 2 de 29 de Janeiro de 18-52, (Diario 8915).-Deu
providencias para a exploração do rio S. Fran­
ciscQ, em Minas Geraes.

AVISO n.o 2 de 18 de Setembro de 18M~, (Diario 90145).­
Deu providencias para a navegação dos rios
Pardo e Jeguitinbonha, entro as Provincias d~
Babia e Mmas Geraes.

AVISO n.o 265 ele 30 de Novembro de 1852.-Autorisa os
Cidadão's Marcellino José Coelho, Joaquim José
dos Santos Junior, e José Pereira de Bulhões
Carvalho a explorar o rio ILabapoana, desde a
sua barra até a sua cachoeira, debaixo das con..
diçõcs enumeradas no mesmo Aviso.
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DECRETO do Poder Legislativ.o 11." 726 ele 3 de OuluJJ1'G
de 18v3 -Approva o conteaclo celebrado pelo
Governo para a navegação do Al11nzonas.

DECRETO do Pouer Legislativo n." 76~ de ~2 ele JuLho
de 185~.-Autorisa o Goyerno a conceder pTi­
vilegio ó. particulares ou á companlJias que
empl'ehendel'em allavegação, 1101' vapor, do rio
PnrnahJ' bn.

DECRETO do Poder Execuliyo n." 1398 de 5 de JunJlo de
18iH. - Approva o conlracto celebrado com a
Companhia do Mucmy para a conducção das
malas do correio e passageir<Ds, em lJarcos de
vnpo1', entre o porto, di() Rio Janei!'o e o da
Cidade da Victoi'Ía, na Proyincia do E 'pirito
Santo ..

DECRETO do Poder Executivo n." H10 de 8 de Julho de
1854..-Cone.ecle ó. lwmpanllia ele nnvegnção e
commercio, do AJ1J'azonas tenenos dfwollllos á
margem rio rio Negl'o, para o estabelecimento
da pl'imeirn das sessenta colonias que a dita
companhia é obrigada a [unJa!' nas immedia­
ções do rio Amazonas.,

DECRETO do Poder Executivo n~o ,i/lA 4 de '19 de Ju1]\0 de
1854.-Approva os estatutos da companhia­
Progre'sso-elo c':dnc1c elo Rio GranLle, na Pro­
"tucia de S', Penro, CJue tem por fim estabelecer
um ou mais vapores ele reboque na lJarra ela
mesma ProYiQ'C.iR!.

DECRETO do Poder Exocutivo' n.O 1UG de 2. ele Outubro
de '1804 -Il1110ya o contracto celebrado pejo
Goyerno Imporial com a Companuü.l. de na­
vegação e eommercio do Amazonas.

DECRETO do Poder Ex.ecuti\'o n.O 1454 de 14 de Outubro
ele 1854,. - Concede á Asso\:iaçã.o Sergipense
privilegio exclusivo, por doze armas, ,e a sub­
ven(;ão de 12:000$000 annuacs, p'ara eSLa]?e­
lecer vapores de reboque nas barras e nos
da Provincia. de Sel'gipe.

DECRETO do Poder Executivo n.O H76 de 18 de Novembro_
de 1854.- Approva as novas condições que
alLerão os Estatutos da Companhia elo l\'Iucury.

DECRETO do Poder ExecuLivo n.O 1540 de 30 de Dezembro
de 1854.- Approva. os Estatl1l0s da Associação,
Sergipense, para o serviço de reboque por
meio de barcos de vapor nas barras ela Pro­
vincia de Sergipe.

DECRETO do Poder Legi laLivo n." 8~o de 18 de Julho
de 18u5.-Approva o privilegio exchlsivo, e o
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lIuxilio pecunial'io de "'Z: OOOsOOO annuaes, con·
cedidos por Decr to de 14 de Outubro de
~ 8i.)í., á A ':;ocineiio sergil)ellse, pam o sel'vico
clú reboque, por barcas e e ynpor, nD.~ dili'eren­
tes barril:; e rius üa Provinda de Sergipe.

DECRETO du Poder Executiyo n.O -15G.1· ete 2.1· de Feve­
r iro de -1855.- A[.prora os E tntuLos orga­
nbados para a r.ompanhia ~ -ictb roy e Inho­
merim.

AVISO n.O 12 de :!.7 de Junho de 1855.-Ao Presidente
do Amuzona, autol'isando Ú Companhia de

• navcguç:üo e c.ommercio do Amnzonas para

]
)oder m l1it· e demarcllr os territorios que
lle 1'orão eoncedidos, ficunrlo porém sujeita

11 npresentar a p'anta descriptiru, etc.
AVISO de 15 de Outubro cle '1855.- r.oncede ao Presi­

dente ela Companhia cle navegação e com­
mereio do \mazonas villte Lenhorios de qua­
LI'O [eguas íJ~ wcl radas ca la um.

'Anso n,O 25 de ~3 de Outubro cle 1855.-Ao Presidente
ela Pl'oYincia cio Amazonas, concedendo Lres
terrilorios á Companlüa de navegação e com­
mereio elo Amazonas, nos terrenos devolutos
'do fio Negro.

AVISO n.O 25 de 23 de Outubro de 1855.-Ao Presidente
do Pa 1':'1 , concüdcndo lel'l'iLol'ios ú Companhia
rle narega<,:i"lO e c.ommercio elo Amazonas' para
fundação llü colonias.

DECIlETO do· Poder E:e 'uliro n,o 028 de 20 de Fevereiro
lk 1856,-1 utoriSll li. incorporação e apprOYll
os eslatutos ela Companhia - 'nião-da CIclo. le
ele Pelolas, pam n navegação interna da Pro­
Yin 'ia do Rio Grunde do Sul.

DECHETO do Poeler Executivo n.O 1781 de H de Julho
de 1856.-Promulga o Tralauo de~ amizade,
coml1lercio e navegação entl'e o Imperio e
a ConJederução Argentina; pelo qual foi' ga­
ranlida a livre na"cgação dos rios Púaná,
Uruguay e Paraguay, na parte em que eLes
l'ios pertence ao TIra ii e ú Confederação Ar­
gentina.

'DEClIETO do Poder Executivo n.O 1782 de H de Julho de
1856. - Promulga o Tratado de amizade, com­
mel' io e navegação entre o Brasil e a Re­
publica do Paraguay ; pelo qual foi garantida
a livre navegação do' rios PaTaná, e Para­
o'uay, na parLe em que e Le rios pertencem
ao Era H e ao PaI'1I 0 'un)".
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AVISO n.· 7 de 3 de Janeil'O de 1856.-Ao Pl'esidnnte do
Pará, a respeito de tenHorios concedidos á
Companhia de navegação e commercio elo
Amazonas.

AVISO 11." 40 de 19 ue Janeiro de 1856.- Ao Presidente
da Provincia do Pará, participando haver Sua
Magestacle o Imperador concedido á Companbia
de navegação e eommercio do Amazonas um
territorio de quatro' leguas quadradas no rio
Trombetas.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 934- de 29 de Agosto
de 1857.-Autorisa o Governo para innovar o
contracto celebrado com a Companhia de na­
vegação e commercio do Amazonas.

LEI n.· 939 de 26 de Setembro de 1857, art. 18.-lsenta
.dos direitos de importação os materiaes e ma­
chinas que forem importados para as compa­
nhias de navegação fluvial a vapor da Provincia

do Maranhão.
LEI citada § 1~ do art. 16.-Autorisa o Governo a des­

pender, desde já, com a acquisição de vapores
apropriados á navegação dos grand.es rios do
Imperio a quantia que fór necessal'ia.

LEI citada § 5.° do art. ~9.-Autorisa o Governo a au­
xi1iar, desde já, com 30: 000$000 annualmente
qualquer companhia que se incorporar pam
fi. navegação a vapor no rio S. Francisco, em
toda a sua extensão navegavel, da villa da
Doa-Vista para cima.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1988 de 10 de Outubro
de 1857.-lnnova o contracto celebrado pelo
Governo Imperial com a CompanlJia dO nü­
Yegação e commcrcio do Amazonas.

DECRETO do Podel' Executi,o n.O 2020 ele H ele Novembro
de 1857.-Autorisa a incorpol'll.ção e approva
os estatutos ela companhia ele navegação a vapor
nos rios do Maranhão.

DECRETO do Poder Executivo n.O ~107 da 20 de Fevereiro
de 1858.-Altera a condição 1." do contracto
celebrado com a companhia de navegação e
commercio do Amazonas. .

DECRETO do Poder Executivo n.O 2Hjij do 1.° ele Mala
de 1858.-Prol11ulga a Convenção Aeldicional ao
Tratado de 6 de Abril ele 1856 entre o Im­
pel'io do Brasil e a Republica do Paraguay;
pela qual foi franqueada ao commerclO de
todas as nacões a navegação dos rios Paraná

Parll.guay, •até aos port.os habilitados, e na



- 91-

pt'll'te em qu eU s pertencem ao Brasil e ao
Paraguny.

DECIlETO elo Poder ExecuLivo n.O 21 Gz do 4.° de Maio de
1808.-Manda observar o Regulamento para o
exame dos arraes das barcas ele vapor empre­
gadas em a navegação da ballia de Nictberoy
e rios que nell~ desaguão.

DECRETO do Poder Exúculivo n.° 2196 de 23 de Junba
de 4808.-Appl'Ova o ))ontl'acto celebrado com
10sé Antonio Soares para a nave9açJão por vapor
entre MonLeviàéo e 11 Cidade ae Cuyabá.

DE{:RETO do Poder Executivo n.O 2203 de 7 de Julho de
1858.-Approva as alterações feitas nos Esta­
tutos da. Companhia Nictheroy e Inhomerim
de navegação a vapor.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2216 de 7 de Agosto
de 1808. -Approva os Esta Lulas da Companhia
que tem de executar o contracto para a na­
yegação por vapor entre i\lontevidéo e Cuyabá,
constante das condições annexas ao Decreto
n.O 2196 de 23 de Junbo do corrente anno.

DECRETO elo Poder Executivo n.O 224,2 do 1.0 de Setembro
de 1S58.-Approva o contracto celebrado com
o Conselheiro Francisco Gonçalves Martins, para
levar-se a eIteito a navegação, por vapor, no
rio Jequitinhonha, e entre a barra deste e Cana­
,'ieiras, a ligar a esta a que vai ele Caravellas
á Cidade da Bahia.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2269 ele 2 de Outubro
de 1808.-Promulga o Tratado de Commercio
e navegação entre o Imperio do Brasil e a
Republica Oriental do Uruguay ele 4, de Se­
tembro de 1857, pelo qual ficou reconhecida,
em principio, a conveniencia mutua da abertura,
por concessão do Beasil, da navegação da
LagOa-mirim e do rio Jaguarão á bandeira
da Republica Oriental do Uruguay.

DECRETO do Peder Executivo n.O 2289 de 23 de Outubro
de 18D8.-Exoneru a As ociação Sergipense da
obrigação ele ter duas bar~aspara o serviço de
reboque nas barras ela Provincia de Sergipe.

DE-eRETO elo Poder Executivo n.O 2295 ele 27 de Outubro
de 1858. (Pag.132.)

DECRETO do Poder Executivo n.O 2304 ele 4Ode Novembro
de 1858.-Concede a Manoel Antonio Guimarães
privilegio exclusivo, por dez annos, paraa nave­
gação, por vapor, na bahia e rios de Paranaguá,
)101'1' L e AuLoninu, na Proviu ia do Paraná.

13
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PORTARlAl1.0262 de 3 de Setembl'o de 1858.-\pprova
as Tabellas que reglllão as pussagens e os

.fretes a bordo elos vapoees da Companhia de
navega~ão e Commercio do Amazonas nas 1."
c 3." lrnllas de navcgucão, e os prazos de de­
mora dos ditos vapol:'es em 'aela um do
portos de escala das mesmas linhas.

DECRETO do Poder 1.egislaUvo l?,o 1011 de 8 de Junho de
1859.-Autorisa o Governo a proporcionar á
Companhia de commercio e navegação do Mu­
cury os meios de obter um emprestimo de mil
e duzentos contos de réis e a fazer outrus
concessões, para o fim de serem dispensados
os peivilegios concedidos á mesma Companhia.

DECRETO do Po lOl' 1.egislativo 11.° 'IOH de 20 de Setembro
de 1859.-Approva o Decreto n.O 2'24·2 doLo de
Setembro de 'f 858 e respectivas condições,
pelas quo.es roi contractada com o Conselheiro
Francisco Gonçah es Martins, ou com a Com­
panhia que elJe organisar, a navegação a vapor
no rio JefluiLinhoriba. .

DECRETO do Poder Executivo n.O 240,1 de 9 de Abril de
1859.-Approva o contracto para a navegução
por vapor entre o porto de l\:lontevidéo e o do
Salto e entre o da Constituição e o da Uru­
guayana na Provincia do Rio Grande do Sul.

DECRETO do Poder Executivo n.O 244,2 de 1G de Julho de
1859.-Promulga a nova Convenção fluvial entre
o Imperio do Brasil e Republica do Perú.

DECRETO do Poder Executivo n.O1044 do 1.0 de S'etembro
de 1859.-Approva as condições do contracto
celebrado com o Barão de S. 1.aurenço para
a navegação d~ rio Jequitillhonha.

DEChETO do Poder ExecutIvo n. O 2486 de 29 ele Setembro
ele 1859. -Dá providencias fiscaes sobre a na­
vegação da Lagoa-mirim e rios interiores da
Provmcia do Rio Grande do Sul, etc.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2496 de 30 de Setembro
de 1859. -Autorisa a incorporação e approva
os novos estatutos da Companhia de navegação
por vapDr -União Nictheroyense.

DECRETO do Poder Executivo n. O 25'12 de H de Dezembro
de 1859.-Autorisa o emprestimo concedido á
Companhia de commercio e navegação do Mu­
ury pela 1.ei n.O 1011 ele 8 ele Junlio ele 1859.

DECRETO do Poder Legislativo n. °1108 de 22 de Setembro
de 1860.-Approva o Decreto n.O 2196 de 23
de Junho de 'I 5, e o onll'a to a. que o
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mesmo se refere, celebrado com José Antonio
Soares para a navegação por vapor entre
l\lontevidéo e a Cidade de Cuyabá, Capital da
Provincia de Mato Grosso.

LE! n.O '1116.- de 27 de Setembro ele 1860 a1't5. Lo 5. 0 e 11.
-Autorisa o Governo a despender as quantias
de 18:800~000 com exploracão e estudos topo­
grapbicos e geograpblcos sobre limiFes e na­
vegacão iluvial, a de 30: OOOSOOO com o melllo­
rDmênto da barra do rio l\Iamanguape, naPro­
viDeia da Parabyba do Norte, e a ele 30:000S000
para auxiliar a empreza de navegação a vapor
entre as lagoas da Provincia das Alagoas.

LEI n.O 1H q. de 27 de Setembro de 1860 arL. 11 § 20.­
Autorisa o Governo para despender a quantia
necessaria com a continuação do exame da
navegabilidade a vapor do rio S. Francisco,
da caehoeira de Pirapóra para cima.

LEI citada, art. H § 31.-Autorisa o Governo a mandar
proceder aos exames necessarios á c1esobs­
trucção do rio Cunhallú e canalisação do rio
Ceará-mirim, na Provincia do Rio Grande do
Norte, e para fazer realizar esse melboramento
sem augmento de despeza, além das decretadas
pelas competentes verbas.

LEI cilada, arL. 11 §§ 28 e 32.-Aulori a o Governo para
encampar o contracto feito com a companhia
de commercio e navegação do l\Iucury, e para
alliviar do 'pagamento do imposto de 5 por
cento ou meia siza, pela compra dos vapores
Gua?-any, Rio Pa?'dense e Correio, a Compa­
n~lia. Jacuby, de navegação a vapor na Pro...
VlllClD. do Rio Grande do Sul.

DECRETO do Poder Executivo n. o 259,1 de 9 de Maio de
1860.-AlLera as condições do contracto ce
lebrada com a Companhia de navegação e com­
mercio do Amazonas, annexo ao Decreto n. o

1988 de 10 de Outubro de 1857.
DECRETO elo Poder Executivo n. o 2629 de 29 de Agosto

de 1860.-Approva os Estatutos da Companllia
'Cle Javegação por vapor no rio Jacuby.

DECRF.TO do Poder Execuliro fi. O 2653 de 29 de Setembro
de 1860.-Suspende a execução do Tratado de
Commercio e Navegação celebrado enlre o Brasil
e a Republica Onenlal do Uruguay, em 4 de
Setem.bro de 18õ7 e declara só subsistente entre
os dous paizes o ae J\ '2 de Outubro de 18M.

DECRETO do Poder Exec.ulivo n.o 2636 A de 1) de Setembro
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de 1860.-Innova o contracto com a \ssociacão
Sergipense para o serviço de reboque na
barras ela Provincia de Sergipe.

Anso de 26 ele Fevereiro de 1860.-l\Ianda pôr á lispo-
. sição do Presidente elo Piauhy 2:000S000 men­

saes, para aU."Ülio da na' egação elo Parnaby lJa.
PORTARI4. 219 de 2'1 de Maio de 1860.-Approva proviso­

riamente as tabellus das passag ns c 1'retes da
. Companhia de Navegação do AlLo-Paraguuy.

DECRETO do Poder Executivo n." 2726 ele 12 de Janeiro
ele 1861.-Promulo·a o Tratado de Jimiteena­
vegação fluvial ce~ebrado entre o Brasil e a
Republica de Venezuela, em 5 de Maio de 1859.

DECRETO do Poder Executivo n. o 2730 ele 16 de Janeiro
de 1861 .-Approva os E tatutos da Companhia

. de navegaç:ão fluvial a vapor - Gual1yba - na
Pl'Ovincia do Rio Grauele do Sul.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2758 do 1." de l\Ial'ço de
1861.-Approva o contracto de encampação da
Companlúa de Commercio c Navegação do Mu­
cury.

DECRETO do Poder Executivo n. ° 277r:l de 10 de A1Jr'iJ de
1861.-AutorisaaCompanbia- União-daPro­
vincia do Hio Grande do Sul a prolongar a
sua duracão por mais 15 annos; a elevar o
seu capital a 250: 000$000, e a eSLabelecer a
sua sMe ou em Pelotas ou no Rio Grande.

DECRETO do Poder Execútivo n.o 28r:l1 de H de Setembro
de 1861.-Approvaos novos estaLutos que devem
reger a Companlúa de Navegação e Commercio
do Amazonas.

AVISO de 29 de Julho ele 1861.- Approva os estatutos
da Companhia - Dous de Dezembro - estabe­
lecida na Provincia de S. Paulo, para a na­
vegação a vapor nos rios Tieté e dos Pinheiros,
com algumas mo lificaç.ões.

AVISO de 23 ele Outubro ele 1861.- Sobre o privilegio
pedido pela Companhia de navegação-Dous
ele Dezembro.

AVISO de 3 de Dezembro de 1861.- Dá Instrucções ao
Engenheiro Emmanuel Liais para a exp1oração
do rio S. Francisco, desde a cachoeira de Pi­
rapóra até as suas vertentes.

AVISO de 12 de Dezembro de 186'1.- Sobre a importancia
da communicação por agua e internamente
entre a Lagõa dos Patos e a I,aguna.

LEI n.o 11 77 de 9 de Setembro de 1862 § 22 do arL. 4."
e . 11 elo art. 8." - Autorisa o Goyerne u eles-
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penüeI' a quanüa de 4-0:000$000 com o me­
lhoramento LIa barra do rio "lIiamanguape, na
Provincia ela Pamhyba do Norte, e 50:UOO$000
como garantia de juros aos capitaes de qual­
qum' empr-eza que se proponha' a realizar a
llavegaçào a vapor nos rios de S. Francisco
e das Velhas.

DECHE'fO do Poder Executivo n. O 2911 ele iOde Setembro
de 1862.- Concede a Trajano Augusto de Car­
valho privilegio, por elez annos, para, por si
ou por meio ele uma companhia, estabelecer
dÍfllles fluctuantes nos portos e rios elo Imperio.

DECRETO elo Poeler Executivo n.° 297 q. de 16 de Setembro
de 1862....- PermitLe á companhia de na~'egação
por vapor no fio Parnaltyba, da PrOVlDClU do
Piauhy, continuar a funccionar, e approva os
seus estatutos.

DECHETO do Poder Executivo n. O 3030 de ,12 ele Dezembro
de 1862. (Pag. 106.)

AVIso-Circular n. O :til ele 23 de Janeiro ele 1862.- Aos
Presidentes ele Provincia, para que nos seus
relatorios ás Assembléas Provinciaes juntem
a maior copia de inf'ormar,õe' que puderem
colher sobre as bahias, rios e lagos elas Pro-
vincias, e sua navegação. '

AVISO n.O 6 (supplemento) ele 18 'de Janeiro de 4862.­
Determina que os africanos livres, empregaelos
na exploração elo rio Jequitinhonha, fiquem ao
serviço ele qllaesquer obras publicas ela Pro­
vincia da Babia.

AVISO ele 20 de Fevereiro ele 4862.- Autorisa ao Pre­
sidente elo Amazonas a elar ao Capitão ele
Engenheiros João Mal'tins da Silva Coutinho,
encar-regado da exploração elos rios da região
a~azonica, a gratificação que julgar come­
mente.

AVISO de 20 de Marr,o de 4862.- Nomêa uma commissão
para estudar as causas ela obstl'Ucção do canal
existente entre o rio da Ribeira e o mar
pequeno em Iguape,

AVISO de 2'2 de Abril ele 4862.- Dá Instrucções ao En­
genheiro Charles Bernard' para a desobstrucção
do canal existente entre o rio da Ribeh a e
o mar pequeno em· Iguape. .

DECltETO elo Poder Executivo n.O 3094 de 18 ele Maio de
1863.- Approva' as alterações feitas pela com­
panhia Jacuhy em diversos artigos de seus,
estatutos.
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DECRETO do Poder Executivo n.O 313~ de rz1 de Jul1w ele
1863.-Approva as modilicações do contracto
de encampação. da Companbia do Mucurx.

DECRETO do Poder ExecutIVO n.o 3159 de 11 de Setembro
de 1863.-Autorisa n Companllia de navegação
e conunercio do Amazonas para elevar a
q.. 000: 000$000 o seu eapital de ~. 000: 000$000.

DECRETO do Poeler Executivo IV 32'16 ele 31 ele Dezembro
de 1863.- Manela executar o Regulamento para
a navegação do rio Amazonas por embarca­
ções beasileieas e permmas.

AVISO n.O 556 de 28 de Dezembro ele 18G3.-Manela organisar
uma Tabella dos generos de importação, de que
a Companhia de navegação do l\Iaranltão póele
carecer annualmente para a navegação fluvial.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3232 ele 10 ele Março
. ele 1864.- Concecle a Carlos Pinto ele Figueiredo

e Eduardo JoaqnÍm Pel'eira ele Oliveira privi­
legio por dez annos para e tabelecerem a na­
vegação por vapor no rio rtabapoana.

DECRETO do Poder Execulivo n.O 32.50 ele 18 de Abril de
1864·.-Autorisa a incorporação da companhia
ele navegacão por vapor - Progl'essista -, e
approya o': re.'pectivos Estatutos.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3:Z99 de 10 de Agosto de
1864..- Concecle a Antonio Ferreira D'Eça pri­
vilegio por tempo ele elez annos para estaI e­
lecer a navegação por vapol' no rio Pirally.

Decreto elo Poder Executivo n.O 3360 de 12 ele Dezembro
ele 1864..- Rescinele o contracto feito em 23
ele Junbo ele 1808 com a companbia de na­
vegação por vapor do Alto Paraguay.

AVISO Circular n.O 332 de 7 de Novembro de 1864,-1\os
Presidentes de Provincia, exigindo informações
circumstanciadas sobre as necessidades mais
urgentes das Províncias, relativas a estradas,
canaes, rlos e telegraphos.

AVISO de 2q, de Dezembro de 1864.- Dá Instrucções aos
Engenheiros José e Francisco Keller para' a
exploração do rio Ivaby, a fim de realizar
a mais' curta communicação de 1I1ato Grosso
com o litoral da Provincia do Paraná, por
aquelle rio e pela estrada da Graciosa.

AVISO de 19 de Janeiro de 1865.-Autorisa o Inspector
das obras publicas a contractar cavouqueiros
para erem empregados na elesobstrucção das

acboeiras do rio Branco, na Provincia do
Amazona.



- ,103-

AVISO d 8 de Março de 1865.-Approva o eslJoço do
contracto qu tem de 5er celebrado com ca­
vouqueiros para os trabalhos da desobstruc­
ção do rio Branco, na Provincia do Amazo-
nas, com algumas alterações. .

DECRETO do Poder Executivo n.° 34·3~ de 8 de Abril de
1865.-Concede a Antonio Alves da Silva Pinto
privilegio, por tempo de 10 annos, para esta­
belecer a navegação por vapor nos rios 1\1a­
cabê e Imbê, na Provincia do Rio de Janeil'o.

LEI n.o 12~5 de 28 de Junho de 1865 § 17 do arl 8.°.
-Autorisa o Governo a despender 25: OOO$OO{)
para auxiliar a empreza que tomar a si a
navegação do rio JequiLinhonha ; 5~: 0008000
para a navegação do Mucury, segundo o con­
tracto de 12 de Dezembro de '1862; 24,: 0008000
paTa .au&,mento ela subvenção annual da com­
panhia ae navegação elo Parnahyba, devendo
esta dobrar o numero elas viagens entre as
cidades de Therezina a Parnabyba e esten­
deI-as a outros portos rio acima, e 90: 0008000
para subvencionar uma linha de Paquetes a
vapor de Manáos ao Crato, na Provincia do
Amazonas.

DECRETO do Poder K"Yecutivo n.O 3502 de 1·1 de Julho
de 1865.- Conceue ú Companhia Mirim de
navegação por vapor estabelecida na cidade
do Jaguarão, da Provincia de S. Pedro, a ne­
cessaria au.torisação para funccionar, e approva
os respectlVos estatutos.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3511 de 6 de Setembro
de 1865.-Proroga por seis mezes o prazo de
um anno, marcado na condição 4,.a do Decreto
n.° 3299 de 10 de Agosto de 1864" para o co­
meço da navegação por vapor do rio Pirahy.

AVISO circular de 28 de Setembro de 1865.-Aos Presi­
dentes le Provincia, exigindo informaç.ão cir­
cumstaneiacla sobre estradas, canaes, tele­
grapllos e navegação fluvial.





ORRr\S PUBLICAS GERAES E AUXILIO ÁS

PROVINCIAES.

AVfSO de H de Ahril ele ~810.-Sobre a eommunicação
com o Pará e Maranhão por Goyaz.

AVISO de ~2 dc Janeiro de 181/1.-Mandou abrir pelaPo­
l.icia uma estrada de 30 leguas para a comarca
ele S. João de EI-Rei.

PROVISÃO de 31 de Julho de 1812.-Sobre a estrada do
R.io Preto e remessa de mappas que auxiliassem
o plano incumbido a um Engenheiro.

flnOVISÃO de 9 de üuLubro de ~812.-Sobre a mesma es­
tra(}a.

PROVISÃO de 15 de Dezembro de 1812.-Sobré os caminhos
abertos da villa de S. João de EI-Rei ao Rio
Preto.

PROVISÃO de 19 de Dezembro de 1812.-Louvando o zelo
e brevidade nas informações sobre a estrada

. da CÔrtü para Minas, pelo Rio Preto.
PORTARIA de 8 de Abril de HH4 (CalL Nab.)-Concedeu

a alcaiclaria-mór de Jaguaripe, na Bahia, ao
particular que abrio á sua custa a estrada de
S. Jorge dos Ilhéos até o Rio Pardo, em Minas
Gera-es.

AVISO de 2.5 de Maio de fSI ~.-Deu providencias para a
abertura de uma trada de S. Jorge dos Ilbéos
até o Rio Pard , em JlIinas Geraes.

AVISO de 5 de Dezembro dc·1814..- obrea ab rturadeuma
estrada latel'al qne communique com a que se
e ·tá fazendo debaixo da ln pecção da Junla
do Commerdo, ele., d de esta Côrle até o Rio
Preto, na direcção ela viHa de S. João de El-Rei.

CARTA REGIA de 4 de Dezembro ele 1816.-Dá varias pro­
videncias sobre a abertura de estradas pelo
interior da Capitania de Minas Gerae~.

CARTA REGIA de 4, de Dez mbro de 18·16.-Dá varias pro­
videncias sobre a abertura de e tradas pelo in­
terior da Capitnnia do Espírito Santo.

AVISO de 4, de Janeiro de 18'16.-Sob,'e a abertura de uma
estrada desde a fabrica ele ferro do morro do
Pilar o.té o Rio Doce.

14
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AVIO d 20 de Abril de 18·\ G.-Sobre o auxilio e de)ipczas
com a mesma estrada.

PnovISÃO de 23 de Janeiro de 1817 (Coll. Jab.)-Sobre
a abertura de estradas na Capitania do Espirito·
Santo.

PROVISÃO (2) de 3 ele Outubro de'18'17 (CoIl. Nab.)­
Mandou reparai' as estradas do districto de S.
Salvado)' de Campos.

DECRETO de 20 de Fevereiro de '\818 (CoB. Nab;)- fandou
reparar a estrada que pela serra ela Estrella
se dirige aos rios Parabyba e Parahybuna.

CARTA REGIA de 9 de Murço de 1819.-Sobre abertura de
estradas, na Capitania de 1\1inas Geraes, no dis­
tricto que fica entre os rios Grande e Parana­
ltyba, desde o riacho da Farinha Podre e o rio

:Claro até n coníluencia dos sobredilos dous rios,
PROVISÃO de 21 -de Janeiro de 18,19 (CoU. Nab.) -Mandou

conservar, -e com certas clausulas, a estrada
de S. João do Principe para Mangaratiba, aberta
por um particular,

AVISO de 23 de .Março de 1,819.-Sobre a abertura de uma.
nova ·estrada pelo Picú, no alto da serra da
Manliqueira, até abaixo da villa de Arêas.

AVISO de 8 de Julho de 18/\9.-Sob1'e a factura -de uma
estrada desde a Pomba até Cantagallo.

:CARTA REGIA de 17 de Julho de 1-820.-Dá -varias provi­
dencia'S para facilitar a communicação das villas
de Coriliba e Paranaguá Gom as povoações de
erra acima; e mostra.as vantagens .da estrada

da Graciosa sobre a de Morretes.
CARTA REGIA de ,12 de Setembro de 1820.-Dá noticia da

nova estrada de Minas Novas e S. José d-e Portel
Alegre.

DECRETO de 12 de DezemJ::Jro de 1820 (CoU. Nab.) - En­
carregou um individuo e deu-se-lhe gralifica.çãe
para descobrimento das estradas dos sertões
-de Goyaz.

.RESOLUÇÃO 2." de 28 de Julho de 182·1 (CoIl.. Nab.).­
Sobre a remuFleração pedida por um parti­
cular que abrio. uma estrada entre Cuyabá e
PaI~á.

ORDEM de H de 'Dezembro de 1,8~2 (CoU. Nab .).-Pro­
videncía sobre a abertura de um caminllo da
vil1a do Paty do Alferes fechado por um fo­
z ndeiro.

'['ROY! ÃO S.· de 18 de Dezembro de 18~2 (eoII. Nab.).
-Incumbe ás Camaras Municipaes elo concerto
de e lra las, quunc10 e como.
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LEI de ~o de Outubro de 1823, art. 21~ § 5. o-Incumbe
aos Presidentes ele Provincia propôr a abertura
e consen-ação elas estradas.

PORTAmA 2." do 1.0 elc Fc\'ereiro de 1 23 (CoI\. Jab.).
·.....Mandou melhorar a estrada que pela serra
ela Estrella se dirige aos Tio Parahyba e Para­
llyhuna.

PORTARIA de H de Junuo de 1823 (Coll. Nab.).-Mandou
desembaraçar a antiga estrada áquem do GU8PY'

PORTARIA de ~3 de Fevereiro de 48~4. (Cor!. Nab.).-Deu
providenci-as para a conservação da est.rada
que foi aberta pela P-oliciá, desde o porto de
Agoassú até a ponte do Presidio de Ouro Preto
e conlinlIação até campos de Minas ~eraes.

PORTARIA de 22 de Abril de 1824. (Coll. Nab.).-Ammou a
tenlat.í\ a de lIma estrada entre ~Iinas Geraes
e Goyaz.

PORTARIA de 4. de Maio ele 182.} (Coll. Nab .).-Autorisou
a continuaeão da estrada aberta pela Policia
para Minas· Geraes.

PORTARIA de 17 ele Dezembro ele 182~ (Cotl. Nab.).-Deu
providencias para a abertul'a de uma estrada
desde o Presidio do Rio Preto até entrar na
cornal'ca de S. João d'EI-Rei.

PORTAlUA de 16 de Ago to de 1825 (Coll. -ab.).-Autorisou
o Presidente de Minas Geraes para arbitrar
a gratilJcação que fosse justa ao Omeial en­
carregado da estrada de Minas.

PORTARIA de 17 de Agosto de 1825 (CoU. -ab.).-Ani­
mou a estrada de Guarapuava, em S. Paulo,
a l\Iissões.

PORTARIA ele 5 ele Outubro de 1825 (Coll .. 'ab.).-Ap­
provou a concessão de datas de terras con­
tiguas á estrada de santa Cruz, e para que
fim.

PO'RTA1UA (2) de 27 de Outubro de 4825 (CoU. Nab. ).
-Ordcnou a abertma de uma e trada de S.
Salvador de Campos para a Côrte, e como.

PORTARIA 2." de 4- de Novembro de 1825 (Coll. Nab. ).
-Dcu instl'ucc;:.ões para a ~onservação, reparo­
e abertura de novos cammbos.

PR.OVIS'\{} de ,18 de i'iovembro de 1825 (CorL ab. ).­
Autol'j ou as despezas necessaria com a aber­
tlIl'a de uma estrada para facilitar a commu­
nicação ~ntl'e a Fl'eguezia de Sanla Cruz, no
tel'mo da coma!' a de Porlo Seguro até o Salto
Gl'ande do rio Belmonte.

RESOLUÇÃO 2: cio ~ de l\laio de 18.26 (Coll. Nab.).- Sobre
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o concCl'to ela estrada denominada ela ITa,
lue communica a "iUas de Paraly e Ilha

Gl'<mc1c com as Provincias de S. Paulo e l\Iinas.
AVISO de 1) de Abril ele 1827 (Co llo Nab.). -Ordenou a

abertura do canal ela vi!1a ele IO'uapc.
POllTAllIA ele 3 de Junho ele 1827 (Coll. Nab.).-Mandoll

que se pl'oseguisse no concerto da estrada ele
an la Ca tharina á villa de S. Francisco.

LEI de ~6 de A0'01' to ele 182.8.- Sobre a applicação de
suhsi~iospara n factura da esLl'ada de Paraty.

LEI de 29 de Agosto de 1828. (Pag. 63.)
LEI de 6 de Setembro de 1828.- Extingue o exclusivo

da navegaç50 enlre a ,'illa de Santos e portos
interiores da Provincia ele S. Paulo e sua res­
pectiya taxa "oluntaria para a estrada de Santos
a S. Paulo.

Lm do 1.° de Outubro de 1828. (Pag. 63.)
AVISO 2..0 ele 30 de Junho de 1828 (Col\. Nab. ).-Com­

melteu á Junta do Corntnercio a continuação
elas estradas ela serra de Ilaguahy e S. Paulo.

PORTAnIA La de 8 de Agosto de 18'8 (CoU. Nab. ).­
:Mandou abrir pela Junla do Commercio a es­
trada da Serra da Roa-Vista em Cantagnllo

PORTAJUA 2." de 8 de Agosto de 182.8 (CoU. Nab).-Com­
metleu à Junta elo Commercio a aberLura da
estrada enlre a lllia Grande e a Freguezia do
Bananal.

Anso 2..0 de 5 ele Janeiro de 1829 (CoU. Nab.)-Ordenou
o m llJ.oramenlo na clireceão da e trada ela
CôrLe para Minas Geraes, aenominalla da Po­
licia, "iLando-se a serra de Botaes e Sanla
Al1l1Ll..

Anso 3.° 'de 5 de Janeiro de 18~9. (CoU. Nab.)-Manelou
examinar, para ser melllorada, a estrada da vilLa
Real ela Priüa Grande a S. Salvador de Campos.

AVISO q.. o cle ;) ele Janeiro de 1829.-Sobre o repanl e con­
servarão da e traela de além do rio Brecrio.

AVISO ele 7 ele JuÍleiro de 1829. (CoU. Nab.)-Mandou .ilirir
um ca.nal. entre a ponte do rio l\Ierity e Pavuna.

AVISO de 2g, de Abril de '1829. (Pa,g. 67.)
LEI de 27 de ACTo'lo de 1830.-Autorisou a abertma de

1.1 canal na Provincia do Maranhão, no lugaI'
denominado - Furo.

RESOLt;ÇÃO H." e25 de Outubro Lle'1831.-Autorisoll, om
(on ianaç:üo ele \'el'ha o melhorllmento ela
(\:tracla da CÔJ'le a 1\1 iml, , cllflmaclu da - Po­
I ieia - e a ab rtura ela ramifi '[1.(:5.0 dcnomillaLlü
-el'J. urra de anla Anna. •
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LEI d -!ti de Koyembro de ,1831 arL. 31 § 5. 0
_ obre õ.

anal la Proyincia do Maranhão, aberto no
lugar denominado - Furo.

DECRETO do Poder Executivo le 21l> de Junho de 183L.
-Exclue do serviço dos estabelecimentos pu­
bU os os e'cràyos, emquanto houver ingenuos
ou lil ortos.

DECRETO do Poder Executiyo de 12 de Agosto de ,183·1.
-Dá á Provincia de Minas Gernes dous Enge­
nbeiros.

DECRETO do Poder Executivo de 00 ele Setembro de 183'L-:
Faz exLen ivo a todas as Provincias o Decreto de
Delo Junho p,oste anno, ácerca da admissão de
lJomen~ livros nos estllbelecimentos publicas.

DECRETO do Poder Executivo ele 26 ele Outubro de 1831'_
-Para a factura de uma ponte na Parabyba do _
Nort , arrecadação da taxa, do uso e pas agens.

DECRETO elo Podor Executivo de 11 ele Novembro de
1831 relalivo ás fonles artesiana .

Anso 13.0 de ti. ele Novombro de 1831. (CoU. Nal ,)-Pro-'
Yid nciou sobre os o 'tragos quo um particu­
lar fazia na estraüa do Rio Grande com a

. onducção de :lf'ua para o seu engenllo. :
A\'ISO do q. de 1Jovem bro ae 1831.-Sobre lU11 canal que

e 'trngava UIJIU estrada.
RESOLUÇÃO 5.· elo 23 de Outubro d t832.- Aulorisou

o Gov rno a abrir estrada nova e reparar
as eli ·tentes nas Provincias clo l\lina~, nalúa'~
e Espirita Santo.

DECHETO elo Poder Ese utivo cle 6 do Junho de 1832.­
Para a abertura de uma ostraua de cima dn
seJ'ra alé os campos da colonia do S. Leopol­
do, na Provincia do lho Grande do Sul. .

DECHETO do Poder Ex cutivo d· 10 de Julho do 1832.- .
::;obre a abertura e melhoramento de estra­
das, na Provincia de S. Paulo.

DECRETO do Poder Executivo de 7 de Ago to de 1832.-:-_
Para a construcção de um chél:far~z, na c~­
dade ele Parlo Alegr , na PrOVI11(;la do Río
Grande elo Sul.

DECRETO do Poder Execllliro ele 25 de Agoslo de 1832.-:
Relativo ás gmtificnç.õe. '105 Fazencleiro que
na Provincia elo Ceará con trllirem assudes
para r pl'E'zas das aguas.

RESOLUÇÃO 13 de .2G de Julbo de 1833.-Aulorisou o Pre­
si lenle ele Santa Cathal'ina para abrir (IS es-:
ll'atias qu Cassem neGessarius e mclllorar as
exislentes.
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LEI n.o ~3. de 1~ de Agosto de 1833.-Sob1'e a estrada pro­
Jectada entre o termo daj Cidade do Desterro
e a villa de Lages.

PORTARIA de 20 de Junuo ele ,I 833.-Permitlio, mediante
providencias, que os .presos da cadêa fossem
empregados no aterro das ruas ele Nictheroy.

AViSO de 1-1 de Setembro de 1833.-PermiLtio, mediante
providencias, que os presos da cadêa fossem
empregados no das rllas ela Cielãele de S.

alvador de Campos.
LEI 16 de 12 de Agosto de 183q. art. 10 § 8.0 -Deter­

mina que as Assembléas Provinciaes legislem
sobre as estradas do inJ,erio!' das ProvLncias,
que não pertenção á aelministra~{ão geral do
Estado.

LEI 38 de 3 de Outubro lle 183ft. arts. 5.° e 12.­
Incumbe aos Presidentes de Provincia de propor
a abertura de novas estradas e con ervar as
exis ten tes.

RESOLUÇÃO 23 de ,11 ele Setembro dg '1835 arts. 8.° e 9.°_
Concede á Comp<lnhia elenominada,-Rio Doce­
tel'renos para as estradas de que necessitasse.

DECRETO elo Poder Legislativo de 9 ele Outubro de 1835.­
Concede quatl'O sesmarias á Companhia que se
propõe abr!!' communicação elos Municípios
de Nova Fnburgo e Cant<lgallo com o de l\la­
c<lhé, e estabelece as condições respect~\a~.

PORTARIA de 31 de Março de 1835.-Sobre a perl11lSSaO
parn a 1'aetura de uma ponte obre o rio Preto.

PORTARIA ele 11 rle Fevereiro de 1835 .-Declara pertencer a
Prm'incia do Rio ele Janei!'o o proseguimento ela
obra de uma estrada, etc. do Brejo de Tiputú.

AVISO de 21 de Junho de 1835. - Sobre a <lbertura de
uma e trada desta Côrte a Porto Alegre.

AVISO de 27 de Julho de 1835. - Approva Instrucçõe
sobre estradas, na Provincia do Rio de Janeiro.

1F.r IV 106 de H de Outubt'o de 1831 art. n.-Ordena
que os pedidos á Assembléa Geral para obras
publicas sejão acompanhados de orçamento e
planta.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 6-7 de ~o de Setembro
de 1838.- Autori a o Governo a despender
annualmente vinte contos de reis com o me­
lhoramento da nova estrada entre as Provineias
de Mato Grosso e S. Paulo.

RESOLUÇÃO 52 de ~5 de Setembro de 1838 art. 3. 0 -Con­
'ignou fundos para os reparos elas estrudas de
Sun ta Cathal'i uü.



LEI n," 60 de 2. de OululJI'o cle 4838 lut. 3L-Determinu
que nenlml1:; fundos sel'ÕO destinados para
obras publicas sem que estas tenhão sido de­
cretadas, e declara quaes as· exceptuadas.

LEI de 26 Setemhro de 484,0 art. H .-Autorisa o Governo
a anemiar a conservação do canal da Pavuna.

Lm O." 24,3 de 30 ele Kovembro de 184-1 art. 2." § 17.­
Consignou fundos para os reparos da estrada
de; l\linas Gemes para o Espirita San 1.0 •

LEI citada art. 2G.-Isenta no pagamento dos direitos de
importação os canos e mais generos que vierem
para a Companhia Biberibe.

ftESOLUÇÃO n,o 353 de 12 de Julho de ·184.1>. (Pag. 80.)
DECRETO do Poder Executivo n." 4,4,7 de 19 de Maio de

184,6. (Pag. 80.)
LEr n.n 396 de 2. de Selem1Jro de 18W.- Consignou fun­

dos para a estrada que se está abrindo da
Provincia do Espirita Santo á de Minas Ge­
rues, e para o aperfeiçoamento da flue com­
rnunica as Provindas de Santa Catharina e S.
Paulo, desde as Tres Barras no rio de S. Fran­
cisco até a COITHlrCa de Coriliba.

R~GCLA..'\I.E:KTO de 29 de NovenJbro de 18.í7. (Gazeta Offi­
eial -176, 2,° vaI.) SolJre a estrada de Petro­
polis.

lEr n.. O ;)14, de 28 de Outubro de 184,8 ~ 28 do art. 2.°_
Ali torisa o Governo a despender 72: 000$000
com a obra da segurança da montanha da
13abia; 20: 000$000 com a estrada já princi­
piada entl'c as capilaes da,; Provindas do Rio
Grande do l.\orte e Pal'ilh~rba; 50:000$000 com.
uma outra entre a Cidade da Fortaleza e a
de Oeiras, tocando na do Icó ; 10: 000$000 para
outra desde a capital da Provincia do Espi­
rita Santo até a povoação de Cuyathé. em Mi­
110S Geraes ~ 20: 000$000 pam a de Lages que
cUnlmunit.:il a Provincia de Siln~a Catharll1a
com a do Rio Grande do Sul.

LEI citada art. 4,2.- Autorisa o Governo a empregar na
con lmcção das obras publicas da Provincia
do Piau1iy os escravos, bois de carro e mais
pertenças das' f~zet?da.s nacion~e:s e:xistenles
nu me ma PrOYJl1Cla, sem preJulzo do cus-
teio della$. .

),,"1 a 3," de 29 Lle Janeiro de ~8.).9. (Diario 8001).­
Sobre a. lleeessidaLle ele abertura de eSLradas
em Goyaz, para animação elo commercio com
o Pará.
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Avrso de 3·1 de Juneiro de 18[~9.(Diario 8008).-111'0­
yielel1ciou sobl'e a alJeelma da estl'l1da pl'll­
jectaJll ele S. Paulo a J\.Iat.o Grosso, dirigida
de Antollma pela Villa de Casteo ao l'Ío Tibagy.

.LEI n.o 586 de ti ele Setembro ele ,1850 art.. 2.° ~."-

Autol'isa o Goyerno a mandaI' abril' uma es­
trada n!ee a Cidade ele Ca 'ias e é1. capilnl
ela Proviucin do Purá, por meio ela conce são
de priYikgios, por t 'tl1pO limilaclCl, a parti­
culnl'es ou com] anlJias.

Ansa ele 97 d Maio de 1850.- Declara ao Presidente
ela Pro 'ineia do Espirito Santo, que não lhe é
licito despender quantia alguma com qual­
qller obm publica geral, sem lfue o seu plano
seja appl'ovilllo pejo Govemo, e seja a des-

. '])e'za 6xpressamentn uutorisaela.
LEI n.O 628 le 17 de Setembro de 185'1 art. 11 n.O H.

- \utori. a o Governo a despendei' a quantia
de 23: 836$060 com a construcção de lJ ma
ponte de embarque no porlo ela capital da
Provincia do Ceará; e 2'0: 0008000 com a de
um pbarol no porto de Jaraguá em Maceió,

A\'IS0 n.O 79 ele 28 de Fevereiro de 1851.-Dá instruc­
cões para a abel'tma da estrada desde Gua­
fapUaya, na Provincia de S. Paulo, até o rio
Paraná.

LEI n.o 7·19 de :'8 ele SetembJ'o ele 1853. (Pag. 8·1.)
DECHETO elo Poder Executiyo n.O 1613 de 9 de Julho de

1855. - Autorisa a incorporação e approyé1. os
estatutos pl'ovisorios ela COlllI anlJia da e tra­
da de Mangaraliba.

Ansa n.O 107 de 7 de Abril de 18oD,-Declara aos Pre­
sidentes de Pro\'ineb, que a construeção de
estmdas que comprellendem o lerritorio de
mais de uma Provincia, só pôde er conce­
dida pelo Govel'l1O geral, ,'endo sujeita a gra­
ves inconvenientes, na pratica, a inicialiva de
taes construcc.:õ tomada pela Assembléas
LeGislativas pl'ovinciaes.

DECRETO do Pac! r Executivo n.O 1705 de 26 de Abril
de '1806.- Approm os estatutos ela Compa­
nl.lia do Aml, que tem por 11m abastecer
d'agua pota\'et a capital da Provincia do ~a­

ranhão.
DECRETO elo rodeI' Exc:cutivo D.O 19::>2 elo 1.° ele Agosto

de '18:>7.- Autorisa a incorporação e approya
os staLutos da Companhia que tem por fim
eon tmil' uma ponte ele mad ira . br o rio
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PDl'allJhn, na Villa da Bana NlansD, na Pro­
Yincia do 1\io de Janeiro.

LET n.O 939 de ~6 ele Setembro de 1857 3 ~1 do art. 2.°
-Autorisa o Governo a despender 100: 000$000
com a abertura de uma estrada de rodagem
entre a Cidade de S. João d'EI-Rei, em Minas.
e a capüal da Provincia de Goyaz; 100:000$
com as estrac\Ds de S. Paulo; e 50: 000$000
com o melhoramento das estrac\as que da
Cidade de Cuyabú se dil'ig:em á de Mato­
Grosso, á VilLa do Diamantino e a Santa Anna
da Pal'l1ahyba.

LEI l'itada § 12' elo art. 29.- Autori a o Governo a prestar
100: OOOsOOO ao Governo Provincial de Minas Ge­
raes como auxilio para construcção da estrada
de Passa-Vinte que tem de ligar á Provincia
elo Rio de Janeiro e á Côrte o commercio dó
Sul e Oes1e de "tt'linas Geraes, ele Goyaz e Cuyabá
e de parte da Provincia de S. Paulo.

DECRET0 do Poder Legislativo n.° 1110 ele 2á de Setembro
de 1860.-Autorisa o despacho, livre de di­
reitos, dos utensis e objectos que forem pre­
cisos ii. empreza incumbida cIo esgoto das aguas
e asseio publico da Cidade do Recife. ,--

LEr n.° 1'14" de 27 de Setembro de 1860 § 18 do al't. 11.­
Autol'isa o Governo para despender 250: 000$000
com a üonstruccão de uma ponte que ligue
o bairro de Santo Antonio ao da Bóa-\ ista na
Cidade do Recife.

LEI cilada 3 ".0 do art. 12. (Pag. 14-4,) , '"
DECRETO do Poder Executivo n." :2837 ue 28 de Outubro

ele 1861.-PermiLLe que a ompanlJia da estrada
que vai do porto da Piedade ao arraial da
Sapucaya, no l\'lunicipio de l\Iagé, Provincia
do Rio de Janeiro, continue a funccionar e
approva os novos estatutos que devem regeI-a•.

Ansa de 2 ele Abril de 18IH.-Ao Presidente de Mato
Grosso, para proYideociar ele ITJ<'lI1eira que nas
con trucçõe~ c~vis a qLLe, se está procedendo
em Corurnba slga- e a risca o planó adoptado
e approvado, a fim de evitar que. ellas sejão'
feitas, como consta, a capricho, ele fórma.:I.
lornar irregular uma cidade que tem proporções
para ser a meU10rda Provincia. .

AVIS6 de 8 de Junho de 186'1.- Manda pôr á disposição
do Presideute elo Espirita ·Santo a quantia de
2:673$800, em que fOI orçada a construcção de

\., .. urna ponte obre o hraço clo S.ul. do .rio iaurú•.
• iii -
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·An'o de ~ ti Kov mbro de 1 61.- Communi a qu
Pro idonte d Go -az foi autori'a o a d pend r
a quanlia que for indi'p n av 1 para a aber­
tura do uma picada entre o rio Ara!ma;ra e o
Tocanlin .

An o de 1) d Tovembro de 1 6t.- Ao Pre'idente da
Provinda do Paraná, para que. a vista do
e ludo topographi os apre nlado' pelo En­
O'enheiro M. T. W. ChandJer encarre!!Ue
lU 'mo EnO'enheiro da realiza - do traç
adoptado da trada da Gracio'a omo pr
f rivel para ommunicar a capital da Pr vineia
com o porlo de mar da Cidade e Aol nina
do 'pendendo a maior omma qu pud r d-'
pen ar da quantia de 20~(}'OO~O O OOID que f(,)j
ôolada a referida Provin ia.

AVI o de' <Í de D zombro de ~ 6~.-Â P i ul da
PrO\incia do Rio Grande d ul. I
proponha o molhor t a.o de traia' que
nO'uem a Cidade d Po I AI cr e . d
terro, na Provincia de anta Calharina e e t
á e trada O'eral qu dev pr ndel" o i GJ<llDd
do uI á CÔrte.

AVIO de 7 do Dezembro d 1 6L-Ao Pr 'e!
Grande do -orte, para qu pro
traço de o'trada' que li!Z'U fi
Natal à da Parahyba e ta á
que dove liO'ar o Pat"á á Côrte, 'alUdo :pela
Provinda illtermooias.

AVIO de 9 de Dezembro de 1 61.- Ao Pro-ie! TI
Pernambuco, para que p1'oponba o nl lIbo
traço de e'trada que lümem o R ife.a M
('0,'6 e Parab ba e que, e elltronqlaem 11
~str da geral que de e ho-ar o PaJrá á 001'1
pa ando pela' Provinda in t 'rmedia

AVIo d 9 de Dezembro de 1 61-- A Pr ..ideute do
Pará, para que proponha o me1boT tr.aço d

'trad.' que liguem Belem a , L iz, e que
'e entronquem na O'eral q1le de e liiO'aJ' o .Par.'
á Côrte, pa ando pela Pr0 rÜi\(;' a~ lrnterrnc­
dia ,

A 'Iode 1 de Dezembro de 1 61.-Ao PI1 ldente do
,Iaranhão, para qu proponha o m ]ho1' lIraço
de e'trada que liguem . LUlz com Belem e
Fortaleza, e que e entronquem na eraI que
de"e ligar o Pará á Côrte, pa ando pcl P~0­
üncia intetmedia'.

An o de 1 de Dezembro de 1 64.-Ao Pre idente
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llúliia, para que proponha o melllOl' traço ele
e tl'ada que liguem a EalJia a Aracajú e Vic­
toria, e que se entronquem na estrada geral
que deve prender o Pará ú Côrte.

AVISO de 20 de Dezémbro de 186L-Ao Presidente de
Mala Gros '0, para que proponha o melllOl'
traço de estl'ac\ns que liguem Cuyabá a Goyaz,
e que se entronquem na estrada geral que
deye ligar Mato Gro 50 á Côrte.

AVISO de ~O de Dezembro ele 1861. - Ao Presidente do
Paraná, para que proponha o melhor tl'af:O
de estradas que liguem Coritiba a S. Paulo· e
Desterro, e que se entronquem na estrada
geral CJue eleve ligar o Rio Grande do Sul á
Côrte.

AVISO de 20 de Dezembro de ~861. -Ao PI'e idente de
1\'Jjnas Geraes, para que pl'oponlJa o melbor
trnço de estradas que liguem Ouro Preto ao
Rio de Janeiro e Goyaz, e que se entronquem
na estrada geral que deve ligar Mato Grosso
á Côl'te.

AVISO de 2,0 de Dezembro de 186'1.--Ao Presidente de Goyaz,
para que proponha o melhor trAço de estradas
que liguem Goyaz á Cuyabá e Ouro Preto, e
que se entronquem na estrada geral que deve
prender Mato Grosso fi r.ôrte.

AVISO de 21 de Dezembro de 1861. -Ao Presidente do
Rio cle Janeil'o, para que proponba o melhor
traço de estradas que liguem Nietberoy á Vic­
torHl, e Cfl1C se entronquem na estrada geral

. que de\'e ligai' o Porá á CÔI'te.
LEIn.O H'17 de9 Sete111Drode 1862311 elo art.. 8.-Autorisa

o o-oye1'Oo a despender 50:000$000 com o au­
xilio da con tmcdio da c tmd'a da Graciosa,
que communica Ôlitoml com a capital da Pro­
yjncia do Paraná; e 20:000HOOO com o caes da
cidade de Santos.

DECRETO do Poder Executivo n.O 294-7 de 7 de Julho de
186<2.-Concede á Companbia HydrauLica Porto­
Alegrense, cujo fim é abastecer d'aguapotavel
a copital do Província de . Pedro ao Sul, au­
toris,ação para funccionar, e approva os res...
PCCllVOS E tatutos.

DECRETO do Poder Executivo n. ° ~965 de 3 de Setembro
de 1862.-Conl:ede á CarLos Luiz Cambroue, Di­
re tal' da empreza para o serviço do esgoto
ela agua :; lTidas e asseio publico da cidade
do TI cif la rJ'ovincia de Pernambuco, i en-



ç50 'por tempo ele 30 armos, dos direi los ele ex­
portação elo extl'Ullle preparado pela referida
mprezu.

DECRETO do Poder Executivo n. o 3009 de :2.1 de Novem­
bro de '1862.-Autorisa a incorporllç:õo dll Com­
pan]üa de illuminu(iàO u gaz do Maranhão, e
upprovu o~ respeclivos Eswlulos.

DEGnETo do Poder Executivo n. o 3013 de 28 de Novembro
de 1862.-Concede á Companhia do 13eberibe u
necessa.ria autorisaçiio para continuar a Junc­
cionar, e approva os respectivos Estatutos.

AVISO de 18 de Janeiro ele 1862.-Ao Pre~jcleLJte da Dabia,
para que fiquem ao serriço de quaesquer Obras
Publicas da Pl'ori.ncia us Africanos emprega­
dos na exploração elo rio Jequitinhonha.

AVJ. o-Circularn.o23 de 23 de Janeiro de 'I 862.-(Pag. '101.)
AVISO de 8 de Murço de '1862. ~ Autorisa o Presidente

do Pal'anú a despender ~O:OOO$OOO com a aber­
tura de uma estrada que deve communicar
aq uelJa Provinci il com f:orrientes.

AVIso-Cireular de 27 e 28 de l\laio de '1862.-Aos Pro i­
dentes lle Provincia, cOlmnunicando qual a
verba que coube, na tei do orçamenlo, a cada
Provincia, para Obras Publicas GCl'aes e au­
xilio ás Pl'ovinciaes ; devendo taes verbas serem
despendidas unicamente com estradas, ca"":
naes, pontes e melhoramentos de navegar.ão
fluvial. •

AVISO de 18 de Agosto de 1862.-Autol'i~ao Presidente
do Pará a despender a quantia que fór neces­
saria para manda.l' continuar o melhoramento

, da importante via de communicaç,ão aberta entre
a mesma Provincia e Goyaz..

AVISO n.o 37 de 22 ele Outubro de 1862.-Dá instl'Uccões
por que se terá de dirigir a commissão encar­
regada dos melhoramentos e reparos da es­
teada de Santa Clara para Philaclelpbia, e dahi
ao all,o dos Bois.

AVISO n.o 517 de 5 de Novembro de 1862.-Dá instruc.,.
ções por que se deve guiar o Director do es­
tabelecimento naval do Hapura na administra­

. ção dos Africanos livres alli empregados.
AVISO de 8 de Abril de 1864..-Dáiostrucç,ões para a alJeJ'..

tura e reparação da estrada que da Colonia The­
reza vai ter á cidade de Ponta Grossa, na Pro­
vincia do Paraná, bem como para se verificar a
navegabilidade ele> rio Ivaby, por meio de uma
exploroção em todo o seu curso.
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AVISO n.O 237 de 23 de Ago to ele ,18G~.- Manda aceitar
a proposta de Thomaz de Aquino Gaspar pal'a
conclusão das obras de segurança damontanLJa
da Rahia, e abertura ele uma nova rua entre
a ladeira ela Misericoruia e o alto da da Con­
ceição, deyendo correr pelos cofl'es provinciaes
e munici[ aes as despezas relativas ao calça­
mento da nova rua, e qualquer futura des-

, apropriação, .
AVISO Cil'culal' n,· 332 de 7 1e ~ovembro de '186~, (Pag. 102.)
AVISO de 30 de ovembro de 1864.- Decluea ao Prl~si­

dente da Pl'ovincia da PUl'Uhyba que pl'Ocedeu
ir'J'egulal'mentc rescindindo um contracto sy­
nallagmatico, por uma simples Portaria, Sem
audieneia da parte e não sendo esta conven­
chia: não se Julgando, entretanto, o Governo
autOl'isado pal'(ll'esolver este negocio, pOl' não
se achai' detel'minada a competencia uo Con­
selho de Eslado pam tomar conhedmento tle
recurso interpostos das dedsões dos Presi­
dentes ele Provincia, em negocios puramente
provinciaes.

AVISO de 17 de Dezembro de 'I 86.'j,,- Dá Instrucções para
o exame da construcçáo da ponte do Jaguára
e da estrada do Itapum ao Avanhandava.

AVISO de 23 de Dezembro ele 186",- Autorisa o Presi­
dente do Paraná a mandar construir uma
ponte de embarque no Cidade de Antonina.

AVISO de ;:.1,3 de Dezembl'o de 186i-,- Autorisu o Presi­
dente elo Par'anã a contractal' a coutinuação ela
e tl'ada da Gi'aciosa, desde o porto de Antonina
até a Capital da Provincia, mediante condições.

AVISO de ;u, de' Dezembro de 4864-. (Pag. 102.)
DECRETO do Poder Executivo n.· 3376 de 14- de Janeiro de

1865.- Su, pende at' ulterior decretação os es­
'(alutos da companhia do Biberibe approvados
pelo Decreto n.O 3013 de 23 de Novembro
de '1862.

AVlSO de 8 de Março de 1865.- Autorisa o Presidente
do Paraná a mandar eifeCLuar administrativa­
mente, e c.om urgencia, a construcção da ponte
de embarque da Cidade de Antonina.

AVISO Circular d 6 ele Maio de 4865. - Aos PresidenteS
de Provincia, dà providencias sobre a decli­
vidade que devem ter as estradas.

AVISO de 2.1 de Julho ue 1865.-Provielencia sobre a refor­
ma. dos estatutos da companhia dó Biberibe.

AVISO Circular de '28 de Setembro ele 18G;). (pag. 403)



ILLUilllNAÇÃO PUBLICA.

PRonSÃo de 6 de Abril de 181-1. (Coi\. Kab.).- Sobre
a lU'I'ecadacão de impostos estabelecidos na
Bahia para" a iIluminaGão ela Côrte.

Anso de 6 de Abr'il de 18·11. (CoIL. Nab.)-Sobre o
me, mo objecto.

PROVISÃO de 23 de Dezembro de 1825. (Coll. Nab.)­
I11andou llpplical' áillumioaç.ií.o (lo Maranhão
o imposto aILi an'ecadado para a illuminação
da Côrte.

PROVISÃO de 2de Setembro de,18~6 (Coll. Nub.)-Sobre
a arrecacla(~ão de imposlos estabelecidos em
Pel'Oambuco para a illuminação da CÔl'te.

DECRETO de 8 de Novembro de 1827.-Manda applicar
as contribuições que se arrecadão nas Pro­
vincias, pum a illuminação da Côrte, á illu­
minação das respectivas capitnes.

AVISO de 29 de Dezembro de 1827. (Coll. Nab.)-De­
clal'u como seria abonada á Intendencia da
Policia a despeza feita com a ilJuminação da
Côrte.

LEI do 1.0 de Outubro de 4828 art. 66 § 1.0_ Incumbe
ás Camaras l\Iunjcipaes regular a illuminação
publica.

LEI de 15 de Dezembro de 4830 art. 1.° §§ 7.°,4.0, 50 e
1i6.- Manda entregai' ás Camaras l\Iunicipaes
os fundos necessUL'ios para as despezas com

. a iIluminação.
PROVISÃO de 19 de Julho de ~831. (Coi\. Nab.)-Sobre

a alTemataçào do contracto da iLluminaçào de
Pernambuco.

RESOLUÇÃO de 6 de Julho de 1832.-Augmenta com cem
Iamp~ões a illum.inação da capital do Ma-
l'anf1ao. .

RESOLUÇÃO de 7 de Agosto de 1832.-Estabelece a íllu­
minação da capital do Rio Grande do Sul.

LEI n.O 58 de 8 de OutuJjro de 1833 arl. 14 § 7,o-Aug­
menta com mais cem lampiões a illuminaçâo.
da Côrte.
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LEI n.o 66 de ·12 d' Outubl'O ele 4833 al't. 7.0 -Aulorisa
o Governo e P('csidenles de Pl'Ovinc'ia a con­
tl'aclar a illumillação a gaz elas Cidades do
Impel'io.

DECRETO do Poder Exe utivo de 9 Ul3 Maio de 483L­
Coneedc privilegio para a illuminacão a gaz
da CiJade do RlO cle Janeir'o. •

LEI n.o 1G4- de 26 de Selembl'ü de 48W al'L 'v § 25.­
. Angmenla eom mais cem lampiões a illumi­

nação da Côrle.
LEI n.O 317 de 21 ue Outubl'ü de 18~3 art. 3.° 48.-

Determina que o serviço da illuminação da
Cô\'te fiC]ue a cargo do Minister'io da Justiça.

AVISO de 3 de Agosto de 1850. (Diar'io 84.67).- Sobre
o despacho lirre dos apparelhos para a fa­
bricação elo gaz, cm S. Paulo.

CONTRACTO de 11 de Março de 18:)1.- Colebrado com
Irioêo Evangelista de Sousa para a illumi­
naçfto a gllZ da. Cidade do Rio ele Janeiro.

DECRETO do Poder ExeeullVO n." 1179 de 23 de Maio de
18;)3.- Approva os estatutos da Companhia de
illuminação a gaz fundada no Rio de Janeiro.

CONTRA.CTO de '13 de Outubro de ·185,L- Iodifica algu­
mas das conL1it;ões do contracto eelebmdo
em 1<1 de nIar'ço de 1851, com Irinêo Evan­
gelista de Sousa.

'DECRETO do Poder Executivo n.O 1495 de 20 de Dezem­
bro de 11854-.-Approva o augment.o tIo capi­
tal da Companhia de illuminação a gaz.

DECRETO do Poder Executivo n." 1666 ele 3 de ~ovembro
de 1855. - Autorisa a Companbia de illumi­
nação a gaz a augmcntar noyamellle o seu
fundo social.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2,149 de 24· de Abril de
1858.- Autorisa a Companhia de iIluminação
a ga7. a augmentar de novo o seu fundo social.

Ansa de 3 de Janeiro de 1860. -Sobre o serviço da illu-
minacão a azeite. -

DECRETO do Podêr Executivo n.O 2809 ele 20 ele Julho de
186·1 . - Approva as ioslruc 'ões para él üsca­
lisação e regimen do serriço da illuminação
a gaz desta CÔrte.

Ansa de 26 de Outubro de 1861.- Ordena que o ser­
viço da illuminação corra pela 1.' Directoria
da Secl'etal'ja de Estado do Negocias da Agl'i­
cultura, Commercio e Obra Publica.

DECRETO do Poder Executivo n. ° 29~0 de 7 de Maio de
186Sl.- Approy'a o no,o contrãcto. celebrado
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com o Barão de Maná para a illllnlinação a
gaz da Cidade do Rio de Janeiro.

569 de ~o de Dezembro de t862.-Declara que
não tendo sido ainda approvado pelo Poder
Legislativo o contracto ae 30 d~ Abril deste
anno celebrado com a Companhia de illumi4
nação a gaz da Côrte, deve-se considerar em
vigor o de ~ ~ de l\larço de ~ 854 .

do Poder Executivo D.O 3i56 de 27 de Abril de
~865.- Concede autorisação á Companhia in­
gleza -The Rio de Janeiro Gas Compnny- .
limitcd - para funccionar no Impelio.

18





OORPO DE 801llBElftOS.

AVISO de ~ de MarçQ de 1854.. (Pag. 69.)
DECRETO dQ Poder Executivo n.O 1775 de 2 de lulhG de

1856. -Dá regulamento para o ~erYiço da ex­
tinção dlt incenúios.

DOCRET'O do "Poder Executivo n.o 2587 de 30 11e Abril de
1860.-Dá regulamento para o CGrpo de BQm­
tjeiros.

AVISO de 26 de Outubro de 1864.-0rdenlm que o ser­
viço relativ.o aQ Corpo de Bombeiros corresse.
por emquanto, pela 1,.' Directoria desta Secre­
,Laria de Estado.

DEcRETa de Poder Execwivo n.O 2~2 A., de 29 de Ja­
neiro de 1862.-Altera a Tabella n.O 1 annexa
ao Decre.to n.° 2587 de 30 d~ Abril de 1860,
que marea o tempo de duração das peças do

. fUl'damento do Corpo de Bombeiros.
Ansu D.O 33 de 29 de Janeiro de t862.-Dá. instrucções

para a distribuição do fardamento ás praças
do Corpo de Bombeiros.





CilnlllmD"ia~ .

CARTA REGIA de 13 de Abeil fIe 1808. - Isenta os navio
da Baliia, empregados no commel'cio de e ­
cravatura da Costa da Mina, de fazerem escalas
pelas Ilhas do Peincipe e S. Thomé.

ALVAJL~ de 20 de AO'osto de 1808. (Pag. 89.)
ALVARÁ de 23 de Abril de 1809. - Providencias ól. res­

peito das fabricas e navegação nacional.
TRATADO de commercio e navegacão com a Inglaterra

de 19 de Fevereiro de 1810.
DEclino de 18 de Junho de I 18H.-FranClueia a entrada

dos navios de quaesquer naçoes nos portos
do Brasil, etc., e a sahida das embarcações
nacionaes para os portos daquellas.

LEI de 25 de Setembro de 1828.- Revoga o Alvará de 5
de Janeiro de 1757, na :parte que respeila a
suspeições para com Milllstros, accionistas de
Companbias.

DEcRnO elo Poder Executivo de 14- de Maio de 1829.­
Dá instrucções aos Commandantes dos Paquetes
que navegão da Côrte para Pernambuco, de
Pernambuco para o Norte e da Côrte para Santâ
Catbarina, sobre a correspondencia reciproca
das Provincias.

DECJl.ETO do Poder Executivo de 25 de Outubro de i 83i .
-Para se entreter duas barcas no porto da
ViIla de S. Francisco das Cbagas, na Bahia-.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 4:7 de i5 de Outubro
de 1836.-Approva o contracto celebrado pelo
Governo com a casa de Taerand Tbomaz, ácel'ca
da empreza de paquetes a vapor. _

DECRETO do Poder Executivo de 2'2 de Abril de 1836.­
Approva o contracto definitivo celebrado na
mesma data com João Tarrand Tbomaz, para
o estabelecimento de paquetes de vapor, entl''ê
esta C~rte e os principacs portos do Norte do
Imperio;
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DECRETO do Poder Executivo de 2 de Maio de 4836.­
Prol'oga pOI' um anno o pl'alO concellido á
Companlüa .Jictberoy para o estabelecimento
regulai' e periodico tia navegação por vapor
nas costas e bahia da cÔl'te c da Provincia do
Rio de Janeiro, e marca o numero ele viagens
Que os vapOI'CS deveráõ daI' em cada uma
das tres secções ela navegaeão.

DECIlETO do Poder Executiyo do i: dB Dezembro de 1836.
- Faz alLeracões c adLlitamcntos ás conelicões
com que foi 'coneedido á Companhia Nicthél'OY
o priVIlegio exclusivo ela navegaç,ão por vapor
nas babias e rios da Capital elo Imperlo e Pro·
"incia do Rio de Janeiro.

DECRETO elo Poder Legislativo n.O HI de 9 de Setembro
1831.- Appl'ova o al'ligo adelicional e explica­
tivo do art. 9 do contracto celebrado eutre ó
Govemo e João TJl'l'Und Tl1omaz.

DECRETO do Pod'er Executivo de 31 de Março de 1831.­
Appro 'a os artigos do contl'acto annexo, ce­
lebmclo nesta data com João Tal'rand Thomaz
para o estabelecimeuto de paquetes de vapol·.

AVISO n.O H9 de 2 de Mar'co de H~31.-Ao Presidente /
da Provinda do Rio de Janeiro, fL~ando a in­
telligenc'ia d(} al't. 6 do contl'acto celebrado
com a Compnnhia de _Jie{h~roy em o 4.° de De­
zembro do annQ pussado. relativo ao trjl.Ils­
porte de agentes (la autoridade publica.

AVISO n.· 390 de 11 de Agosto de 1837 .-Isenta a Com:­
panbia de navegação de Nictheroy da obriga<;iió
dB tranSpol'tar os algozes da ju tiç.a.

AVISO n.O 556 de 3 de Novembro de 4831.-Declara ao
Presidente da Provincia do Rio de Janeiro que
(l Companhia de navegação de Nictheroy não
tem obrigação de dar pas agens gratuita a
bordo de eus "apores aos presos da mesma
'Província. .

DECRETO dG Poder Legislativo n.'" ·89 de 12 de Outubro
de 1839.- Autorisa o Governo para alterar o
contracto celebrado em 31 de Março de ·1837,
eom a Companhia Brasileira de paquetes de
vapor, admiLtindo as condições no mesmo De­
creto declaradas.

LEI n.· 24,3 de 30 de ovembro de '1841 at'l. 't.7·. (Pag. 9-1.)
LEI cilada arl. 't.9. - Autol'isa o Governo a elevar, desde

já, a prestação concedida á Companhia Brasi­
leira ile paquetes a vapor, até vinte contos por
viagem rcclonclu no Pará, podemlo -fazer as ul-
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lel'llçÕCS convenientes nas condi~ões do con­
tracto em vigor, c que serão executadas até
detiníti\"U appl'Ovor;ão da Assembléa Geral. Com
estas clausulas poderá o mesmo Govemo con­
tractar com outra qualquer companhia que se
offereça a prestar o mesmo serviço.

DECRETO do Poder Execulim n.O 186 de 20 de Junho de
18q.2.-Approvu as Instrucções para execução
rIo contracto celebrado entre o Governo e a
Companbia de paquetes a vapor.

DECRETO do Poder Execullvo n.O 4-23 de 27 de Junho de
184-5.-Regula a maneira pela qual devem ser
examinados os D1achinistas empregados nas
burcas de vapor.

tEr n.o 396 de 2 de Setembro de 18W art. 16.-Aulorisa
a Governo a fuzer com a Companhia de pa­
quetes a vapol' o conveniente contracto, para
rlue as viagens sejão de H> em 15 dias, de­
"cndo os mesmos paquetes entrar no porto
da Cidade da Parahyba, e abi demorar-se 2,j.
horas.

LEI n.O' oH de28 de OUbf.lbro de 1848 art. 13.-Del.errriína
que os paquetes de v3por, em sua passagem
pelo porto de Jaraguá da Provinda das Ala­
glias terão a demora de 12 bOTas, peJo menos,
e tmnbcm ('Jltraráõ no porto do Rio Grande
do Norte, onue demo'rar-se-hão o tempo que
o Go1'e1'11o julgar necessario .

.DECRETO Llo Poder ExecutIVO n.O 668 A do 1-.0 de Fevereiro
rIe '18!jO.-CoIlcede a Mntheu Ramos o privi­
legio, por dez annos, para incorporar uma com­
pnnllia de nmeS'a~~ão e commercio entre o
Rrnsil e a Asiu, ficando porém esla concessão
c1ependp,n~eda approvação da ÃSsernbléa Geral
tegislaliva.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 63~ de 18 de Setembro
de 18iJ-\'-,'\u torisa o GO"erno a promover a
organisaçã..0 de companhias que emp:rehen.dã9
a navegaçao por vapor em barcos proprJOs,
não só para transpoTte de passageiros e maJas,
mas lambem para conducçã~ de mereadorias.

DECRETO do PoclerExecutivo D.o 4011 de 42 de Julbo de
·18iJ2.-Concede novo privilegio á companhia de
navegação {lar vapol' entre a Côrte e Niclheroy
e altera as disposições dos Decretos de ~ de Ou~
tubro de 18H e 1$0 de Janeiro de 18.i.8.

.DECRETQ do Poder Executivo n. ° 1038 de 30 de AgOSt0
. de 18a2.-Concefle a Antonio Pedroso de Al-
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hllqurl'f[nC l)I'ivilcgio rxclusi\'o por rinlo [limos
pam a n3\'ogação por' vapor entl'e o pOltO da
ciclatle da Dahia até Macei6, l1a linha do Norte,
c na (lo Sul nté Caravellas.

DECRETO do Podür Executivo n." 1065 de 13 de Novemhro
de ~ 8G2.-Contracta com José Rodl'igues Fer­
reit'o a navegação por vapor entre o porto do
Rio de Janeiro c o de f,nravellas, na PL'Ovincia
ela Ballia, tocando nos porlos de S. Matheus,
Sanla Cruz, Victoria, Guaraparim, llenevente e
Iloperncrim.

DECRETO do Poder Executivo n." 1066 de 13 de Novembro
de 1852.-Contracta com José Rodrigues Fer­
reira a navegação por vapor entre o porto do
Rio de Janeiro c o da cidade do Destel'ro, na
Proyincia ele Sanla Catharina, com escala pelos
pOl'tos ele Pal'annguá e S. Froncisco, por espaço
de 15 onnos, com o exclusivo de 10; e por
este prazo a conducção das malas entre o dito
porto do Rio de JaneiJ'o e o de Santos.

DECRETO do Poder Executivo n." 1098 ele 22 de Dezembro
de 1852.-Espaça até o Hm de Março de '18ü:$
o pr~zo de seis mezes concedido á companhia
de navegação de Nictheroy para fazeI' o ser­
viço da carreim de meia cm meia hora.

DECRETO do Poder Executivo n." 1197 de 11 de Junho de
1853.-ProrolJ'a até o fim do corrente anno ()
prazo cOl1ce~ido á eompanbia de navegação
âe Nictheroy para fuzel' o serviço da carreira,
de meia em meia hora.

DECRETO do Poder J.,egislaLivo n." 803 de 20 de Selembro
de 185.}.~Autorisao Governo a conceder á com­
panllias Anglo-Brasileira e Luso-Brasileira e
a outras quaesquer que se apresentarem em
identicas circumstancias, os mesmos favores
e isenções concedidos á Real Companhia de
Soutbampton.

AVIO de 1-1 de Março de 1854-.-Declara que os Presi­
. dentes de Provincia estão autorisados a con­

ceder passagens de estado.
AVISO de ~ 3 de ~larço de ~ 81>4-. - Manda que o Gerente

da companhia brasileira de paquetes a vapor
ordene ao respectivo') agentes que nenhuma
duvida ponhão em dar passagens a alienados
a bordo dos referidos vapores, por ordem do
Governo.

AVISO de ~ 3 de Junho de 185L-Man(la que os ulienados,
t!'an porlallo a horda da bal'ca da compa-
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nhia brasileiI'a de paquetes de vapor, sejão i111­
mediatamente conduzidos ao Hospicio de P dro
II, com o otIlcio do gerente da mesma com­
panhia, declarando a Provincia d'onde elles pro­
cedem.

DECRETO do Poder Executivo n.· 14.,13 de 15 ele Julho de
185ã·.-Approva os estatutos da companhia de­
nominaela-Pernambucana-que tem por fun
o estabelecimento de vapores entre o I orto ela
cidade elo Recife e o de i'lJacey6 ao Sul, e o
da ciclade da. Fortaleza ao Norte.

DECRETO do Po ler Executivo n.· 'I á,30 de ~O ele Setem bro
ele '18M.-Proroga por seis mezes o prazo de
um anno concec~do á companhia ele navega~ão

a vapor denoffimaela - Pernambucana - para
dar começo a mesma navegação.

DECTIETO elo Poder Executivo n.· UM de ~5 de Outubro
de '18M.-Approva os estatutos da companhia
denominada-União Ther sopolina-e que t m
por fim a navegaçã ao. vapor ela cidade do Rio
de Janeiro ao porto da Pieelade.

DECRETO elo Poder Executivo n.o 1ã.78 de ~2 de Novembro
de 185L-AlLera as condiç,ões annexas ao De­
creto n.· 11'13 ele 31 ele Janeiro de 1853 que
concedeu á com panhia - Pernambucana - pri­
vilegio exclu ivo para a navegação por vapor
entre o porto elo Recire até o de ~Iace;y6, na
linha do Sul, e o ela Fortaleza, na cio Jorte.

DECRETO do Poder Executivo ( de locado) n.· 11 13 de 3"
de Janeiro ele 1853.- Concede a Francisco ele
Paula Cavaleanti de Albuquerque e Outl'O , re­
presentados por u bastante procurador João
Pinto ele Lemos Junior, privilegio exclusiyo por
vinte anno para a navegacão por vapor entre
o porto ela CIdade do Recifé ate o de M:aceió,
ao Sul, e até ao da idade da Fortaleza, ao
Tarte, com cliver as e calas pelos inter­

medias.
DECRETO do Poder Executivo n.· 15"'1 de 30 de DezemlJro

de 185L- Con ede a Augu to FI' derico de Oli­
yeira e l!reeleri o Coulou privilegio exclusivo,
I ar quinze anno , para estai elecerem no porto
da Capital da. Provin 'ia de Per'nambuco um ou
dous yapores, a tim le serem empregados no
serviço lo mesmo porto.

DECRETO do Poâer Executivo 11.° 151;) ele 2 ele Janeiro
de·1855.-Approva o onl1'a to celebrado om.
o Gel'ente da CompanlJia Brasileira de paquút 'S

1':(
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de vapol' para a ionovuç50 elo que regula o
set'yiço dos mesmos paquetes.

DECRETO do Podel' Executivo 0.° 156.l de 24 de Fevereiro
de 1855. \ Pago 90)

AVISO n.o 10 de 5 de Març,o de 1855.- Ao l\Iinisterio dos
Negocias Estrangeiros, a respeito de uma linha
de vapores entre Hamburgo e os portos do
do Imperio.

DECRETO do Poder Legi laUvo n.O 84.6 de 28 de Maio de
1856.- Appl'oYa o contracto que a ~ de Janeil'o
de 1855 foi celebrado pelo Governo Imperial
com o Gerente da Companhia Brasileira de
paquetes a va1)or,

DECRETO do Poder Legis ath'o n.· 861 de 26 de Julho de
1856.-Augmenta a ubrenção concedida á Com-

opanbia Pernambucana de navegação a vapo!',
e approva o p!'ivilegio tambem concedido para
o estabelecimento de um ou mais vapores de
reboque para o serviç,o do porto de Per­
nambuco.

DECRETO do Poder Executivo n.O -1737 de 1,9_ de Março
de '18oB.-Altera algumas elas condlçoes annexas
e approvadas por Decreto n.· 1011 de 12 de
Julho de '185~ que concedeu, por espaço de
nove annos, novo privilegio á Companhia de
navegação a vapor entre esta Côrte e a cidade
de Nlctheroy, com escala por S. Domingos.

DEC1\ETO do Poder Executivo n.O 176'1 de H de Maio de
1856.- Approva os nevos estatutos para a com­
panhia Brasileira ele paquetes a vapor.

DECRETO do Poder Executivo 0.° 1762 de H de Maio de
1856.-1noO'\a o contracto feito com José Ro­
drigues Ferreira para a nai'egação, por meio
de bal'cas de vapor, entre o porto desta cidade
e o da do DostelTo, da Provincia de Santa Ca­
tba!'ina, com escala por alguns pOl'tos interme­
diarias.

DECRETO do Poder Executiro n. ° ,1785 de 16 ele Julho de
1856.- Autorisa a incorporação e approva o
estatutos da Companhia nacional de navegação
de S. Christovão e Poota do Cajú para esta
cidade.

DECRETO do Poder Executivo n.O 183·1 de 8 de Outubro
de 18ij6.-Proroga por oito mezes o prazo de
duração do contracto celebrado com a Com­
})anhia Bmsileira de paquetes a vapol' em 10
âe 1.11a?"ço ele 1851.

DECRETO do Poder Executivo n.O 184.o~ de 15 de orembro
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de I856.-Pl'oroga por oiLo meze" as condições
1.· e 6.·, annexas ao Decreto n." 1762 de H
de Maio deste anno, CJue innovou o contracto
feito com José Roei rigues Ferreira para a na­
veo-ação a vapor entre o parlo desta cidade e
o ela do Desterro, na Provincia de Santa Calha­
rina, com escala por alguns portos interme­
diarias.

elo Poder Legislativo n." 895 de 4, de Julho de
1857.-Appl'Ova o ubsiclio addicional de 36:000$
annuaes, concedido pelo Decreto n." 4762 ele
1~ de !lImo do anno pas ado, a José Rodrigues
Ferreira para a navega~ão, por barcas a vapor,
entre o porto elo Rio de Janeiro e o de Santa
Catharina, com escalas pelos portos interme­
diarios.

do Poder Legislativo n." 936 de 5 de Setembro
ele 1851.- Autorisa o Governo para estabelecer
a navegaç.ão por vapor desta Côrte á cidade
ela Victol'la, na Provmcia do Espirito Santo, e
a estendel-a ao parlo de Caravellas, na da
DalJia.

elo PoLler Ex.ecutivo n." 1928 de 25 ele Abril ele
1851.- Altera as condições annexas ao Decreto
n."'1038 ele 30 ele Ago'sto de 1852, relativas á
companhia - Santa Cl'llZ - de navegação a
vapol' entre o porto ela cidade da BabLa até
o de l\laceió, na linha do Norte, e o ele Cara­
velIas, na do Sul.

elo Poder Executivo n." 2045 de 9 de Dezembro
ele '18G1.-Approva o contl'Ucto celebrado com
o Gerente da Companhia Bra ileira de Paquetes
a vapor, irmorando o ele 2 de Janeiro de 1855.

do Poder Executivo n." ...057 de 19 de Dezembro de
'lSiJ1.-Approva o contracto para a navegação
a vapor entre o porto do Rio de Janeiro e o
de CararelIas, eom eseala pelo da victoria.

do Poder ExecllLiro n." 2063 de 03 de Dezembl'O
de '1851.-.-\pproQ o contl'acto par~ navegação
por vapor entl'C o porto elo Rio de Janeiro e
o de S. Matheus, na Provincia elo Espil'ito
Santo, com escala pelos de rtapemerim e Vic­
toria.

do Poder Executivo n.O 2012 de 9 de Janeiro
de 1858.-1 enta dos direilos de importação o
carvão de pedra que a Real Companbia de
Soutbampton fi~er importar para consumo de
seus vapore .



DE RETO do PUller EXCL:,utiyo n.O .200'1 de 30 de J<.111 ir
dc 1858.-. Itera alguns dos artigos elos estil~

tuLos da CompanbJu Brasileira ele raquetes a
"apol'.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2129 de 20 de ~Jê1l'ÇO ele
1858.-Altera o art.2.0 dos estalllto~ da Com­
panLia PernamlJucana de navegação costeira,

levando o seu capital.
DECRETO do Poder' Executiyo n.O 2.16~ elo 1.0 ele Maio de

1858. (Pag. 97.)
DECRETO elo Poder ExecutiYo n." 21179 de 26 de Maio le

1858.-Autorisa a organísação da CompnnlJia
- Transportes maritimos - a qual tem pl1r fim
pre:,tar serviço ao commeL'cio, en nrregando-se
e~o transporte maritimo ele mercado rins, no
porto desta capital e approya OB respectivos
estatutos.

DECRETO do Podei' Executivo n." 218~ de ti ele Junho de
1858.-Approva os estalutos da Companhia ele
navegar.ão a rapor na babia do nio de Ja­
neiro e" Nictberoy.

DECRETO do Poder Executi\'o n." 2'197 de 26 de Junbo ele
1858.-Approva o contracto elebraelo com os
procuradores da Directoria da Companhia l1e
navegaçiio a vapor do Maranhão para a nave­
gação osteira entre os portos ele S. Luiz do
Marê1l1hão e a cidade da li'ortaleza, no Ceará, e
entre o me mo porto elQ IIfaranbão e o ue
Belém, no Pará.

DECRETO elo Poder Executivo n." 2203 de 7 de Julho de
1858. (Pag. 91.)

DECItETO elo PodcI' ExecutlYO n." 224·9 ele 15 de Setembro
de 1858.-Approva os estatutos da COlTIlanlüa
de l1avega(.;ão por vapor-Espirito anto.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2258 de 25 ele Setembro
de 18ti8.-Appl'ova os estaL1110s da Companhia
ele na vega~:ãoa vapor-Bal! iana-orgalJi ada nos
tCrtllO' do Decreto n." 1038 de 30 de \gosto
ele '1802.

DECRETO do PodeI' Executivo n." '>268 de 2 oe Outubro
de 4858. - Promulga o Tratado de Amizade
Commercio e Navegaç.ão entre c:ste Impel'io e
o Oltomano de ti ue Fevereiro do 11858.

DECRETO do Po leI' Executiyo n.O 2295 de 21 ele Outubl'O
ue 1858.~ \utorisa a Companl1ia ele navegação
~ ictberoy e Iobonlerim a eleYê1l' os preço das
pU' agens a boI' lo dos sens vapore, nas viagcnB
entre a COrte e l"i tlJ.el'0Y; e a fazer outras
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Dllerltl.:õe· UlIS disj)Osi\:ÕL:S uo Dccrelo n.O 1137
cle 49 d l\JDrcn l e ,1806.

Ansa n.n 120 de 8 de AI ri! de '180 .-Appr ía as [abellas
elos preços uas pas ag o,; e freles dos Pa­
quetes da Compnnuia llrnsileim.

PORTAllL\ D.O 234· ele 30 de Julho de ·18G8.-Approva a
10belln das pa sagens nos paqueLes de vapol'
eIa linlla inl l'meüiaria da CôrLe a Sanla Ca­
lha l'i111l •

PORTAlUA n.o 3:l9 ue 28 de ! ovembl'o ele 4858.-Approva
a nova Tnllella da' cleJl1ol'[\s fJue de"cm ter
as bUI'CDS ela Companhia Brasileira ele Pac[ueles
ue vapor, lanlo nos porlos do . TorLe, como nos
elo Snl.

LEI D.o -104-1 de H ele Sctembro de 1809.-l\Ianela vigorar
no exrrcieio de 1850-186,1 a lei do orçamenLo
de I{09 -'1860, e auLol'isa o Governo para alLerar
o contl'acLo com a Compaouia Brasileira lle
Paquetes a "lIpor.

DECRETO to Pau r Legislativo D.O H)H ele 20 de Setembro
ele '18;)9.-Aulorisa o Governo a cOl)cecler á
Companhia Pernambucana de navegação cosleira
a vapor um empreslimo de 300:000$000.

DECRETO elo :Poder Executivo n.O 1.4-36 <1e 6 li Julho de
1859.- 1ono"a o outra 'Lo cleJml<1o 'om Ca ­
tano Dias ela Silrn, emp!' zario da nDsegaçào
por vapor - Espirita SaDlo.

DECRETO do Poder Exe(;uLho 1].° ~4-00 ele 18 de Agosto
de 18;)9.- Appl'Ova os estaLuLos da Companhia
de na"ega<,:ão illLerlnediaria. a vapor até Santa
Calhül'ina.

DECRETO do Poder Ex.e 'uti o n.O 2:.>11 de 14. ele Dezembro
d 1809.- Approva o conlracto celebrado COlu
a CompanlJii.1. I'ernambucana ele na" aaç:ão
co Leira a vapor, lH virtude e para exeCll ~ão
do arL. 3.° elu Decrelo n.o 104-4- el 20 de Se­
tembro eI 18ij9; e oulrosim, alL ra as con­
dit,.õ s annexas ao de n.O H 15 de 3'\ de Janeiro
de" 1853.

DECHETO elo Poder E~ecutivo 0.° 2513 de 17 ele Dezembro
de 1859.- Altera as condieões annex.a ao De­
creLo n.° 1515 de 3 d Jaueiro d '1855 e ao
de n.O 204·ij ele 9 de D zembro d 1857, r la­
tiras ti. Companhia Brasileira ele Paquele a
-rapar.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 4109 ele 22 de elembro
I .1860.-Appl'Ora o D 'crelo D.O (;)48~ ele 5

ele Juuho de I '58, P lo tiua] o Poder Exccutiro
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approvou os e tatuto ua Companbia ue naye­
gação a vapor na bubia do ~o de Janeiro,
de que é emprezario o Dr. Clmton Van Tuyl.

DECRETO elo Poder Executivo n.· 2aG8 de 3'1 de Mar'o
ue 1860.- Appro\"a as alterações feitas nós
estatutos que baixárão com o Decreto n.· 218'.
ele 5 de Julho de '18a8 da Companhia ue nave­
gação por vapor da hahia do Hio de Janeiro
e Nictheroy de que é emprezario Tbomaz

. Rainey, cessionario de Clinton Yan Tuyl.
DECRETO elo Poder Executivo n.O _;)84 de 30 de Abril

ele ,1860.- Approva os estatutos da Companhia
de navegação -l\Iacabé e Campos.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2599 de 26 de Maio de
11860.- Altera a condicão "8 do contracto as­
ignado pelo Governo "Imperial com a Com­

panhia Brasileira de Paquetes a vapor, em 3
de Janeiro de 1855.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2672 de 17 de Outubro
de 1860.-Proroga o prazo da condição 6-.' do
contracto apPl'ovado pelo Decreto 11." 20ü3 ele
23 de Dezembro de 1851 para a navegação por
vapor entre o porto elo Hio de Janeieo e o
de s. ~ratheus, na Provincia do Espirito Santo;
e altera a condição 5." cio mesmo contracto.

PORTARIA n.o 45 de 21- de Janeiro de 1860.- Dá Instruc­
ç,õe para os exames elos vapores da companhia
Brasileira de Paquetes.

DECRETO do Pod r Executivo n.· 2133 de 23 de Janeiro
de '1861.- Marca o modo de se verificarem
a tran accões e lrao f reneias de acções de
companhias e sociedades anonymas, etc.

DECRETO do Poder Executivo n.· 2846 de 16 de Novembro
de 1861. - Concede á companhia ele navegação
-Santa Cruz- que continue a perceber por
inteiro a subvenc.ão annual de 8!l,: 000$000.

AVISO de 28 de Junho de 1861.-...\ diversos Presidentes de
Provincia, declarando que sempre que por qual­
quer cil'cumstancia houverem as companhias
de navegação a vapor, subvencionadas pelo
Estado, de mudar os vapores da linha por
outros ainda não inspeccionados, convém que
faça préviamente examinar se elles estão nas
condtções dos rtlspectivos contractos quanto
LI. accommodações para passageiros, velOCIdade,
segurança e ouLros requisitos indispensaveis.

AVISO n.· 3' 7 de 29 ele Julho ele 1861.- Declara que,
nu fórma do arL 2. o elo Decreto n.° ~fj79 de 13 ele
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Novembro de 1860, as companllias e so ieclades
anonymas devem remetLer ao l\1inisterio da
Agricultura, pelo menos semestralmente, os
balancetes de suas operações, devendo fazel-o
mais vezes, se assim estiver determinado nos
respectivos estatutos.

AVISO n.° q··IO de 2'1 de Setembro de 1861.- Declara des­
necessaria a interpretnçào ao privilegio con­
cedido á Companhia Vigilante de Pernambuco,
para o serviço de reboque, por vapor, de
navios e alvarengas, no porto do Recife, etc.

AVISO n.O 509 de 6 de Toyemoro de 186L-Concede alguns
favores á companhia de navegação por vapor
- Pernambucann.

AVISO n.O 525 de 1q de Novembro de 4861.- Ordeno, além
ele outras pl'oyidencias para regularidade dos
paquetes de vapor, que nenhum pagamento
seja f ito sem que se mostre terem sido a­
tisfcitas todas as condições a que esteja sujeita
n. companhin.

AVISO n.o 588 de 16 de Dezembro de 186-1.- Declara que,
nos termos da lei, são prollibidos votos por
procuradores para a eleição de Directores dn
companhias anonjmas, e que á Assembléa
Geral dos respectivos accionistas, e não ao
Governo 1m] enal, incumbe a deci ão da
duvidas que m sua execução o1ferecem os
estatutos por (lue eBas se regem.

DECRETO do Poder Legis ativo n.O 1169 de 22 de AO'osto
ele 1862.-Autorisa o Governo, a andiantar desde
já, á Companbia Brasileira de Paquetes a vapor
a importnncia de seis mezes de subvenção,
com a clausula de augmental-a nas prestações
mensaes; e a tratar da novação do contracto.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2895 de 22 de Fevcl'eiro de
1862.-Approva os estatutos da Companhia Vi­
gilante, encarregada do serviço de reboque por
vapor, de navios e alvarengas, dentro e fóra do
porto da Capital da Provincia de Pernambuco.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2935 de 16 de Junho
de 1862. - Approva a reorganisação da Com­
panhia de navegação por vapor-Bahiana.

DECRETO do Poder Exec.utlvo n.O 2971 de 25 de Setembro
de 1862.-Approva o 'contracto feito com a Com­
panhia Pernambucana de navegação por vapor,
lazendo extensiva a linba do Sul até Aracajú
e autorisa seis viagens annuaes á Ilha de Fer­
nando de -oronha.
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DECRETO elo Poc1 I' Ex CllliYO n.O 3030 de 12 Ic Dezeml)f'Q
de '186.:.,.-.\ pprova o ('.ooteacto f· ito COIl1 a COIl1­
panliia l\lacabé e Campos, para. a navegação
por vapor entre o POl'tO do RLO ele Jaoeif'O
e o de Can'" lias, na hal1ia, e pam a navegação
fluvial ele S. JO::ié de Poeto Alegre até Santa
Clara. .

AVISO n.O 3'2 de ~9 de Janeil'o de 1862. - Communica
haveL' sicLo a Secçáo dos. egocio do Imperio
elo Conselho ele Estaelo de pareceL' que não
pod m ser approvadas as Tabellas de frete e
pas..,ag'ns apresentadas pela CompaolJia P'l'­
nambucaoa.; e oL'dena que sejão as mesmas
Tabellas apresentadas pela Companhia, com
antecedeocin, -pelo menos, ele tres mezes, sen lo
logo enviadas convenientemente int'orl11udas.

AVISO n.O 584, de 17 ele Dezembro ele 1862.-Declara o
modo por que elevem ser submetLielas ú ap­
provaçao do Govemo as reformas que s nzerem
nos estatutos da Companhias e sociedades
anonyrnas, e probibe que os gerentes ele taes
instituiçõe.s votem sobre as contas ele sua ge­
rencia.

Ansa n.O ~92 de 23 ue Junho ele 1862.- Declara quaes
as embarcaçõ~s que estão sujeitas ao paga­
mento ele pratlcagem, na barra do Rio Gmnele
do Norte.

DECRETO elo Poder Executivo n.O 3089 ele 4, le Uaio ele
1863.-Conceele aos vapores ele IvalJy & Bmg'a,
que navegão para Santos, as ,antagens de
Paquetes.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3090 ele 4, de Maio de
1863.-Proroga por tres annos o contracto cele­
brado com a Companhia Espirito Santo para
a naveg-ação por vapor entre esta Côrte e o
porto ae S. l\'Iatlleus e escalas, na Provincia
do Espirita Santo.

DECRETO elo Poder Executivo n.O 3091 de 7 de Maio de
1863.- Approva a alterações feitas nos con­
tractos celebrados com a Companhia Brasileira,
con('.e lenelo o andiantamento de tres mezes
de subyencão.

DECRETO do Poder Executivo 11.° 3149 de 3 de Setembro
de 1863. - Approva o novos estatuto da Com­

_ panbia Pernambucana de navegação costeim
por vapor.

AVISO n.o 50 ele 29 ele Janeiro de 1863. -Declara que
á asscmhl6a. gemes das companlüas ou socie-
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dades anonymas compeLe fixar a intelligencia
das disposições de seus estatutos.

AVISO n. O 92 de 5 de Março de 1863.-Declar:l que os bancos
que tem acções de companhias, em mera caução,
não podem votar nas eleições das mesmas com­
panliias.

Aviso n.O 121 de 24 de Março de 1863.-Approva a Ta­
beBa de preços de fretes e passagens para
navegação deste porto ao de CaraveUas e es­
calas, pela companbia Macahé e Campos.

PORTARIA n. o 196 de 9 de Maio de 1863. - Approva a Ta­
bella dos dias e horas das sabidas dos vapores
de Ivahy & Braga, do porto desta Capilar para
o de Santos e Vlce-versa.

PORTAIUA n. O 191 de 9 de Maio de 1863.-Approva a Ta­
bella dos preços de passagens e fretes a bordo
dos vapores de Ivaby & Braga que navegão
entre o porto desta Côrte e o de Santos.

AVISO D. o 311 de 10 de Julbo da 1863.-Estatue que, no
caso de fallencia casual, seguida de concor­
data legalmente bomologada, póde o falUdo
concordatario ser eleito e exercer o cargo de
Director de companhias ou sociedades ano­
nymas.

AVISO n. O 335 de 25 de Julbo de 1863.-Mantem a dou­
trina do Aviso de 5 de Março deste anno.

AVJSO n. o 395 de 21 de Agosto de 1863. -Approva a Ta­
beIja dos generos e suas quantidades, que a
a Companbia Brasileira de Paquetes a vapor
poderá importar annualmente livre de direitos
na Alfande'O'a da Côrte.

Aviso n. O 4·33 de 16 de Setembro de 1863.-Mantem as
disposições do Aviso n. o 366 de 26 de Agosto
cle1864.

AVISO n. o 524 de 2ft, de ovembro de 4863. - Autorisa a
Companhia Intermediaria a dividir a linha a
seu cargo, sendo as viagens feitas por um
vapor desta Côrte até Paranaguá, e. outra desta
Côrte até Santa Catharina.

AVISO n. o 551 de 22 Dezembro de 1863.-Declara que as
Companhias ou sociedades anonymas ora exis­
tentes e organisadas quér antes, quér depois
da Lei n. o 1083 de 22 de Agosto de 1860 estão
sujeitas ás suas disposições e á do Regula­
mento expedido para sua execução.

DECRETO do Poder Legislativo n.O 1232 de 10 de Setembro
de 186L - AuLorisa o Governo a rever os De­
cretos ·n. o 14:78 de 22 de Novembro de 185g.,

18
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e n.O 1928 de 25 de Abril de '1851 sobre as
Companhias Pernambucana e Bahiana.

DECRETO do Poder Executivo n.· 3261 de 28 de Abril ue
186L-Proroga por dous annos o prazo mar­
cado na ultima parle do art. 7.° do Decreto
n.· 314-9 de 3 de Setembro de 1863, para a
distribuicão das acções da companhia Pernam­
bucana de navegação co:steira por vapor.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3277 de 4. de Junho de
1864-.- Altera a condiç.ão 1.n das approvadas
pelo Decrelo n.· 3091 de 7 de 'Maio de 1863,
sobre a Companhia Brasileira de Paquetes.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3319 ele 21 de Outubro
de 1864-.-Autorisa a incorporação'e approva
os estatutos ela companhia Fluminense de na­
vp.gação por vaoor.

DECRETO do Poder Executivo n.o 3324- de 23 de Outubro
de 1864-.-Approva as condiçqes para a novaç.ão
do contraeto com a CompanhIa Pernambueana.

DECRETO do Podei' Executivo n.O 3337 de '11 de Novembro
de 1864-.-Transfere a Jeronymo José de Mes­
quita e Roberto Jorge Haddo'k Lobo o contracto
feito com Ivaby & Braga em 4- de Maio de 1864-.

AVISO n.O 64- de 12 ele Março de 1864-.-Mantem a doutrina
do Aviso de 16 de Setembro de 1863.

AVISO n.O 74- ele 21 de Março de 1864-. - Declara como
deve ser entendido o privilegio exclusivo con­
cedido á Companhia Babiana.

AVISO n.O 382 de 28 de Novembro de 1864-.-Estabelece a
pratica que se deve seguir, quando a viagem
de algum Paquete fôr adiada, ainda mesmo
por horas.

AVISO n.O 4-3·1 de 22 de Dezembro de 1864-.-Altera o can-
o tracto com a Companhia de navegação interme­

diaria dos Paquetes do Sul.
DECRETO do Poder Executivo n.O 34-35 de 8 de Abril de

1865.-Appl'ova as condições para novação do
contracto com a Companhia Bahiana.

DECRETO do Poder Executivo n.· 3463 de 28 de Abril de
1865.-Approva os novos estatutos da Compa­
nhia de navegação por vapor Espirito Santo.

LEI n.o 12H> de 2.8 de Junho de 1865 § 17 do art. 8.°_
Autorisa o Governo a despender 72:000gooo para
a reforma do contracto com a Companhia de
navegação do Maranhão, elevando a 6:000$000
a subvenção pela viagem aos portos do Norte
e concedendo-lhe outra. de 4-:000$000 por uma
segunda viagem ao Sul, na fórma do mesmo
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contracto, com excepcão dos portos de Aca-
racú e Granja. •

DECRETO do Poder legislativo n.· 1249 de 28 de Junho
de 1865.-Autorisa o Governo a conceder uma
subvençãa annual que não exceda a quantia
de 200:000HOOO, durante 10 annos, á Companhia
ou emprezario que contractar com o Governo dos
Estados-Unidos uma linha mensal de barcos
ele vapor entre o Brasil e aquelles Estados.

AVISO de 24 de Agosto de 1865.- Declara sem effeito os
Avisos de 2(. de Novembro de 1863 e 22 de
Dezembro de 1864- e em inteiro vigor o con­
tracto appruvado pelo Decreto n. o 1762 de 14­
de Maio de 1858, ampliado pelo ele n.· 1842 de
15 de Novembro do mesmo anno, relativos á
Companllia intermediaria ele paquetes a vapor
sob condições que declara.

PORTAlUA de 24 de Agosto de 1865.- l\landa execu lar a
Tabella dos preços de passagens, rretes e de­
moras dos vapores da f:ompanlna Interme­
diaria.





SERVIÇOS DIVERSOS.

Anso elc ~ de Junho ele 1843 (J. do C. n.O 166.)-De­
clara como serão numeraelo os predios feitos
ou recon Lnlido.s depois da numeração.

AYISO n,O 6 de 10 de Janeiro de 1851.-0rclena que, du­
rante a estação calmoso., se regue ao menos uma
vez por dia as ruas e praças de ta cidade.

DECHETO do Poder Executivo n. ° 1866 de 17 de Janeiro
de 1857. -Autori a a incorporação, nesta Côrte,
de uma Companhia denominaJa-Edifrcadora­
e approva os respectivos estatutos.

DECRETO do Poder Executivo n.O 1867 de 17 de Janeir'o
de 1857.- Autorisa a incorp0l'ação, nesta Côrte,
de uma Companhia com a denominação de­
Arcbitectonica - e approva os respectivos es­
tatu tos.

DECRETO elo Poder Executivo n.o 1899 de 21 de Fevereiro
de 1857. - Autorisa a incorporação, nesta Côrte,
de uma Companhia denominada - Edificadora
1~ de Agosto-e approva os seus estatutos.

DECRETO do Poder Executivo n. ° 1942 de 4 de Julho dc
1857-Autori a a incorporação e approvu os
estatutos da Companhia - Predial Bahiana­
que tem por fim edificar casa commodas e
elegantes para s rem alugadas por preços ao
alcance de todas as fortunas.

DECRETO do Poder Executivo n. o 2'176 de 22 de Maio de
1858.-Autori a a organisação da Companhia
denominada-Protectora-que tem por fim edi­
ficar pequenas casas para habitação ele classes
pobrcs e approva os re pectivos e tatutos.

DECRETO do Podcr Execu tivo n. o 2357 de '16 de Fevereiro
de 1859.-Approva o contracto celebrado com
Antonio Nune de Sousa & C.O para a limpeza
das ruas, praças e praias desta cidade.

DECRETO do Poder Executivo n.O 2494 de 30 ele Setembro
ele '1859.-Autorí a a incorporação e approva
os statuto da Companllia. Promotora do A seio
Pllbli o.
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PORTARIA n.· 219 de 30 de Agosto de 1859.-Dá Instrucções
para a ftscalisação do contracto celebrado com
Antonio Nunes' de Sousa & C.' para a limpeza
da cidade.

AVISO de ~7 de Setembro de 1859.-Nomeia uma com­
missão de Engenheiros para dar pareceI' sobre
a segurança do morro do Castello.

PORTARIA n.' 3'18 de 25 de Outubro de 1859.-Altera o
Regulamento de 2.5 de Fevereiro ulLimo, que
estabelece disposições relaLivas ao seI'viço de
limpeza desta cidade, contractado com Antonio
Nunes de Sousa&C.&

AV1S0 de 11 de Maio de 1861 .-Ao Ministerio do Imperio,
accusando o recebimento dos papeis relativos
à limpeza publica I irriaação ~a ruas e .des­
.obstI'ucção das vallas desta CIdade, serViços,
que, segundo accôrdo tomado em Conselho de
Ministros, passárào para este Ministerio.

PORTARIA de 22 de Outubro de 1861.-DáInstI'ucções para
o. seI'viço da irrigação das ruas e praças da
cldade.

PORTARIA n.' 577 de 11 de Dezembro de 1861. (Pag. 75.)
AVISO de 7 de Janeiro de 1862.-Nomeia urna Commissão

para examinar a segurança do morro do Cas­
te110 .

AVISO n.' 7 de 22 de Janeiro de 1862..-PI'ovidencia sobre
o c6rtes nos montes encl'Uvados nesta cidade,
e bem assim para que se exerça a mais l'iao­
rosa vistoria para reconhece.'-se o estado dos
edificios e muros vizinhos ao morro do Castello.

AVISO de 25 de Janeil'o de 1862. - Nomeia uma Commissão
pam estudaI' as causas das inundações que
som'em as ruas do Lavradio, Arcos, Invalidos
e Rezende.

PORTARIA de 4- de Fevereiro de 1864-. (Pag. 65.)
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DISPOSIÇOES DIVERSAS.

DECRETO de 21 de Maio de 1821.- Determina que a des­
a{lrop_l'iação só tenha lugar mediante indem­
lllsaçao.

DECRETO- do Poder Legislativo de 9 de Setembro de 1826.
- Declara qual a excepção feita ao direito de
propl'iedade garantido pela Constituição do
Imperio.

LEI de 29 de Agosto de 1828 art. 17.-Autorisa a desa­
propriação, conforme a Lei de 9 de Setembro
âe 1826, para obras que tiverem por objecto
navegação de rios, abertura de canaes, ou
constl'llcção ele estradas, pontes, calçadas ou
aqueeluctos.

RESOLU~:ÃO de 15 de Dezembro de 1828. (CoU. rab.)­
Mandou declarar findo o contl'acto feito com
lesão e nullidade, por maior preço, quando
havia menor offerecímento, contra o Alvará
ele 2,1 ele Maio de 1751 Cap. 3.° § 4·."

RESOLUÇÃO de 10 ele Julho de 1832 arts. 2.° e 3.°_ De­
terminou em que caso seria inclemnisavel a
de apro.priação para abertura de estradas, na
PrOVIl1Cla de S. Paulo.

RESOLUÇÃO 13." de 26 de Julho de '183~.-TornOll exten·
siva á Provincia de Santa Catbarina a Reso­
lução de 10 de Julho de 1832.

LE116 de 12 de Agosto de 1834 al't. 10.0 §3.0-Deter­
mina que a desapropriação por utilidade mu­
nicipal ou provincIal será decretada pelas
Assembléas Provinciaes.

DECRETO do Poder Legislativo n." 2. do 1.0 de Junho de
'1836.- Faz extensivas a todos os Ofliciaes
Engenheiros, empre~ados em commissões, as
disposições da- Lei ao J\.o de Outubro de 1834.

LEI n.o 60 de 20 de Outubro ele ,1838 arL. 34. (Pag. 68.)
ORDEM 6. a ele 12 de Janeiro de '1842 art. 2.0 4.0- De­

clara que a desapropriação, na fórma dos
arts. 4.° a 7.° ela Lei ele 9 de Setembro de
1826, é processada no Juizo dos feitos dil
Fazenda Nacional.
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DECRETO elo Poder Legislativo n.O 353 cle 12 de Julho de
18US. - Sobre a desapropriação por utilidade
publica.

DECRETO do Poder Executivo n.· 4-61 ele 23 de Agosto
ele' 184-6. - Declara a legislação a respeito do
pagamento do laudemio, pela venda dos pre­
dias rusticos e urbanos, em terrenos afo­
rados.

DECRETO do Poder Executivo n.· 6:S0 de !J de Dezembro
de ·184-9.- Sobre o pagamento do laudemio
elas alienações de propriedades foreiras .1.
Fazenda Nacional.

LEI de 18 de Setembro de 1800.-Sob1'e terras devolutas.
AVISO n.· 35 ele 10 ele Fevereiro ele 18oq.. -Doclura que

as gratificações, concedidas em remuneração
ele serviço prestuelos, não cessão quando os
empregados que as percebem estão impe­
didos.

LEI n.· 84-0 de Hj de Setembro cle 1855 arL.1L-Deter­
mina que a compra e venda de bens de raiz
cujo valor exceder de 200$000 será feita por
escriptuea publica, sob pena ele nullidacle.

DECRETO elo Poder Executivo n.· 1835 de 5 de Novembro
ele 1856.- Declara que a pena de suspensão
imposta ao empregado publico, por cnme ele
responsabilidade, não deve ~el' cumprida
senão depois que a s.entença dG Juizo de Di­
reito, da qual bouve appel1aç.ão, é confirma­
pelo Tribunal superior

DECRETO llo Poder LegislatIvo n.· 1067 de 28 de Julho
de 1860.- Crêa uma nova Secretaria de Es­
tado dos Negocios da Agricultura, Commercio
e Obras Publicas.

LEI n.· 11 H de 27 de Setembro de 1860 art. 12 ~ 4.°_
Determina. que to los os proprios naClOnaes
que estiverem á disposiçao elos elifferentes
J'lJinisterios devcráõ er mencionados annual­
mente nos respectivos relatorios, com decla­
ração do sel'viço em que se achão, se pu­
blico ou particular, e neste caso, se por
locação ou c.oncess~o gratuita. ~ despeza
com o proprlOs naClOnaes que estIverem ao

erviço do eli(ferente Mini terios correrá por
contâ daquelle que os. utilisar e será paga
pela verba - Obras PublIcas - do mesmo Mi­
nisterio.

DECRETO elo Pod r Executivo n.O 27'12 de 22 ele Dezembro
ele 1860. (Pag.88.)



DECRETO do Poel r ExeculiYo D.O 2n8 de ·16 de Fevereiro
ele '186'1.-Organisa a eCl'etaria de Estado do.
'e~ocio ela Agricultura, Commercio e Obras

PUlJlicas.
DEcnETO do Poder Executivo 11.° 2,789 elo ~.o de Maio de

1861.-DecIara quaes as verbas cla Lei do ar­
eamento vigente que passão integralmente para
Ô~Iinisterio dos Negocios da Agricull'-ua, COI11­
mercio e Obras Publicas, c as quantias que
devem pertencer-ll1e clas "erbas communs com
os Ministerios do Imperio e Justica.

DECHETO cio Poder Execl1Li\'0 n.O 280!~ de 19 de JunllO de
186'1.-Declara ele utilidaue publica municipal
n. desapropriação elo predio da rua Nova do
Conde n.O 216, 222 e 226.

Ansa n.O 376 de 31 cl13 Agosto de ·186L-Dá instruccões
para o archivo ela Secretaria. •

Anso le 4- de Outubro de '1861.-Ao Director ela 2.· Di­
. rectoria da Secretaria de Estado dos Negocios

ela Agricultnra, Commercio e Obras Puúlicas,
recommenda que não aceite propostas de indi­
viduos que, tendo alguma vez concorrido ã
arrematação de obras, e lbe ido entregue a
em preza, bajão recusado a. signar o contracto;
devendo os nomes dos que as. im d'ora em
cliante praticarem serem pullicados pela im­
prensa, e remellido aos outros Ministerios,
recommendando-sc que tenhão para com taes
1Iomens a maior cautela no contractos.

LEr n.O ""51 ele 06 de Junho de 1862.-Sub 'Utue em todo
o Imperio o actual ystema ele pesos e medidas
-pelo s~Tstel1ila metrico feancez.

DECRETO do Poder EXecutivo n.O 2922 do 1.° de Maio de
'1862.-Cl'êa um Corpo de Engenheiros civis, au
sel'Yico do Ministerio da AgL'icultura, Commercio
e Obi:a Publicas, e appl'ova o re pecliYo Be­
guIamento.

DECRETO elo Poder Executiro n.O 2,926 ele H ele Maio de
'186",. (Pag. 69.) .

Anso Cil' uIar n." 500 ele 27 de Outubro el ·1862.-~landa

que o Engenheiros fação e tudo topograplJicos
obre as Provincia onde e'lào empregados, a

um de e poder levantar opportunamente a carta
gemI do' lmperio.

Du.cnETo cio Poder Executivo n.O 3139 de '13 de Agosto de
,1863.- De Jara e modifica o Regulamenl' do'
Sello n.· 27,13 d 26 de Dezf'llllJl'o ele 1860.

DECRETO elo Poli l' Executivo n.O 31 n do 1.0 tle Dez mbro
HJ
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de '18G3.-17az extensivo [lO empJ'rgado cio
'Mini tCI'io ela AgTicultura, Commen:io c Obra
PllJJlicas as elisposiçõcs do Decrelo n.o 1995 ele
H elc Outubro ele '1857, relativas aos ycnci­
menlos nos casos elc substituição e exerci io
interino.

DECRETO do Poder Executivo n.O 3'198 de 16 ele Dezembro
ele 1863.-Approva as Iostt'uc.ções para a no­
mcação ele aOTimensores.

AVISO n.O 131 ele 6 ele A?Jril de 1863.-Resol\c as eluvidas
proposlas ócerca da braçagem que se deve
pagar aos Engenbeiros medidores de linhas
eommuns.

An'o n.O [)55 de 24: ele Dezembro ele 1863. -Estabelece
o programma para os exames dos agrimen­
sorcs.

Anso Circular n.O 317 de 21> de Outubro de 186f~.-Recoll1­

menda a fiel execução elo Aviso Cil'cular de 18
dc Dezembro de 1861 (fll. ela Fazenda), sobre o
balanç.o das despezas elo Imperio.

AVISO Circular n.° 39.8 de 2 ele Novemliro de 186L-Re­
commenda aos Presidentes de Provincia ljue
sejão respeitadas as leis Provinciaes, uma vez
sanccionadas, c por vit'tude das quaes eristão
contractos, creando e garantindo pl'ivilegios em
favor de Companhias.

AVISO de 30 de Novembro de 18M. (Pag. H8.)
AVISO Circular n.O 3 de 6 de Abril de 1861>.-Recom­

menela aos Presiell~nles de Provineia, muilo
particularmente, que fação uso em suas rela­
c,;ões ofliciaes do systema metrico francez e dá
outras providencias no mesmo sentido.

AVISO Circular de 6 de Abril de 1861>.-Dá Instrucções
por que se devcm guiar os Engenlleiros do Mi­
nisterio da Agt'icultura, Commercio e Obras
Public.as na execução dos trabalhos de que
forem incumbidos, e especialmente para uso
do svstema metrico francez.

A\'ISO Cil'cular de 6 de Junho de 1865.-Para exeeuç:ão
das novas Tabella para a conversão das me­
didas metricas.

AYlS0 de 6 de Junho de '1861>.-Dá providencias para a
ol'ganisação de uma tabella ou tarifa dos pre~.os

elementat'es das obras.
Anso Circular de 13 de Junho elo 1865.-Aos Presidentes

de Provincia, pam a. oq~anisação da tabella
dos pl'ec;:.os elementares cas obms.

An O Circulur de 4 ele JullIo de 186<>. -Dá Ins{ruc~õe



- H1-

por que . e devem gui<.\L' o::> Engenheiros deste
]\i inisterio na execução dos trabalhos de que
forem incumbidos.

An o de 7 de Agosto de ·1865.-Ao Dil'ector da Dil'ectol'ia
das Obras Publica, para que inclua, nas con­
diçõgs que se formularem para adjudicação
de obras e outl'OS servicos, a de exhibição, por
parte deliciLantes, ele carta de fiança reconhe­
cida e sellaela ou ele um tituto ele deposito ele
garantia equivalente ao maximo da multa que
e houver de estabelecer.





ADDITAHENrro.

DECRETO do Poder Executivo n. o 35'19 de 30 de Setembro
ele 1865.-Altera a tabella elo' despachos te­
legraphicos que baixou com o Decreto n. o 3~88

de 20 ele Junho de 1864-.
DECRETO elo Poder Executiyo n. O 3521 de 30 de Setembro

de 1865.-Permitte que a companhia do Quei­
mado, estabelecida na eapital da Provincia ela
Bahia, e que tem por fim abastf\cer d'agua po­
tayel a mesma capiLal, conLinue a funcciooar, e
approva os respectivos estatutos (*) .'

AVISO (do M. ela Fazenda) de 12 de Outubro de 1860.­
Provielencia sobre a escripturação e contabi­
lidade da direcção e gerencia tla estrada de
ferro D. Pedro II.

Ansa de 20 de Outubro de 1860.-Providencia sobre as
isenções e privilegios outorgados ao paquete~

ela Comparihia- l1iLed State &Bl'asil-l'IIail­
lean-Ship -Company.

(') Estes dous Decretos não forão inserido nos compctentc lugares!
porque só forão publicado no Diario Of!i.cial: o primeiro no dia o e o
cgundo no dia 4 do conente mcz dç Noycmbl'O (lc 1860.
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